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INTRODUÇÃO 

A escolha de um tema-objecto de uma dissertação de mestrado não é, em geral, tarefa fácil e 

imediata. Muitas razões poderão estar na base dessa escolha. Não raras vezes, ela surge como 

resultado de um aprofundar do conhecimento de certas matérias ministradas ao longo do curso 

de mestrado, criando um emergente e/ou crescente gosto por tais matérias; outras vezes, resulta 

de interesses profissionais; outras, ainda, fruto de diversas pesquisas bibliográficas;... 

No caso da autora da presente dissertação, pode dizer-se que o tema desta última ("O Ponto 

da Situação da Prática de Planeamento Estratégico Formal em Portugal") 

emergiu, em parte, pela cumulatividade das razões atrás apresentadas, culminando no gosto e 

interesse pessoal pelo tema; por outro lado, pela importância e actualidade que, na opinião da 

autora, o tema reveste - e, repare-se, não apenas em termos nacionais, mas até mesmo num 

contexto mundial. 

De facto, num mundo onde a instabilidade e a mudança, provocadas pela globalização dos 

mercados e agudização da concorrência, são, cada vez mais, a nota dominante, não será de 

admirar que os desafios colocados à gestão das organizações1 cresçam exponencialmente. Mais 

do que nunca, as organizações têm que adoptar uma cultura de preocupação com o que se passa 

no seu exterior (muito embora não descurando os seus aspectos internos), isto é, estarem 

atentas às eventuais mudanças, antecipando-se a elas, tentando influenciar os acontecimentos 

vindouros em seu proveito. Têm que adoptar uma atitude prospectiva quanto ao futuro, 

grandemente em detrimento de uma atitude reactiva (no sentido dado por Miles e Snow [40]), 

munindo-se de mecanismos (sobretudo o planeamento estratégico) que lhes permitam gerir 

eficiente e eficazmente, a mudança rápida e constante. 

1 Fala-sc aqui cm organizações sociais em geral c não cm empresas, porque se cnlcnde que os desafios ambientais 
c a consequente preocupação da gestão com os mesmos, não são exclusivo das empresas (organizações com fins 
lucrativos), mas sim perfeitamente extensivo a qualquer tipo de organização social - mesmo às sem fins 
lucrativos. 
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No caso concreto de Portugal, isto parece ter particular acuidade, uma vez que este está a passar 

por um verdadeiro processo de mutação, sobretudo ao nível do seu tecido 

empresarial/organizacional, consequência directa da adesão à Comunidade Europeia. 

Na verdade, assiste-se ao aumento da dimensão do mercado nacional, a uma concorrência mais 

poderosa e em número crescente, e à proliferação de clientes/consumidores mais exigentes e 

selectivos, criando-se novos desafios e ameaças à gestão das empresas a operar em Portugal. E 

se isto é verdade em termos empresariais, não menos verdade é, também, que este processo se 

extende às demais organizações sem fins lucrativos, incluindo até as próprias instituições de 

serviço público - todas elas têm que suportar incertezas e mudanças para acompanhar a mutação 

económico-social que se faz sentir no nosso país; por isso mesmo, também elas têm que exibir 

novos níveis de flexibilidade e aprender a responder rápida e eficazmente aos diversos desafios 

ambientais. 

Assim, se as organizações "nacionais" pretendem sustentar um desenvolvimento bem sucedido, 

necessitam adoptar (se ainda o não fizeram) conceitos e técnicas de gestão apropriados a um 

ambiente em crescente turbulência, com novas vicissitudes. 

Ora, hodiernamente, tem-se escrito muito sobre a falência do planeamento e, simultaneamente, 

sobre a crescente importância da estratégia. No entanto, isto parece ser um contrasenso, na 

medida em que o primeiro é um meio para a segunda. Mas, este aparente contrasenso, parece 

residir no facto de alguns sistemas de planeamento serem pesados, onerosos, complexos, 

tomando-se necessário, então, simplificar o processo (de planeamento), e não abandoná-lo. 

Nesta linha de ideias, as organizações a operar no mercado nacional, devem preocupar-se com 

as estratégias adoptadas e a adoptar, devotando atenção ao planeamento das suas actividades, 

mas dentro de uma perspectiva de gestão estratégica, isto é, adoptando um processo de 

planeamento estratégico (até mesmo formalizado, mas) flexível à crescente turbulência do meio 

ambiente. 

Parece, assim, razoavelmente evidente que o planeamento estratégico, no âmbito da gestão 

estratégica, é essencial à gestão eficaz das "nossas" organizações. Optou-se por focalizar o 
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estudo desta problemática apenas no levantamento da situação quanto à prática de planeamento 

estratégico formal em Portugal. As razões subjacentes a esta opção pelo âmbito formal do 

planeamento estratégico, residem, essencialmente, em: 

- por um lado, por ser um dos aspectos particulares do planeamento que maior actualidade 

tem, sendo ainda objecto de variadíssimos estudos, os quais reflectem a sua (do 

planeamento estratégico formal) larga divulgação teórica em termos mundiais, mas cujas 

conclusões permitem inferir uma aplicação de âmbito não tão alargado (sendo assim, 

entendeu-se que seria interessante averiguar o que está acontecendo em Portugal, 

relativamente à aplicação do planeamento estratégico formal); 

- por outro lado, e decorrendo da razão anterior, se se atender ao facto de que existem 

poucos (?!) trabalhos divulgadores da prática de planeamento estratégico formal (e até 

informal) em Portugal (e, portanto, aquilo que se "sabe" sobre tal prática no nosso país, 

tem-se pautado quase que apenas por intuições e suposições), justifica-se também a 

opção pelo estudo empírico inerente a esta tese; 

- por último, e tal como parece ser um procedimento comum nestes casos, porque se 

tomou necessário delimitar (a um dado tipo de planeamento) a área de investigação, de 

modo a ser possível um tratamento mais rigoroso e circunscrito, quer do ponto de vista 

teórico, quer do ponto de vista empírico. 

Assim, para dar cumprimento ao trabalho de investigação proposto, decidiu-se ordená-lo em 

duas partes, como se passa a descrever: 

• Uma primeira parte teórica, suportada pela bibliografia consultada e de carácter 

essencialmente instrumental do trabalho de campo efectuado, composta por cinco capítulos, 

onde: 

- O primeiro capítulo tem como objectivo definir o conceito de planeamento e 

apresentar o enquadramento teórico-bibliográfico do tema. 
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- O segundo capítulo, apresenta uma perspectiva da evolução do pensamento referente 

ao planeamento na gestão das organizações, até se chegar ao actual "estado da arte" do 

mesmo (sendo este último estádio, a base do desenvolvimento deste trabalho), e das 

diferentes tipologias de planeamento que hoje em dia estão mais difundidas. 

- O terceiro capítulo pretende precisar o conceito e importância da estratégia, termo 

basilar à compreensão de todo e qualquer processo de planeamento estratégico, 

chegando-se à conclusão de que a estratégia pode, e em algumas circunstancias deve, 

ser explicitamente formulada, estando na origem de sistemas de planeamento estratégico 

formais. 

- O quarto capítulo distingue a existência de sistemas de planeamento estratégico de 

natureza formal e informal, tentando fazer uma comparação entre os dois tipos de 

sistemas e finalizando com a apresentação de um conjunto de características distintivas 

de um sistema de planeamento formal . 

- O quinto, e último, capítulo desta primeira parte, trata duma sucinta apresentação das 

várias fases dum processo de planeamento estratégico formal. 

• E uma segunda parte empírica que versa sobre o estudo do caso português, no sentido de, 

como atrás se referiu, tentar fazer um levantamento sobre a prática de planeamento estratégico 

formal em Portugal, muito embora face a um universo mais restrito que o de "todas" as 

organizações a operar em Portugal (como se poderia, à partida, supor que fosse esse o 

universo), sendo que as razões inerentes a tal decisão se justificam devidamente no primeiro 

capítulo desta segunda parte. 

Neste sentido, esta parte, como não poderia deixar de ser, fundamenta-se no desenvolvimento 

teórico da primeira, e está estruturada da seguinte forma: 

- No prímeiro capítulo, referem-se mais concretamente os objectivos da pesquisa e 

define-se rigorosamente o universo de análise, apontando-se as razões que estiveram na 
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base da escolha de um universo mais circunscrito que o de todas as organizações a 

operar em Portugal . 

- No segundo capítulo, faz-se a caracterização da amostra-base do trabalho de campo 

proposto. 

- No terceiro capítulo, dá-se uma perspectiva da forma como a pesquisa decorreu. De 

salientar que esta se dividiu em duas partes: 

1) Numa primeira parte, pretendeu-se fazer um levantamento geral da situação quanto 

à prática de planeamento estratégico no universo em estudo. Para tanto, decidiu-se 

recorrer a um inquérito postal, o qual permitiu recolher bastante informação, num 

espaço de tempo relativamente curto. 

2) Numa segunda parte - e dado que o objectivo principal da pesquisa era o de 

conhecer melhor a prática de planeamento estratégico formal no universo-base 

concluiu-se que só um programa de entrevistas pessoais àquelas empresas que, no 

questionário-postal, afirmaram possuir um sistema de planeamento estratégico 

formal, de acordo com os pressupostos teóricos inerentes a este trabalho, poderia 

dar mais profundidade à pesquisa (ou seja, aprofundar aspectos qualitativos dos 

questionários-postais), evitando assim um questionário (via postal) demasiado 

extenso. 

- Finalmente, no quarto capítulo, faz-se a apresentação e análise dos resultados 

obtidos, concluindo-se sobre o tipo de prática de planeamento no universo português em 

análise (quer em termos estratégicos formais, quer, mesmo, em termos estratégicos 

informais e até não estratégicos), tentando-se caracterizar, em geral, o "estado da arte" 

do planeamento nesse universo, nomeadamente em termos dos estádios de evolução dos 

sistemas de planeamento (de acordo com o desenvolvimento abordado no segundo 

capítulo da primeira parte desta tese). 
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É esta, então, a sistematização dada ao resultado de pouco mais de ano e meio de trabalho 

(iniciado em Janeiro de 1992 e fruto de estudos, pesquisas, reflexões, contactos postais, 

telefónicos e pessoais, escrita, revisões e compilação final), a qual constitui a dissertação de 

mestrado que se passa a apresentar de seguida. E, se quem avaliar ou ler esta dissertação, sentir 

que, por pouco que seja, se conseguiu contribuir com algo de novo e válido para melhorar o 

conhecimento da realidade nacional quanto ao assunto em causa, então, só por isso, já se 

considera grandemente compensado o esforço devotado à realização desta investigação. 
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PARTE I 

BREVE PERSPECTIVA TEÓRICA 

DO PLANEAMENTO 

ESTRATÉGICO 
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CAPÍTULO 1 

DEFINIÇÃO DE PLANEAMENTO E 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA ESCOLHA 

DO TEMA 

A essência do planeamento nas organizações reside grandemente na resposta que se pode dar 

às questões colocadas por Loabsy^: «porque deve uma organização tentar olhar para o seu 

futuro? Porque não esperar até que ele chegue?». E, no entender deste autor (partilhado pela 

autora do presente trabalho), «parece haver três razões básicas para tal: 

1- (...) O tentar entender as implicações futuras das decisões presentes [isto é, responder 

a questões como:] (...) o que deve a organização estar preparada para fazer no próximo 

ano de modo a retirar toda a vantagem daquilo que decide fazer agora? Qual será o 

efeito da escolha actual no conjunto das escolhas disponíveis para isso no futuro? Que 

problemas podem ser criados mais tarde, por escolher um caminho particular agora? 

2- (...) Tal como considerar as implicações futuras das decisões presentes, é necessário 

examinar as implicações presentes dos eventos futuros. A questão reside em: o que é 

necessário ficar decidido agora, por forma a estar preparado para aquilo que se espera 

vir a acontecer mais tarde? 

3- (...) [Fornecer] motivação e mecanismos específicos [de resposta às razões/questões 

anteriores].» ^ 

Ora, tais mecanismos consubstanciam-se, essencialmente, no planeamento das organizações (o 

que é, aliás, a opinião do próprio Loabsy). 

^ LOABSY, Brian; *Long Range Planning in Perspective*: The Journal of Management Studies; 1967, 
Oclober; in [44], op. c/7., p. 89 

- Idem, pp. 89-90 
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Mas então, o que se deve entender, mais concretamente, por planeamento? 

Como refere Mankin [[37], op. cit,, p. 14], o «planeamento pode ser definido de várias 

formas. Mais comummente, [o] planeamento é definido como um processo de tomada de 

decisão que precede a acção futura. Como resultado do processo de planeamento, a gestão 

decide o que deve ser feito, quando deve ser feito e como deve ser feito.» 

Esta ideia é, aliás, partilhada por Steiner [[47], op. cit., pp. 13-14] quando diz que «o 

planeamento lida com a futuridade das decisões correntes. Isto significa que o planeamento olha 

para uma cadeia de causas e efeitos ao longo do tempo de uma decisão actual (...) que um 

gestor vai tomar. (...) O planeamento significa desenhar o futuro desejado e identificar formas 

de o tomar realizável.» 

Na verdade, completando a definição que Mankin dá sobre planeamento, pode constatar-se a 

associação e complementaridade de ideias entre estes dois autores: «o planeamento é um 

processo completo. Produz [os objectivos,] as metas, estratégias, políticas, programas [...] e 

orçamentos organizacionais. O principal objectivo de um plano [(output do processo de 

planeamento)], é o de gerar comportamento organizacional que conduza aos resultados 

desejados.» [[37], op. cit., p. 14]. 

Então, pode dizer-se que planeamento é o processo inerente ao (re)pensar da realidade 

organizacional (quer em termos internos, quer em termos da relação da organização com o seu 

exterior), por forma a dar origem a um conjunto de planos - que podem ser desde planos de 

curto prazo (relacionados com o estabelecimento de: objectivos de cada secção, dentro da 

organização; programas de acção específicos; orçamentos; e vademecum , isto é, manual de 

procedimentos, ou melhor, conjunto de regras básicas para a operacionalização dos planos), até 

planos estratégicos (relacionados com a definição de "onde" a organização irá competir; isto é, 

"onde", em termos de áreas geográficas, indústrias e segmentos dentro das indústrias)3, 

passando por planos de longo prazo (definição de objectivos e programas de acção gerais para 

3 Conforme melhor se explica no ponto 2.3, adiante. 
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as várias unidades estratégicas de negócio^ da organização) e planos organizativos 

(estabelecimento da grande estrutura (organograma geral da organização, a nível de topo), da 

macro estrutura (organograma de cada unidade estratégica de negócio) e da micro estrutura 

(organograma de cada secção))^ cujo objectivo é o de gerar comportamento organizacional 

que conduza às eficácia e eficiência^ da organização, em termos presentes e futuros. 

Para completar, cita-se, ainda, a opinião de Hax e Majluf [[26], op. cit.y p. 1]: 

« Um sistema de planeamento eficaz tem que lidar com duas dimensões relevantes: 

responder às mudanças do meio envolvente e afectar criativamente os recursos 

organizacionais para melhorar a posição competitiva da organização. A manutenção de 

uma atitude vigilante sobre as mudanças externas é a maior força condutora que está 

por detrás da capacidade demonstrada pelas organizações para sobreviverem num 

ambiente hostil. A falta de alerta às mudanças nos factores ambientais pode tornar-se 

extremamente prejudicial para a rendibilidade e o crescimento sustentados das 

organizações. 

O planeamento é [assim,] a capacidade principal desenvolvida pelas organizações para 

se adaptarem aos movimentos ambientais. Esta adaptabilidade não é uma resposta 

puramente passiva às forças (...) externas, mas uma procura activa, criativa e decisiva 

por condições que possam assegurar a rendibilidade [e permanência duma organização 

no(s) seu(s) mercado(s)].» 

4 Vide definição de unidade estratégica de negócio (U.H.N.), que é dada no ponto 2.3, adiante. 

5 Conforme melhor se explica no ponto 5.7, adiante. 

6 Em termos gerais, pode dizer-se que: 

Eficiência, tem a ver com a preocupação da gestão duma organização em fazer correctamente as coisas e da 
melhor maneira possível, atendendo, nomeadamente, a questões de racionalização de recursos. A 
ênfase é colocada, então, nas operações, nos métodos e procedimentos internos. 

Eficácia, tem a ver com a preocupação da gestão duma organização em fazer as coisas correctas para atender às 
necessidades do meio ambiente, pelo que a ênfase é colocada nos aspectos externos da organização e no 
alcance dos objectivos. 
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E tem sido dentro deste quadro de referência que muito se tem escrito sobre o tema. "Grosso 

modo", o tratamento do planeamento tem recaído sobre questões que vão, desde: 

- o estudo de aspectos teórico-processuais, ou seja, a enunciação e caracterização das 

várias fases do processo de planeamento, bem como aspectos da estrutura do sistema de 

planeamento. É o caso de trabalhos como os de Steiner [47], de Wheelen e Hunger 

[63], de Jauch e Glueck [28], de Garland, Farmer e Taylor [19] e de Vasconcellos e Sá 

[[54] e [55]]; 

até, 

- ao estudo e apresentação de sistemas de planeamento reais, isto é, sistemas de 

planeamento utilizados por determinadas organizações, de que são testemunhos 

trabalhos como os de Boulton [5], de Caeldries e Van Dierdorick [8], de Christodoulou 

[13], de Kriiger [33] e de Medley [39]; outros trabalhos aferem, ainda, sobre a 

adequabilidade e utilidade dos sistemas de planeamento de algumas organizações, 

podendo encontrar-se desde defensores da necessidade e utilidade do planeamento 

[conforme, por exemplo: [3], [7], [30], [34] e [46]], até aos que defendem a fraca, ou 

até mesmo negativa, utilidade daquele [é o caso, por exemplo, de: [6], [18], [29], [36] e 

[43]] (no entanto, não raras vezes, a apresentação de resultados deficientes, deve-se, em 

grande medida, não à existência do planeamento em si mesmo, mas antes a outro tipo de 

aspectos tais como, por exemplo: a inadequação do sistema de planeamento à realidade 

da organização, a falta de comprometimento da gestão de topo, a deficiente 

implementação, etc. [ver, por exemplo: [2], [4], [21], [23] e [52]]); 

passando pela apresentação de questões mais parciais sobre os processos/sistemas de 

planeamento, como sejam, por exemplo: 

- a utilização de técnicas de planeamento [de que são exemplos os trabalhos: [17], [22], 

[42] e [61]]; 
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- a importância e modos de formulação/análise das missão, estratégias, objectivos, 

factores críticos de sucesso, etc., no processo de planeamento [como é o caso de: [9], 

[10], [11], [27], [56], [58], [59] e [62]]; 

- a implementação de sistemas de planeamento [como sejam, por exemplo: [3], [12] e 

[26]]. 

Realmente, a literatura sobre planeamento é vasta, o que só vem provar a importância do 

planeamento na gestão das organizações dos nossos dias, independentemente da forma como 

aquele seja posto em prática. 

Até aqui, apenas se tem falado em planeamento de uma forma agregada. No entanto, têm sido 

referidas obras de autores que tratam de aspectos mais particulares do planeamento, como seja: 

planeamento operacional, planeamento funcional, planeamento estratégico, sistemas de 

planeamento, etc., e até de aspectos ainda mais parcelares como: estratégia, missão, objectivos, 

técnicas de planeamento, ... Ainda assim, a pretensão foi a de mostrar a importância do 

planeamento em geral, de forma algo introdutória, pois, por arrastamento, estará, em grande 

medida, demonstrada a importância dos aspectos particulares daquele (dado que, embora na 

maioria das vezes sejam tratados de maneira isolada - e isso só acontece pelo facto de ser mais 

fácil a sistematização de temas mais concisos e, consequentemente, melhor o seu tratamento, 

bem como melhor o seu entendimento -, eles fazem parte de uma mesma realidade, sendo 

portanto, na prática, indissociáveis). 

Parece então, que o interesse da autora pelo tratamento do tema planeamento, está mais do que 

justificado de um ponto de vista teórico. Mas, a vastidão de assuntos que o tema reveste, 

tomaria difícil um tratamento minimamente adequado para um trabalho como o presente, que se 

pretende científico e o mais fidedigno possível. Assim, conforme já se referiu, tomou-se 

necessário delimitar a área de investigação da prática de planeamento em Portugal a um aspecto 

mais particular daquele, optando-se por limitar a temática desta dissertação apenas ao 

planeamento estratégico e, dentro deste, essencialmente ao planeamento estratégico formal7. 

7 conforme se referiu na INTRODUÇÃO, pp. 2-3 
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CAPÍTULO 2 

EVOLUÇÃO DO PLANEAMENTO 

Para facilitar o enquadramento histórico do tema do presente trabalho, por forma a que não 

restem quaisquer dúvidas quanto ao âmbito em que ele se insere, toma-se conveniente 

apresentar uma resenha histórica da evolução do planeamento. 

Ora, a evolução do planeamento está, como não poderia deixar de ser, intrinsecamente 

associada ao desenvolvimento da gestão. E, «(...) o desenvolvimento do pensamento em gestão 

teve uma longa história. (...) Apesar da inexatidão e da relativa crueza da teoria e ciência de 

gestão [de então], o desenvolvimento do pensamento em gestão data dos dias em que as 

pessoas começaram a tentar alcançar objectivos, trabalhando conjuntamente em grupos.» [[35], 

op. c/L, p. 25]. 

De facto, conforme testemunham trabalhos como os de George Jr. [20], de Wren [64] e de 

Koontz et ai. [35], podem encontrar-se registos de exemplos demonstrativos da preocupação e 

prática de gestão (e de planeamento, em particular), desde a Antiguidade. Entre tais registos, 

encontram-se, por exemplo, os dos Egípcios (papiros que remontam ao ano de 1 300 a.C., 

reconhecendo a importância da organização e da administração nos Estados burocráticos da 

Antiguidade), os dos Gregos (que datam do velho Estado de Atenas, com os seus conselhos, 

os seus oficiais administrativos e outras entidades, onde havia uma apreciação da função de 

gestão) e os dos antigos Romanos (com a existência dos magistrados com as suas áreas 

funcionais de autoridade e graus de importância). Também muito importantes, foram os 

contributos da experiência e práticas administrativas da Igreja Católica (desenvolvimento da 

hierarquia de autoridade com a organização territorial escalar, a especialização das actividades 

ao longo das linhas funcionais, o conselho de especialistas/assessores, ...) e das organizações 
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militares (relações de autoridade, desenvolvimento das técnicas de liderança, planeamento da 

acção de combate, etc.). 

No entanto, estes e muitos outros registos que relatam a preocupação com a gestão ao longo 

dos tempos, são casos relativamente isolados, não representando uma prática universal de 

gestão, sendo resultado dum conhecimento basicamente fundamentado no empirismo. 

Só nos inícios do século XX (consequência das revoluções industriais, nomeadamente, do 

crescimento em larga escala das empresas, requerendo o desenvolvimento de novas formas e 

práticas de gestão), começaram a tomar forma as primeiras abordagens científicas de gestão 

(fruto da experiência, observação e reflexão - embora começando de uma forma relativamente 

incipiente, mas, indo-se gradualmente aprofundando ao longo dos tempos), fazendo ressaltar a 

importância do planeamento como função de gestão. 

De facto, a actual teoria de gestão, e do planeamento em particular, embora seja fruto de um 

processo evolutivo desde a Antiguidade, data basicamente dos princípios do século XX, com 

os trabalhos desenvolvidos por Frederick Taylor e por Henry Fayol - considerados os "pais" da 

moderna teoria de gestão. 

Na verdade, Taylor, de nacionalidade americana, dirigiu toda a sua preocupação para o estudo 

científico das tarefas de gestão (em substituição da, até então, "regra do polegar"), por forma a 

determinar a melhor maneira de executar o trabalho. Foi nesta perspectiva que reconheceu a 

importância da divisão do trabalho e das tarefas; nomeadamente, reconheceu que o trabalho e a 

sua forma de execução não poderiam ser deixados ao livre arbítrio de cada um, pelo que havia 

que separar, por um lado, a gestão, e por outro, os operários. A gestão, no seu entender, tinha 

como atribuições: planear o trabalho (ao nível operacional), preparar cientificamente os 

trabalhadores e controlar o trabalho executado; aos operários, cabia a execução do trabalho da 

forma proposta pelos gestores. 

For seu lado, Fayol (contemporâneo de Taylor, mas europeu - aliás, um industrial francês), 

também trouxe um valioso contributo para a teoria de gestão dos nossos dias e, particularmente, 

para o planeamento. O seu trabalho foi dirigido, em grande medida, para a definição de 

14 



conceitos que descrevessem e abrangessem a gestão. Segundo ele, a gestão era um composto 

de cinco funções diferentes, mas inter-relacionadas - planear, organizar, comandar, coordenar 

e controlar -, sendo que estas funções constituíram a base dos quatro processos de gestão hoje 

entendidos como desempenhados pelos gestores em geral (planear, organizar, dirigir e 

controlar). Para Fayol, a gestão era entendida como uma função universal, que podia ser 

melhor explicada em termos das referidas cinco diferentes funções, e regida por um conjunto de 

catorze princípios, não rígidos e universalmente aplicáveis a qualquer situação de gestão. 

Apesar da obra de Fayol ("Administration Industrielle et Général") ser de 1916, e, portanto, 

relativamente contemporânea com a de Taylor ("The Pinciples of Scientific Management", de 

1911), só bastante mais tarde - na década de 40 - começou a ser conhecida nos países de língua 

inglesa, nomeadamente nos E.U.A. 

Quer as ideias de Taylor, quer as de Fayol, foram ganhando aderentes, dando origem às 

primeiras escolas de pensamento em gestão: respectivamente, a Escola da Gestão Científica e a 

Escola Anatómica e Fisiológica da Gestão, também conhecida pela Escola Funcional ou 

Tradicional. 

A partir destas, muitas outras ideias e escolas de gestão foram ganhando corpo ao longo dos 

tempos (nomeadamente as Escolas Comportamental, Estruturalista, Sistémica e Contingencial), 

cada uma avançando com diferentes contributos para o desenvolvimento do pensamento (cada 

vez mais sistematizado) e da prática de gestão. 

No entanto, embora se enfatize (numas escolas mais do que noutras) o processo de planear, 

como um dos principais que compõem a gestão, desde os inícios do presente século, só 

sensivelmente a partir da década de cinquenta, começaram a divulgar-se os primeiros estudos 

específicos nesta área. Na década seguinte foram seguidos os mesmos passos, mostrando-se 

aquela bastante mais profícua na divulgação de obras sobre planeamento, algumas delas ainda 

hoje consideradas como válidas. 

Desde então, o número de publicações sobre o tema (tratado das mais diversas formas) não pára 

de proliferar, denotando a importância que o planeamento tem vindo a ganhar no mundo da 
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gestão (tanto em termos teóricos, como em termos práticos - dado que a teoria não se pode 

dissociar da prática, suportando-se nesta e tentando mesmo, por vezes, desenvolvê-la), 

resultando num domínio que, cada vez mais, procura desenvolver a sua própria teoria. 

Este processo evolutivo do planeamento, sobretudo a partir de meados do presente século, 

sensivelmente, pode ser subdividido em fases distintas, quer quanto à forma, quer quanto ao 

conteúdo que revestem. 

De facto, em geral, na literatura sobre o assunto, delimitam-se vários estádios na evolução do 

planeamento. Muito embora não havendo uma perfeita unanimidade quanto à denominação 

atribuída a cada fase pelos vários autores (pelo que, a designação atribuída a cada uma das fases 

adiante apresentadas resulta do que existe de comum entre: por um lado, as várias 

nomenclaturas que vários autores conferem aos estádios de evolução do planeamento que 

apresentam nas suas obras; e, por outro lado, o conteúdo inerente a cada fase), nem mesmo 

quanto ao número de fases considerado (pois alguns autores desagregam algumas delas, que 

outros consideram de forma compactada), essa unanimidade existe, porém, relativamente ao 

facto de que cada estádio emergiu como resultado de um processo de evolução 

ambiental/organizacional, numa tentativa de os sistemas de planeamento e de gestão 

acompanharem as mutações do meio envolvente, o que a fase anterior já não permitia. 

A exposição que se segue é, fundamentalmente, suportada pelos trabalhos de Hanna [25] e de 

Hax e Majluf [26], sendo, no entanto, tomadas em consideração contribuições de outros 

autores, como é o caso de Jauch e Glueck [28], de Ansoff [3] e de Martinet [38], entre outros. 

Como resultado, consideram-se quatro fases no desenvolvimento histórico do planeamento, até 

se chegar aos dias de hoje {inclusive). 
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2.1. PLANEAMENTO FINANCEIRO 

As primeiras manifestações de sistemas de planeamento organizados foram a orçamentação 

anual e o controlo orçamental/financeiro. Tanto quanto referem os testemunhos escritos, este 

sistema de planeamento surgiu há mais de 50 anos. 

Como facilmente se infere, este estádio enfatiza uma visão financeira dos problemas de gestão. 

A elaboração de orçamentos anuais e consequente controlo financeiro, bem como a resolução de 

problemas de eficiência operacionais, são as actividades gestivas dominantes da altura, fazendo 

parte das atribuições da gestão de topo. 

Dentro de um espectro ambiental estável e previsível, o processo1 de orçamentação baseava-se 

no estabelecimento de objectivos e metas^ e projecções financeiras, com base em dados 

históricos, fruto da experiência da organização. E, para julgar o desempenho das organizações 

na resposta «a pressões de melhor gestão de dinheiros, melhor eficiência operacional, redução 

de custos e recursos financeiros apertados» [conforme [26], op. cit.y p. 4], surgiu o processo 

complementar de gestão: o controlo financeiro. 

Até, sensivelmente, o final da Segunda Guerra Mundial, esta forma de gestão era suficiente 

para o continuado e relativamente estável crescimento das organizações. Mas, com o evoluir 

dos acontecimentos, nomeadamente com o boom económico que se começou a fazer sentir no 

pós-guerra, em termos mundiais, o modo de planeamento baseado na orçamentação anual, 

tomou-se demasiado míope (ou seja, faltando-lhe uma perspectiva de médio/longo prazo) para 

acompanhar as diferentes exigências de mercado, dando-se origem a uma nova fase no 

processo de planeamento. 

1 Fala-se em processo, no sentido em que congrega um conjunto de várias funções organizadas de uma forma 
relativamente sequenciai c lógica. 

^ Por metas, deve enlender-se a especificação quantitativa dos objectivos. 
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2.2. PLANEAMENTO DE LONGO PRAZO 

A introdução de um planeamento de longo prazo nos anos 50, foi, então, a resposta adoptada 

por muitas organizações (especialmente as de maior dimensão) para gerirem mais eficazmente o 

crescimento sem precedentes disparado pelo boom económico no período a seguir à Segunda 

Guerra Mundial. Para alcançar as «expansões requeridas de capacidade e para descobrir os 

correspondentes recursos financeiros, tornou-se necessário extender o horizonte do 

planeamento [para além da orçamentação a 1 ano]. O ponto de partida para o planeamento de 

longo prazo era uma previsão multi-anual das vendas [(da procura)] da organização. 

Subsequentemente, (...) todos os outros planos funcionais [se baseavam nesta previsão]» 

[[26], op. cit., p. 10]. O passo final era a agregação destes planos funcionais (projecções) num 

plano financeiro de médio ou longo prazo. O esforço de previsão assentava grandemente nas 

projecções históricas, «tipicamente cobrindo um período de 5 anos» [[26], op. cit., p. 10], 

sendo pouco mais que uma agregação bottom-up de orçamentos e programas anuais extendidos 

por um horizonte de tempo mais alargado. 

Por forma a tornar as previsões o mais adequadas possível ao meio ambiente, foi-se 

intensificando a utilização de modelos quantitativos, cada vez mais sofisticados. 

Mas, a projecção histórica das vendas, tão típica no planeamento de longo prazo, parte do 

pressuposto que o futuro oferecerá uma natural continuidade do passado, ou seja, o 

planeamento de longo prazo não funciona sob condições de mudança externa, incertezas 

crescentes, concorrência intensa, ou em situações que apelem a grandes descontinuidades entre 

o passado e o futuro. Do mesmo modo, também não funciona em organizações envolvidas em 

vários negócios. A orientação funcional do planeamento de longo prazo pressupõe uma 

estrutura de negócios monolítica e clientes com necessidades homogéneas. 

Acresce que, sensivelmente a partir dos anos 60, novas mudanças começaram a fazer-se sentir. 

O extraordinário crescimento económico começou a abrandar gradativamente, conduzindo a 

uma maior rivalidade entre os concorrentes. 
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Assim, a grande limitação deste modo de planeamento foi-se tomando clara com as crescentes 

concorrência e complexidade ambientais, forçando o acréscimo das incertezas da procura, o que 

frustrava os previ sores, minando a credibilidade do planeamento de longo prazo. 

Na verdade, sentia-se crescentemente a necessidade de um planeamento mais orientado para o 

exterior (não esquecendo, no entanto, os factores internos), analisando as oportunidades e 

ameaças "oferecidas" às organizações e tentando criar o futuro (aproveitando as oportunidades 

mais atractivas e tentando colmatar as ameaças), em detrimento de, meramente, o tentar prever 

(o que se tomava cada vez mais difícil). No entanto, o planeamento de longo prazo constituiu 

um importante passo para a preparação do estádio de desenvolvimento seguinte. 

2.3. PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

Com as referidas mudanças ambientais e consequentes incerteza, complexidade e 

imprevisibilidade a nível do meio envolvente, a atenção da gestão das organizações teve que 

mudar de perspectiva. 

De facto, se até há pouco tempo atrás, cada bem/serviço produzido tinha lugar garantido no 

mercado, o lento crescimento deste, o acréscimo de rivalidade entre os concorrentes, a também 

crescente militância dos chamados "grupos de interesse"3, e muitos outros factores, fizeram 

com que tal deixasse de ser verdade. Assim, a gestão das organizações teve impreterivelmente 

que abandonar uma óptica típica de vendas4, para passar a devotar uma especial atenção às 

3 Deve entender-se por "grupos de interesse", aqueles grupos que, de alguma forma, afectam e/ou são afectados 
a/pela acção duma organização e que são compostos não apenas pelos sócios/accionistas, gestores e outros 
empregados - directamente interessados numa organização mas também por credores, clientes, fornecedores, 
governo, ambientalistas, .... a comunidade de uma maneira geral - estes com um interesse relativamente mais 
indirecto, face aos primeiros. 

4 Segundo uma óptica de vendas, o objectivo principal da organização é o de conseguir vendas substanciais para 
os seus produtos/serviços, assumindo que, como os clientes não compram o suficiente por si próprios, devem ser 
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forças do marketing e às causas da rendibilidade, por forma a alcançarem posições, pelo 

menos, minimamente aceitáveis no mercado escolhido para competirem. 

Nesta perspectiva, as organizações foram-se tornando cada vez mais diversificadas, 

multiplicando, por isso mesmo, o seu grau de complexidade e forçando o desenvolvimento de 

novos conceitos e ferramentas que funcionassem como auxiliares à compreensão e resolução 

dos problemas de gestão, que atingiram novas dimensões. Foi assim que emergiram as técnicas 

de segmentação de mercados, como forma de melhorar o entendimento das tendências, 

oportunidades e ameaças colocadas às organizações, as quais se apresentavam como distintas 

nos vários segmentos de mercados mais alargados. Facilitava-se, desta forma, uma maior 

especialização das organizações (por segmentos de mercado), podendo, assim, passar a melhor 

servirem os seus clientes. 

Como não podia deixar de ser, isto repercutiu-se a nível da estrutura das organizações numa 

idêntica "segmentação" dos órgãos e operações, dando-se origem a um novo conceito - o de 

"unidade estratégica de negócio" (U.E.N.), o qual se encontra definido em Jauch e Glueck 

[[28], op. cit.9 p. 6] como: 

« (...) uma divisão de uma organização, a qual serve um [determinado] segmento 

de produto-mercado, ou um conjunto bem definido de consumidores, ou uma 

[dada] área geográfica. A U.E.N. é dada a autoridade de estabelecer as suas 

próprias decisões estratégicas, dentro das directrizes gerais da organização, e desde 

que tais decisões vão ao encontro dos objectivos gerais [previamente definidos 

pelos gestores de topo].» 

Outras ferramentas que se desenvolveram neste âmbito, foram as matrizes de "portfólio" - 

empregues para posicionar cada um dos negócios duma organização, em concordância com a 

atractividade do mercado e a força competitiva da organização num dado negócio particular 

induzidos a comprar através de vários estratagemas de vendas. Parte-se também do princípio de que os clientes 
provavelmente comprarão de novo, mas, mesmo que o não façam, isso não constitui problema pois entende-sc 
que há muitos clientes no mercado. As organizações que praticam a óptica de vendas, tipicamente consideram que 
os seus produtos/serviços são "vendidos e não comprados", pdo que a satisfação do cliente é considerada 
secundária em relação à obtenção da venda (adaptado de [31], op. ci/., pp. 40-41]. 
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permitindo à organização uma melhor perspectiva da sua carteira de negócios e, 

consequentemente, a tomada de melhores decisões estratégicas, as quais visavam, 

essencialmente, definir onde a organização deveria funcionar em termos de áreas geográficas, 

de indústrias e de segmentos. 

Surgia, pois, a necessidade de se proceder a um planeamento cada vez mais formalizado, mas 

sem ser rígido (sobretudo quando comparado com o planeamento desenvolvido na fase 

anterior), atento ao ambiente externo, envolvendo e comprometendo os vários níveis 

hierárquicos da organização, dando origem a vários níveis de planeamento - o nível de topo (ou 

global), o de negócios (ou de U.E.N/s) e o funcional -, sendo todos eles desenvolvidos de 

forma integrada, enquadrados numa perspectiva global - o planeamento estratégico. 

Além disso, as análises feitas no âmbito do planeamento estratégico tinham que assumir uma 

natureza dinâmica (e não estática, como acontecia na fase anterior), pelo que o uso de cenários 

estratégicos alternativos e, consequentemente, de planos de contingência (para cada um desses 

cenários), tomou-se uma prática importante. 

Porém, embora o planeamento estratégico tenha contribuído com consideráveis avanços para 

melhorar a gestão das organizações em ambientes turbulentos, ainda assim, ele encerra algumas 

limitações. Entre elas salientam-se: 

- a tendência generalizada para uma excessiva formalização, burocratização e 

ritualização (contrariamente, no entanto, ao inicialmente desejado aquando do seu 

advento) e, inerentemente, a dificuldade em dar respostas bem preparadas e em tempo 

real; 

- e, o isolamento do planeamento de outras funções da gestão (em grande medida, 

devido ao papel demasiado importante dado aos planeadores - orgãos de assessoria - 

no desempenho do processo de planeamento, descurando a participação activa dos 

gestores de linha no planeamento). 
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Havia, portanto, que ultrapassar estes aspectos negativos, alterando práticas, abordagens e 

filosofias em vigor. 

2.4. GESTÃO ESTRATÉGICA 

A Gestão Estratégica (G.E.) eclodiu por volta dos anos 80, como tentativa de resolver as 

limitações do planeamento estratégico, mas construindo-se, em grande medida, com base nas 

contribuições positivas e potenciais do mesmo. 

Representa, então, a evolução natural nas práticas de planeamento e de gestão, oferecendo uma 

maneira de integrar todas as capacidades da organização para assegurar um pensamento 

estratégico e comportamento eficazes a todos os níveis da organização, como resposta aos 

desafios impostos por um meio ambiente progressivamente mais conturbado. 

«Muito do que ficou referido sobre planeamento estratégico, é como se este [estivesse 

desgarrado dos demais sistemas de gestão, é como se] fosse o único processo de gestão 

disponível para os gestores alcançarem um melhor entendimento dos problemas que enfrentam. 

Não é, certamente, sobretudo neste estádio de desenvolvimento, este o caso, embora o 

planeamento seja (...) o processo-chave para definir apropriadamente as tarefas críticas da 

organização.» [[26], op. c/í., p. 72]. 

A G.E. envolve também, então, um processo de planeamento estratégico que funciona como 

integrador de todos os componentes da organização, inter-activo e focalizado para os problemas 

estratégicos. Comparativamente ao planeamento estratégico da terceira fase, agora, o 

pensamento é mais qualitativo (por oposição à grande utilização de métodos quantitativos), 

criativo e flexível, usando as estratégias como modelos para guiar todas as decisões, decisões 

essas que devem ser tomadas pelos gestores de linha e não pelos planeadores. 
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Na verdade, a figura dos planeadores institucionais (por vezes assumindo a forma de 

Departamento de Planeamento, como orgão de assessoria do gestor de topo) defende-se como 

podendo continuar a existir, sobretudo no caso das grandes organizações, mas o seu papel 

transforma-se: devem funcionar como meros facilitadores, «ajudando a encorajar as decisões 

estratégicas e escolhas criativas, fornecendo informação, instrumentos, perspectivas, processos 

inter-activos e estímulo aos gestores de topo e de linha» [[25], op. cit., p. 83]. Isto implica 

relações de trabalho estreitas, quer formais, quer informais, entre os planeadores e os gestores. 

Persistem os vários níveis de planeamento, integrados entre si (como já anteriormente 

acontecia) mas, simultaneamente, com os outros sistemas e processos de gestão, aos 

correspondentes níveis de gestão. Particularmente, procura-se assegurar congruência entre os 

vários processos e sistemas de gestão e a cultura da organização; existe a necessidade de criar 

um clima empreendedor que suporte o comportamento estratégico, tentando-se flexibilizar a 

capacidade de a organização fornecer respostas eficazes e atempadas à mudança contínua e 

imprevisível - conjugando um conjunto de procedimentos formalizados, com a capacidade de 

gerar respostas rápidas, oportunas e eficazes. 

A G.E. e a gestão operacional toraam-se indissociáveis, sendo a estratégia, definida no âmbito 

da G.E., que passa a estar no centro das atenções e que serve de pivot ao desenvolvimento de 

toda a acção organizacional. 

Como refere Hanna [[25], op. cit., p. 42], «a G.E. [, mais do que um processo de 

planeamento,] é, basicamente, um modo de vida», e, segundo Hax e Majluf [[26], op. cit., p. 

72] «as organizações que atingiram este estádio de desenvolvimento (...), eliminaram os 

conflitos entre o desenvolvimento de longo prazo e a rendibilidade de curto prazo.» 

Chegou-se, finalmente, à fase de desenvolvimento do planeamento (e da gestão, em geral) dos 

nossos dias. E, note-se uma vez mais, que o processo de planeamento estratégico formal 

implícito na presente dissertação não se enquadra no terceiro estádio de desenvolvimento 

apresentado, mas sim neste último, ou seja, no âmbito do vasto processo da G.E. 
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2.5. OS VÁRIOS TIPOS DE PLANEAMENTO ACTUAIS 

Embora não seja objectivo deste trabalho tratar dos vários tipos de planeamento vigentes nos 

nossos dias, ao longo do citado trabalho foram e serão, contudo, feitas menções a alguns deles. 

Nesta medida, parece oportuno inserir este ponto por forma a melhor precisar no que consistem 

alguns dos vários tipos de planeamento mais utilizados actualmente na vasta literatura sobre o 

assunto. 

# Atendendo ao Horizonte Temporal 

Como parece ser do senso comum, deve começar-se por planear a actividade duma organização 

para um prazo mais dilatado (o longo prazo), "afinando" progressivamente esse prazo, numa 

tentativa de tomar os planos mais concretos e exequíveis ao nível das operações do dia-a-dia, 

isto é, passar de longo para médio prazo, até chegar ao curto e mesmo curtíssimo prazo. 

No entanto, os termos curto, médio e longo prazos parecem não ter, como referem Jauch e 

Glueck [[28], op. cit., p. 27] «um significado preciso, mas mais exactamente expressam 

períodos de tempo relativos. [Por exemplo,] na indústria petrolífera, ou no caso dos utensílios 

eléctricos, é frequentemente necessário extender os planos a 20 e 30 anos para o futuro. Noutro 

extremo, os planos de longo prazo para os fabricantes de brinquedos de crianças não podem 

extender-se mais do que 6 meses a 1 ano, [pois] nestas indústrias é virtualmente impossível 

prever com segurança quão rapidamente as modas populares vêm e vão; nestas circunstancias, 

exemplos de planos de curto prazo podem incluir a produção semanal ou o orçamento 

quadrimestral.» 
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É certo que, uma coisa são planos (outputs do processo de planeamento) e outra coisa o 

processo de planeamento em si mesmo - este, em geral, socorrendo-se de um período de tempo 

mais dilatado que aqueles, já que, até que os planos possam ser elaborados, existe todo um 

conjunto, mais ou menos vasto, de passos5 que devem ser cumpridos. No entanto, a 

associação entre ambos, relativamente aos prazos que abrangem, é algo implícita, pelo que os 

exemplos dados parecem ser ilustrativos e conclusivos, também, para a questão dos prazos 

inerentes ao planeamento. 

No entanto, embora se concorde em parte com o que referem Jauch e Glueck (que o prazo é 

uma noção relativa à realidade de cada organização), entende-se que, dada a necessidade de 

uniformizar esta questão, se podem adoptar, sem grandes constrangimentos, as designações de 

Stevens, Ezell e Kuntz [[48], op. c/r., pp. 60-61] quanto aos vários prazos inerentes ao 

processo de planeamento das organizações: 

• O planeamento de curto prazo é o que se «desenvolve para um horizonte temporal até 1 ano, 

sendo da responsabilidade da gestão de nível intermédio». 

• O planeamento de médio prazo abrange, normalmente, «[até] aos 3 a 5 anos, sendo da 

responsabilidade da gestão de nível intermédio, [com] orientação dada pelo planeamento de 

longo prazo». 

• O planeamento de longo prazo, então, é aquele que cobre períodos de tempo mais alargados, 

face aos anteriores. «Pode ir até 5 anos ou mais. (...) [Além disso,] é da responsabilidade da 

gestão de nível hierárquico mais elevado, consistindo na formulação dos objectivos (...) [e 

programas de acção] globais que manterão a organização orientada para o seu propósito 

fundamental». 

Pode-se talvez inferir, no entanto, que, dado que os meios envolventes das organizações se têm 

vindo progressivamente a conturbar (dificultando, consequentemente, a capacidade de previsão 

dos acontecimentos vindouros por parte das organizações, sobretudo a prazos relativamente 

5 Vide capítulo 5, adiante. 
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dilatados), tal pode provocar, de uma maneira geral, que os prazos de planeamento no âmbito 

da G.E. se vão constrangindo, aproximando-se cada vez mais dos médio e até curto prazos, 

preterindo assim, em certa medida, o longo prazo (ou encurtando este, na generalidade dos 

casos; continuando, porém, a fazer sentido planear para prazos mais dilatados, mas 

eventualmente apenas para aspectos mais pontuais da actividade de uma organização, como o 

caso da implantação de uma determinada fábrica, por exemplo). 

# Atendendo à sua Natureza 

Pode-se falar em vários tipos de planeamento, atendendo à sua natureza, nomeadamente: 

• O planeamento estratégico - que está associado ao tipo de decisões tomadas essencialmente 

pelos gestores de topo, e é aquele que pretende tomar decisões estratégicas numa base 

prospectiva e dinâmica (isto é, socorrendo-se de cenários e planos de contingência 

alternativos), envolvendo a organização como um todo integrado de recursos, capacidades e 

potencialidades. É por isso que é sua preocupação a análise, quer das variáveis internas, quer 

das externas à organização, por forma a encontrar o melhor ajuste entre elas, posicionando a 

organização de tal modo que possa retirar desse posicionamento as maiores vantagens 

competitivas. 

Trata-se, no fundo, de definir "onde" a organização irá competir em termos de áreas 

geográficas, indústrias e segmentos (dentro das indústrias). 

No entanto, o planeamento estratégico, para que possa ser executado, «precisa de gradativos 

desdobramentos de planos até chegar ao nível da execução das tarefas e operações quotidianas. 

Assim, o planeamento estratégico requer [a desagregação dos planos estratégicos (resultantes 

do planeamento estratégico) emj planos tácticos [(resultantes do planeamento táctico)] e cada 

um destes requer planos operacionais [(outputs do planeamento operacional)], combinando 
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esforços para obter efeitos sinergéticos. (...) [Se o planeamento] estratégico opera com 

incerteza em face da exposição às forças e variáveis ambientais, [o planeamento] operacional 

precisa operar baseado na certeza e na programação das suas actividades. A absorção da 

incerteza (...) precisa ser feita ao nível [do planeamento táctico] (..) para que as decisões 

estratégicas sejam moldadas e traduzidas em planos capazes de serem entendidos [ao nível de 

execução] e, por sua vez, desdobrados e detalhados (...) para serem executados pelo nível 

operacional da organização.» [[12], op. cif., pp. 125 e 145]. 

Poder-se-á, então, dizer que: 

• o planeamento táctico - consiste na «tradução e interpretação das decisões estratégicas em 

planos mais concretos ao nível intermédio» [[12], op. cif., p. 146], definindo como se irá 

implementar a estratégia elaborada no âmbito do planeamento estratégico; 

• e o planeamento operacional - «preocupa-se basicamente com "o que fazer" e "como fazer", 

referindo-se especificamente às tarefas e operações realizadas no nível operacional. (...) 

começa com os objectivos [e planos] estabelecidos no planeamento táctico, desenvolve 

planos e procedimentos detalhados e proporciona informação de retroacção, no sentido de 

proporcionar meios e condições para optimizar (...) os resultados (...)» [[12], op. cif., pp. 

161-162]. 

No fundo, o planeamento operacional «está voltado para a eficiência, pois a eficácia é 

problema dos [planeamentos estratégico e táctico]» [[12], op. c/f., p. 162]. 

• Finalmente, o planeamento funcional - é o que pretende desenvolver objectivos, programas e 

políticas para cada uma das várias áreas funcionais, focalizando-se na maximização da 

produtividade dos recursos, consolidando os requisitos funcionais exigidos pelo conjunto dos 

negócios da organização. 
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Do exposto, parece evidente que existem pontos de contacto entre vários dos citados tipos de 

planeamento, nomeadamente: 

- O planeamento estratégico é um planeamento feito, normalmente, para o prazo mais 

dilatado que uma organização planeia, isto é, um planeamento feito para o "longo 

prazo". 

- O planeamento táctico, desenvolvido ao nível intermédio de gestão, envolve, 

normalmente, um prazo menos dilatado que o estratégico, pelo que, "grosso modo", 

se poderia dizer que é feito para o "médio prazo", embora também possa integrar 

acções de "longo prazo", está integrado no planeamento estratégico e pode envolver o 

planeamento funcional. 

- Finalmente, o planeamento operacional está "englobado" no planeamento táctico e é 

nitidamente um planeamento de "curto prazo". 

A conclusão a retirar de tudo isto será talvez a de que, independentemente do critério utilizado, 

os vários tipos de planeamento apresentados não são realidades desgarradas, mas antes partes 

de uma mesma realidade, que apenas assume diferentes nomenclaturas porque, por vezes, 

assim se toma mais facilmente entendível, face ao contexto em causa. 

# Atendendo ao Estádio de Evolução do Sistema de Planeamento duma 

Organização 

Note-se que todo o raciocínio anterior (relativamente a este ponto 2.5), tem subjacente a 

suposição de que as organizações se encontram no estádio de evolução mais recente do 

processo de planeamento, ou seja, no âmbito da G.E. Porém, tal pode não corresponder 

sempre integralmente à verdade. Nesta medida, terá ainda que admitir-se que existe mais um 
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factor que condiciona o tipo de planeamento de uma organização: o estádio de evolução em que 

essa organização se encontra relativamente à sua forma de planear. 

Este factor não acarreta, implicitamente, apenas a apresentação de mais denominações diferentes 

de planeamento, atendendo ao critério utilizado, mas sim, diferentes tipos de planeamento, de 

facto, derivados de toda a envolvente situacional (interna e externa) de uma organização. 

Concretamente, pretende-se dizer que as organizações podem, ainda, apresentar diferentes tipos 

de planeamento, consoante, como se disse, o estádio de evolução em que se encontrem. Assim, 

por exemplo, uma organização pode planear a sua actividade de acordo com o tipo de 

planeamento mais recente - o planeamento estratégico, dentro de uma perspectiva de G.E. e 

uma outra, apresentar uma forma de planeamento numa simples base orçamental (congruente 

com o primeiro estádio de evolução atrás apresentado), ou numa base consonante com a 

segunda ou terceira fases de evolução do planeamento. 
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CAPÍTULO 3 

CONCEITO E IMPORTÂNCIA DA ESTRATÉGIA 

3.1. CONCEITO DE ESTRATÉGIA 

Até aqui, tem-se visto qual a noção e importância do planeamento para a gestão das 

organizações, a evolução histórica daquele e os vários tipos de planeamento mais referidos na 

literatura da actualidade. 

Na base de todo este desenvolvimento, tem estado implícito um conceito muito importante - o 

de estratégia das organizações - ao qual apenas se tem feito uma muito ténue alusão. Tal 

procedimento foi deliberado, uma vez que se entende que, dada a importância de tal conceito, se 

justifica dar-lhe um tratamento um pouco mais detalhado, em vez de uma breve definição 

resumida a uma nota de rodapé no momento mais oportuno. 

De facto, referiu-se que, hoje em dia, um aspecto crítico do trabalho dum gestor, 

nomeadamente de um gestor de topo, tem a ver com o harmonizar competências organizacionais 

com as oportunidades e ameaças criadas pela mudança ambiental, de forma a que a organização 

seja eficaz e eficiente ao longo do tempo em que os recursos forem sendo utilizados. Ora, toda 

esta harmonização da organização com o seu meio envolvente, consubstancia-se naquilo que se 

designa de estratégia (inerente a qualquer processo de planeamento estratégico). 

O conceito de estratégia é, portanto, um dos maiores instrumentos da gestão (de topo, 

sobretudo) para lidar com as mudanças externas e internas à organização. 

Mas, então, em que consiste esse conceito? 
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Não existe uma definição única de estratégia, universalmente aceite. Diferentes autores (e 

gestores) usam o termo de forma diferenciada; por exemplo, uns incluem a definição dos 

objectivos como fazendo parte da estratégia, enquanto outros distinguem o estabelecimento dos 

objectivos e a formulação da estratégia, como sendo dois processos distintos, embora 

relacionados. 

No entender da autora, não se devem confundir termos com significados distintos. Uma coisa 

são os objectivos («objectivos são os fins que a organização procura atingir [os seus 

propósitos,] através da sua existência e operações» [[24], op. cit., p. 140]) e outra a estratégia. 

Nesta perspectiva, parece que a noção de estratégia não deve incluir a noção de objectivos, 

muito embora sejam termos inter-relacionados. 

Assim, cita-se a definição de estratégia dada por Jauch e Glueck [[28], op. cit., pp. 11-12], a 

qual parece ser relativamente consentânea com esta linha de pensamento: 

«Estratégia é um plano unificado, compreensivo e integrado que relaciona as 

vantagens estratégicas da organização com os desafios do meio envolvente. É 

desenhada para assegurar que os objectivos básicos da organização são alcançados 

através de uma correcta execução (...) [por parte da] organização. 

(...) 

A estratégia não é um plano qualquer, (...) é um plano: 

• unificado - liga todas as partes da organização, 

• compreensivo - cobre todos os aspectos principais da organização, 

• integrado - todas as partes do plano são compatíveis umas com as outras e 

adaptam-se todas bem.» 

Mais ainda: 
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«A estratégia de uma organização é um plano de "longo prazo". (...) é orientada para 

os problemas básicos tais como: Qual é o nosso negócio? Qual deverá ser? Quais são 

as funções dos nossos produtos/serviços? O que pode a nossa organização fazer para 

atingir os objectivos?» [[28], op. cit.y p. 12]. 

Complementarmente, Vasconcellos e Sá [[59], op. cit., p. 3] refere, ainda, que: 

«Estratégia tem a sua origem no grego strategos e é um conceito importado da arte 

militar, que significa onde combater o inimigo (por oposição a táctica que respeita a 

como combater o inimigo). 

A transposição dos conceitos [de estratégia e de táctica, de origem militar,] para a 

gestão das organizações, implica que: estratégia diz respeito à escolha das indústrias 

[(ou mercados)] e dentro delas aos segmentos em que se vai estar presente; táctica 

refere-se a todo o aspecto organizativo que se passa nas áreas funcionais 

[/operacionais] (...) de modo a [tomar a] estratégia previamente definida (...) 

[implementável].» 

3.2. HIERARQUIAS DE ESTRATÉGIAS 

Deu-se uma noção daquilo que se entende por estratégia, em termos gerais. No entanto, 

podemos encontrar diferentes tipos de estratégias hierarquicamente relacionados e mutuamente 

suportados, um pouco à semelhança do que acontece com os vários tipos de planeamento 

(conforme se referiu no capítulo precedente), o que não podia deixar de ser, uma vez que a 

estratégia é a razão de ser do planeamento (estratégico) e, em grande parte, resultado do 

mesmo. 

Comummente, distinguem-se dois grandes níveis de estratégias organizacionais: 
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(1) Estratégia Geral 

É a estratégia desenvolvida ao nível dos gestores de topo. 

De acordo com Hofer e Schendel [[27], op. c/r., p. 27], «o nível de topo nas organizações 

complexas dos nossos dias, tem que lidar com divisões operacionais, grupos de divisões e 

mesmo entidades de negócios (...) separadas [(U.E.N.)]. Assim, a estratégia geral 

preocupa-se (...) com a resposta à questão: em que conjunto de negócios devemos estar?». 

Consequentemente, a estratégia geral preocupa-se, na essência, em delimitar o campo de 

acção da organização. 

(2) Estratégia de Negócio 

A estratégia de negócio é condicionada pela estratégia geral e pretende ser a afinação desta, 

ao nível de cada negócio ou U.E.N. 

Nesse caso, a estratégia de negócio «focaliza-se em saber onde competir numa indústria 

particular ou num dado segmento produto/mercado (...) [Aqui,] a esfera de acção (...) tem a 

ver com as escolhas de segmentação produto/mercado e com o estádio de evolução do 

produto/mercado (ciclo de vida do produto/mercado)» [[27], op. c/í., pp. 27 e 29], por 

forma a posicionar da melhor maneira as competências distintivas duma organização numa 

dada indústria, ou segmento dessa indústria, retirando, assim, vantagem competitiva. É 

conveniente, para a implementação deste tipo de estratégia, não esquecer a necessidade de 

assegurar uma boa integração das diferentes áreas de actividades funcionais ao serviço do 

negócio. 

Reforça-se novamente a ideia de que, embora estes tipos de estratégias sejam distintos, eles 

devem ajustar-se para formar um todo coerente e consistente, de modo que uma organização 

seja bem sucedida no longo prazo. 

33 



3.3. A NECESSIDADE DE FORMALIZAR O PROCESSO DE 

FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA 

Não se coloca aqui a questão de a estratégia ser útil ou não como instrumento de gestão, pois, 

para além de já se ter afirmado que o é, a alternativa para a falta de estratégia parece residir, em 

princípio, em não haver regras e prospectividade na condução das acções organizacionais e nas 

decisões realizadas (nomeadamente, na simples decisão de procurar resultados profícuos para a 

organização). Nestas condições, a organização, em princípio, não formula qualquer pesquisa 

minimamente cuidada (ambiental ou até mesmo organizacional (ou interna)), (!) apenas 

reage (com base no impulso) quando a isso é, de alguma forma, obrigada. 

Ora, no actual mundo dos negócios, tão conturbado, esta "forma de estar" das organizações 

parece fornecer respostas algo despreparadas para as contínuas exigências impostas pelo meio 

ambiente. 

Ansoff parece partilhar desta perspectiva, concordando com a necessidade de as organizações 

se orientarem estrategicamente, uma vez que refere que uma abordagem de gestão sem 

estratégia apresenta fortes desvantagens, nomeadamente: 

«1 - Na ausência de estratégia, não existem regras para guiar a pesquisa de novas 

oportunidades, quer dentro, quer fora da organização. (...) assim, a organização 

como um todo, ou espera passivamente por oportunidades, ou possui a técnica de 

pesquisa de "chumbo grosso". 

2 - (...) [As pesquisas e as consequentes decisões] serão de qualidade mais pobre do 

que nas organizações com estratégia. Sem uma focalização para os seus esforços 

o pessoal terá falta de profundidade de conhecimento em qualquer área particular 

necessária para uma análise competente. Sem critério estratégico, faltarão 

instrumentos para reconhecer oportunidades. Como resultado, os gestores que 

actuam em tal direcção, serão forçados a assumir formas extremas de 
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comportamento. Os conservadores recusar-se-ão a assumir aquilo que, sob 

melhor informação, pudessem ser riscos razoáveis; os empreendedores, 

"mergulharão" sem apreciar os custos potenciais e o perigo. 

(...) 

3 - Sem o benefício de uma avaliação periódica, a organização não terá segurança de 

que o modelo de afectação dos recursos totais é eficiente e de que alguma linha de 

produto esteja obsoleta. 

4 - A organização terá falta de habilidade para antecipar a mudança. (...)»1 

Com esta citação, pensa-se ter conseguido justificar porque não se questiona se a estratégia é 

útil à gestão das organizações, pelo que isso é um dado assumido. Então, o que se está, 

concretamente, aqui a questionar é a necessidade de uma prática formalmente instituída numa 

organização para estabelecer a(s) estratégia(s), tornando-a(s) explícita(s) ou, o que é 

praticamente o mesmo, está-se a questionar a necessidade de a estratégia resultar de um 

processo de planeamento formal (no âmbito da G.E., como parece óbvio). 

Do que atrás se disse, subentende-se, então, que uma estratégia pode existir numa organização 

sem, no entanto, ela estar explicitada ou, se se quizer, reduzida a escrito. Isto acontece, 

sobretudo, nas organizações de dimensão relativamente reduzida, onde se pode seguir uma 

orientação estratégica, com base num processo de planeamento informal, no qual a estratégia 

pode ser meramente implícita (existindo, por vezes, apenas na mente dos gestores - 

nomeadamente e principalmente, do gestor de topo). 

Então, será que nas organizações de maior dimensão se deverá, impreterivelmente, optar pela 

adopção de um processo de planeamento formal? Não necessariamente! No entanto, quanto 

maior for a dimensão da organização, maior será, em princípio, o seu grau de complexidade 

(nomeadamente no que se relaciona com a variedade e dificuldade dos problemas/situações que 

1 ANSOFF, Igor (1965); Corporate Strategv: McGraw-Hill; chapter 6; in [44], op. ci/., p. 13 
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enfrenta), pelo que um sistema de planeamento estratégico formalizado, pode ajudar a melhor 

lidar com essa complexidade. 

Parece ser um pouco dentro de toda esta linha de ideias que Hofer e Schendel [[27], op. cit., 

pp. 5-7] advogam que: 

«Se a estratégia é importante, a sua formalização deve ser gerida e não deixada à sorte. 

Nesta acepção, as organizações precisam de processos formalizados e analíticos para 

formular estratégias explícitas. Existe uma série de razões importantes para o uso de tais 

procedimentos: 

1) Para ajudar na formulação dos objectivos e metas organizacionais. 

2) Para ajudar na identificação dos maiores problemas estratégicos que a organização 

enfrentará, especialmente desde que as taxas de mudança ambiental começaram a 

reduzir o tempo de resposta disponível (das organizações) a essas mudanças. 

3) Para ajudar na afectação dos recursos estratégicos (...). 

4) Para guiar e integrar as diversas actividades administrativas e operacionais da 

organização. A integração através duma estratégia explícita pode produzir melhores 

resultados, uma vez que a maioria dos grupos e indivíduos desempenham melhor as 

suas funções se souberem o que se espera de si e como contribuem para o progresso 

geral da organização. 

5) Para ajudar no desenvolvimento e treino dos futuros gestores gerais. 

6) Para ajudar a prever a performance futura da organização. 

7) Para ajudar na avaliação dos gestores (...). 

8) Para ajudar a extender o pensamento da gestão (...) para além dos horizontes 

actuais.» 
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Julga-se, ainda, que se deve acrescentar a esta citação o facto de que, se não existir um sistema 

que responsabilize/obrigue os gestores a dedicarem-se à actividade de planeamento, facilmente a 

gestão do dia-a-dia ficará absorvida pelo urgente, deixando-lhes pouco, ou mesmo nenhum, 

tempo para fazerem o "importante" (o planeamento) - aliás, mesmo que consigam tempo para o 

"importante", dificilmente arranjarão disponibilidade mental para tal, só por si (podendo 

reduzir, consequentemente, a qualidade das decisões estratégicas). 

Assim, um sistema de planeamento formalmente instituído, pode, então, permitir ainda que: 

- os gestores possam mais facilmente distinguir entre aquilo que é "urgente" e aquilo que é 

"importante", pois estarão bem definidas as actividades relacionadas com o planeamento 

(e, consequentemente, será fácil distinguir o que se relaciona com a gestão corrente), 

nomeadamente, o que se pretende que façam, e quando, no que concerne ao planeamento; 

- os gestores encontrem disponibilidade mental para se debruçarem sobre o "importante" - 

para isso, deverá haver um esquema de reuniões antecipadamente marcadas que, de certo 

modo, os obrigue a dedicarem às actividades de planeamento; 

- se consiga aglutinar um conjunto de informações de elevada qualidade que permitam tomar 

decisões estratégicas eficazes por parte, não de uma só pessoa - tradicionalmente, o gestor 

de topo -, mas pelo conjunto de gestores responsáveis pelas várias áreas/negócios da 

organização (numa perspectiva de G.E.). 

Repare-se que, para que se consiga pôr em prática todo este processo de planeamento 

estratégico, deverá existir alguém que se responsabilize pela gestão do sistema de planeamento, 

alguém que recolha e difunda informação-base para a tomada de decisões cruciais à 

organização, que faça a marcação de reuniões entre os vários gestores, etc., etc.. 

Para finalizar, refira-se ainda que (como, aliás, já se enunciou no capítulo 1) várias pesquisas 

têm indicado que as abordagens formalizadas da formulação estratégica resultam em bons 

desempenhos, medidos em termos de vendas, lucros/resultados, retornos ou activos. 
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CAPÍTULO 4 

SISTEMAS DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

4.1. SISTEMAS DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO FORMAIS 

E INFORMAIS 

No capítulo anterior referiu-se que, à necessidade, ou não, de formalizar o processo de 

formulação da estratégia, está inerente o tipo de sistema de planeamento estratégico de uma 

organização. 

Realmente, as organizações que se preocupam com o seu futuro e idealizam estratégias para as 

ajudar a enfrentar esse futuro da forma que pretendem, isto é, que se preocupam em ter um 

sistema de planeamento estratégico, podem assumir dois tipos de abordagens diferentes: 

1) fazê-lo de uma maneira informal, 

2) ou com base num processo formalizado. 

A primeira abordagem tem por base um sistema de planeamento estratégico informal, onde a 

formulação da estratégia é, normalmente, desenvolvida no cérebro de uma pessoa (o gestor de 

topo, regra geral), baseada em processos mentais que apelam a capacidades intuitivas e 

julgamentos subjectivos, por parte dessa mesma pessoa. Realmente, como refere Steiner [[47], 

op. c/7., p. 8] «alguns gestores têm capacidades extraordinárias em, intuitivamente, idealizarem 

estratégias brilhantes e métodos para as levar a cabo. (...) [E,] se uma organização é gerida por 

génios intuitivos, não existe necessidade de um planeamento estratégico formal.» 
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Note-se, no entanto, que este tipo de planeamento, embora eventualmente muito bem sucedido, 

dado o brilhantismo de "gestores-génio" intuitivos e antecipadores, pode ser perigoso, pois não 

é devidamente sustentado. Ou seja, é um sistema efémero - tão efémero quanto a permanência 

dos supracitados "gestores-génio" nas organizações. 

A segunda abordagem, em contraste, tem por base um sistema de planeamento estratégico 

formal. Voltando a citar Steiner [[47], op. cit., p. 8]: « [este sistema de planeamento] é 

organizado e desenvolvido na base de um conjunto de procedimentos. É explícito, no sentido 

em que as pessoas sabem o que estão a fazer. (...) É baseado na pesquisa. Envolve a 

participação de muita gente. O suporte para a tomada de decisão no processo é frequentemente 

documentado e o resultado do esforço colectivo é um conjunto de planos escritos.» 

Que factores estarão, então, na base da opção por uma das anteriores abordagens? Vários. Entre 

eles, podem destacar-se os aparentemente mais evidentes [conforme [47], op. cit., pp. 53-57]: 

- A dimensão de uma organização parece ser um factor importante no tipo de sistema de 

planeamento que pode ser adoptado (como, aliás, já se tinha referido no capítulo 

anterior). 

• Numa organização com um relativamente reduzido número de pessoas, centralizada, 

lidando com um negócio simples, em que o tipo de problemas que enfrenta não é de 

natureza muito complexa, o sistema de planeamento pode ser muito simples, flexível 

e informal. 

• Por outro lado, em organizações complexas, com uma dimensão razoável - quer em 

termos do número de pessoas empregue; quer do número e grau de dificuldade do 

tipo de problemas com que se deparam; quer, ainda, do número de produtos/serviços 

produzido/comercializado; ou, ainda, do número de áreas geográficas, indústrias e 

segmentos servidos, que se consubstanciam em estruturas organizacionais baseadas 

em diferentes U.E.N. lidando com negócios múltiplos e eventualmente não 

relacionados -, parece evidente que o sistema de planeamento terá, necessariamente, 

uma natureza comparativamente muito mais formalizada. 
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- Também a complexidade do meio envolvente influencia bastante o sistema de 

planeamento. 

• Se não existirem, ou forem relativamente fracas, as pressões competitivas de uma 

organização, ou seja, quando o meio envolvente for caracterizado por pouca 

incerteza (ou risco), o sistema de planeamento pode ser de natureza extremante: ou 

relativamente fraco, isto é, dedica-se pouco tempo e disponibilidade mental ao 

planeamento; ou formalizado e com bases rígidas e bastante ritualizadas. 

• Quando, pelo contrário, uma organização enfrente um ambiente turbulento, no qual a 

concorrência é severa, tenderá a ter planeamento estratégico, mas de natureza 

comparativamente mais flexível (eventualmente informal, dependendo, 

nomeadamente, da dimensão da organização). 

- Nas organizações com processos de produção complexos (com produtos requerendo 

conhecimentos técnicos altamente "especializados" e tecnologias de produção 

complexas, associados a uma forte necessidade de um correcto planeamento e 

acompanhamento da produção por forma a assegurar que tudo decorra o mais eficiente 

e eficazmente possível), poder-se-á tender a adoptar sistemas de planeamento formais. 

As organizações com processos de produção (e organizativos) comparativamente mais 

simples, tenderão, talvez, a ter sistemas de planeamento também mais simples e mais 

flexíveis, eventualmente informais. 

- Ainda, abstraindo os factores anteriores, julga-se que, muitas vezes a não adopção de 

um planeamento estratégico formal, embora eventualmente recomendável, pode derivar 

de uma má concepção por parte dos gestores (sobretudo dos gestores de topo) sobre o 

que ele é. Noutros casos, alguns gestores, embora podendo ter, conceptualmente, uma 

ideia correcta do planeamento estratégico formal, rejeitam-no por várias razões, 

nomeadamente: por poderem entender (eventualmente) que pode tomar-se uma ameaça 

para si (caso dos gestores intuitivos, principalmente); por poderem entender que é 
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demasiado difícil de se "vender" aos outros gestores, tornando-se num esforço 

inglório; etc. 

- Muitas mais variáveis podem, eventualmente, estar na origem do sistema de 

planeamento adoptado. Citam-se, a título de exemplo: os estilos de gestão, o tipo de 

relações inter-pessoais, os processos de resolução de conflitos, o tipo de cultura 

predominante, a boa vontade dos gestores e dos órgãos de assessoria (se os houver) 

para se comprometerem com o planeamento, a disponibilidade de informação 

necessária para um planeamento eficaz, os propósitos procurados com o sistema de 

planeamento estratégico, ... 

No entanto, e parafraseando Vasconcellos e Sá [[54], op. c/í., p. 7], «seja qual for o sistema de 

planeamento [estratégico adoptado], ele deve ter algumas características: 

1 - Ter o apoio do gestor de topo 

2 - Ser feito pelos operacionais 

3 - (...) [Ser flexível, isto é, deve ser sempre actualizado, repensado, de forma] 

contínua (ou, pelo menos, repetitiva) 

4 - Total (de estratégico a [operacional] (...) e contendo todos os departamentos) 

5 - Simples 

6 - Participativo 

7 - [Versar sobre] três aspectos distintos: 

Geração de Alternativas [Estratégicas] 

^ Selecção de Alternativas [Estratégicas] 

"Implementação" da estratégia 

[que, no caso dum sistema informal, decorrem de forma intuitiva e implícita.]» 

No caso dum sistema de planeamento estratégico formal, pode falar-se mais concretamente, 

ainda, num conjunto de características distintivas. É disso que se dá conta no ponto seguinte. 
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4.2. CARACTERÍSTICAS DISTINTIVAS DUM SISTEMA DE 

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO FORMAL 

(1) O MANUAL DE PLANEAMENTO 

De acordo com Steiner [[47], op. cit., p. 61], «para qualquer tamanho de organizações, 

independentemente da sofisticação do planeamento, deve haver um conjunto de linhas de 

orientação escritas para, quanto mais não seja, servirem como base de referência à tomada de 

decisões estratégicas.» No caso das organizações com um sistema de planeamento formal, 

essas linhas de orientação escritas consubstanciam-se naquilo que se costuma designar de 

manual de planeamento. 

Segundo Vasconcellos e Sá [[54], op. cit., p. 7], um manual de planeamento deve fornecer os 

guias básicos para o planeamento a ser desenvolvido numa organização. Esses guias devem 

mostrar claramente o comprometimento e envolvimento da gestão de topo, pois, se os 

participantes no processo não entenderem o que deles é requerido nem que a gestão de topo está 

por detrás do sistema, então poderão assumir uma atitude de retracção e rejeição do mesmo. 

Os manuais de planeamento, ao servirem como guias de planeamento, podem ajudar a educar 

os gestores, aos mais variados níveis, sobre como planear. 

Variam muito em tamanho e conteúdo, em função da situação concreta de uma organização, 

nomeadamente dos seus tipos de estrutura e estilo de gestão (o manual de planeamento deve 

adaptar-se a estas duas características). 

Um qualquer «manual de planeamento [deve definir] quem se reúne com quem, para decidir o 

quê, quando e onde» [[54], op. cit.y p. 8]. Deste modo, deve ser entendido como um 

documento sistematizado onde, na primeira página, deve constar um quadro/gráfico indicando 

as datas previstas para ocorrência das várias reuniões ao longo do ciclo de planeamento1, de 

1 Por ciclo de planeamento, deve entender-se o período durante o qual se faz planeamento (de uma forma 
integrada: do estratégico ao táctico, e deste ao operacional). 
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acordo com as várias fases do planeamento, e as pessoas/orgãos directamente participantes 

dessas reuniões (note-se que deve «pelo menos, haver um nível hierárquico de participação, 

além do nível que decide (...)» [[54], op. cit,, p. 7]), dando origem a um conjunto de "vês", 

onde «o topo e baixo dos "vês" se [deve deslocar] para baixo, à medida que (...) se passa das 

decisões estratégicas para as [operacionais] (...). Isto é, um artista de pintura moderna, 

desenharia o [gráfico constante na primeira página do] manual de planeamento, [basicamente] 

em ["uma"] (...) pincelada» [[54], op. cit., p. 8], como consta da Figura 4.1. 

As páginas subsequentes do manual de planeamento devem relatar, para cada "vê", o detalhe de 

quem, concretamente, deve participar de que reunião, a qual irá ocorrer em tal data e em tal 

sítio, versando sobre que assunto, que tipo de informação de suporte será necessária 

disponibilizar em que passos, etc.. 

FIGURA 4.1 

Primeira Página do Manual de Planeamento 

DATAS DAS 
REUNIÕES 

PARTICIPANTES^^^ 
DAS REUNIÕES 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; "Vinte Reflexões sobre o Planeamento"', 
Teachine Note: Não Publicada; 1992, Maio; p. 8 

43 



Um aspecto importante, deve ainda ressalvar-se: «é um erro sério, pensar que a forma é 

substância» [[47], op. cit., p. 63]. Isto significa que, embora uma boa forma do manual de 

planeamento facilite o entendimento (e uma boa forma poderá ser a preconizada por 

Vasconcellos e Sá, atrás apresentada), mais do que a forma, deve enfatizar-se o conteúdo 

(quem se reúne com quem, para decidir o quê, quando e onde). Nesta medida, «os gestores 

devem procurar um balanceamento apropriado entre um manual de planeamento feito demasiado 

apressadamente e um que consuma demasiado tempo da gestão e do staff [de planeamento] para 

estar completo» [[47], op. cit., p. 63]. 

(2) O DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO 

Uma organização pode ter, ou não, um orgão assessor de planeamento, centralizado. Em 

algumas organizações, são os gestores de linha que assumem essa função. Mas, à medida que 

as organizações vão crescendo e toraando-se mais complexas, os gestores de topo podem 

encontrar necessidade de ajuda no processo de planeamento, através de um orgão de assessoria. 

E, se numas organizações, esse orgão pode existir, mas de forma singular, isto é, composto 

por uma só pessoa, e assessorando o gestor de topo - portanto, a nível institucional noutras 

organizações, sobretudo nas com um grau de complexidade mais elevado (complexidade, 

essencialmente, em termos de dimensão, tipo de estrutura, turbulência ambiental e tipo de 

problemas enfrentados), esse orgão pode assumir a forma de um departamento de planeamento, 

orgão assessor da gestão de topo, composto por um conjunto mais ou menos vasto de pessoas. 

E, parece ser este - o departamento de planeamento - o tipo de orgão mais comum, quando se 

trata de grandes organizações [[47], op. cit., p. 63]. 

Aliás, curiosamente, a este respeito Vasconcellos e Sá [[54], op. cit., p. 29] refere que «uma 

grande empresa sem departamento de planeamento, deixará (tal como uma empresa sem 

marketing, departamento de pessoal, etc.) de ter algumas das suas funções exercidas.» 

De facto, e voltando a citar Vasconcellos e Sá [[54], op. cit., pp. 11-15], deve assumir-se que, 

«tal como o departamento de marketing tem várias funções (pricing, gestão de produtos (actuais 
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e inovação), distribuição (física e canais) e promoção (publicidade, relações públicas, sales 

promotion e força de vendas)) e o de pessoal também (processamento salarial, aspectos legais, 

planeamento, motivação), igualmente o departamento de planeamento tem as suas funções 

próprias. São elas (além de gerir os aspectos internos do departamento): 

1 - Gerir o sistema de planeamento [isto é:] 

1.1 - Elaboração e apoio administrativo na implementação do manual de 

planeamento (convocatórias das reuniões, escolha do local físico, etc.). 

1.2 - Obtenção dos documentos e integração dos mesmos (definição do formato, 

prazos de entrega, prestação de esclarecimentos e integração, de modo a que 

haja um plano de objectivos, um plano de programas, um orçamento, etc.). 

2 - Fornecimento dos documentos de suporte às reuniões de planeamento, [como sejam, 

por exemplo]: 

- Lista de oportunidades (...) 

- Matriz de segmentação 

- Factores críticos de sucesso 

- Avaliação da sinergia 

- Avaliação de atractibilidade 

(...) 

- etc., etc.2 

3 - Gerir os sistemas de suporte à obtenção de informação, [através das seguintes 

técnicas:] 

- AIDA3 

- Análise do Cliente4 

2 No capítulo 5, adiante, precisar-se-á no que constam estes documentos. 

3 No capítulo 5, referir-se-á em que consta esta técnica. 

4 Idem 
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- Estatísticas 

- Tecnologia 

(...) 

Conclui-se, assim, que a relação entre o director [ou responsável do departamento] de 

planeamento e as reuniões de planeamento (...) [pode ser expressa pelo Quadro 4.1]»: 

QUADRO 4.1 

Funções do "Director" de Planeamento nas Reuniões de Planeamento 

• Antes das reuniões 

de Planeamento: 

- ,, Director" Plan. 

- Operacionais 

Dá Informação 
Estudam a 
Informação 

Prestam 
Esclarecimentos Emite Opinião Decidem 

V 

✓ ✓ 

v/ 

• Durante as reuniões 
de Planeamento: 

- "Director" Plan. 

- Operacionais 

In VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; "Vinte Reflexões sobre o Planeamento"., 
Teaching Note: Não F^iblicada; 1992, Maio; p.15 

E, do conjunto de funções que um departamento de planeamento deve (pode) desempenhar, 

podem inferir-se duas coisas: 

1 - "Grosso modo", as funções de um departamento de planeamento podem 

generalizar-se em: 

«- Orientadora (...); 

- Organizativa; 

- Controladora. 
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[E], em qualquer das três funções o (...) [departamento] de planeamento deverá 

assumir plenamente a sua função de assessoria, sendo meramente um facilitador 

da orientação e organização que os operacionais entenderem dar à empresa, 

cabendo a estes a responsabilidade última pelas decisões [(como, aliás, já se tinha 

referido no ponto 2.4)]. 

Na primeira função, o (...) [departamento] de planeamento está para o 

operacional, como o navegador para o piloto; nas segunda e terceira, como o 

mecânico para o piloto. Um bom carro, uma boa máquina (de fazer dinheiro ou 

corridas), necessita de bons, 

• pilotos => operacionais 

• navegadores] ^ x 
[•=>(...)[ departamento"] de planeamento 

• mecânicos 

[E], nenhum deles é condição suficiente, só por si, [embora] todos (...) [sejam] 

condição necessária.» [[54], op. cit.y p. 29]. 

2 - Dada a variedade e natureza de tais funções, o responsável pelo departamento de 

planeamento (eventualmente com o cargo de director de planeamento), deve possuir 

um conjunto de características mínimas que, de acordo com Vasconcellos e Sá 

[[54], op. cit.t p. 17], devem ser: 

«2.1 - Técnicas 

• Areas funcionais de gestão (todas) 

• Estratégia 

• Planeamento e Controlo 

• Métodos de previsão 

• Economia Industrial 

• Macroeconomia 

2.2 - Personalidade 

• Relações Humanas 
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• Estabilidade Emocional f(ser paciente)] 

• Persuasão 

• Empatia 

• Abertura Mental [(não ser de "vistas curtas")] 

• Pensador/Filósofo 

• Criatividade ». 

(3) OS OUTPUTS ESCRITOS 

Finalmente, pode dizer-se que a "última" das características distintivas mais marcantes (ou mais 

evidentes), entre um sistema de planeamento estratégico formal e um informal, é a que concerne 

ao tipo de outputs resultantes do processo de planeamento. 

Se num sistema informal podem não existir documentos escritos, um sistema de planeamento 

formal caracteriza-se precisamente por ser suportado por um conjunto de documentos escritos, 

essencialmente sob a forma de planos dos mais variados tipos (da missão, dos objectivos, das 

políticas, estratégicos, operacionais, etc., etc.). 

Sintetizando, as características distintivas (mais evidentes) entre um sistema de planeamento 

estratégico formal e um sistema de planeamento estratégico informal, são as que constam do 

quadro 4.2. 
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QUADRO 4.2 

Características Distintivas entre Sistemas de Planeamento 
Estratégico Formais e Informais 

CARACTERÍSTICAS PLANEAMENTO FORMAL PLANEAMENTO INFORMAL 
DISTINTIVAS 

1 - Manual de Planeamento Tem Não tem 

2 - Departamento de Planeamento Tem Não tem 

3 - Documentos (outputs) escritos Tem Não tem 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; * Vinte Reflexões sobre o Planeamento* \ 
Teaching Note; Não Publicada; 1992, Maio; p. 6 
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CAPÍTULO 5 

O SISTEMA DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

FORMAL 

Muito se tem escrito sobre a forma que um sistema de planeamento estratégico formal deve 

revestir. Uns autores, como é o caso de Steiner [47], apresentam um conjunto mais ou menos 

minucioso de passos, ou etapas, pelos quais se deve passar até se chegar ao estabelecimento e 

implementação da(s) estratégia(s) da organização. Outros, como por exemplo, Ansoff [3] e 

Dyson [17], colocam a tónica das suas teses na apresentação de um conjunto de modelos e 

técnicas de suporte a um processo de planeamento estratégico formal mais eficaz. Outros, 

ainda, como sejam, por exemplo, Aaker [1], Hax e Majluf [26] e Jauch e Glueck [28], 

preocupam-se com ambas as vertentes, não evidenciando uma face à outra. 

Na falta de um modelo de planeamento estratégico formal universalmente aceite e, dado o 

carácter essencialmente instrumental desta parte teórica da presente dissertação - como 

sustentáculo do desenvolvimento do trabalho de campo constante na parte II não se pretende, 

neste capítulo, tecer grandes desenvolvimentos teóricos sobre o tema. Assim, o modelo-suporte 

do sistema de planeamento estratégico formal adoptado na parte empírica deste trabalho, baseia- 

-se essencialmente, nos trabalhos de Vasconcellos e Sá [sobretudo [54] e [55]] (ainda assim, 

sempre que se entender conveniente, far-se-ão alusões a contributos complementares de outros 

autores). É um modelo geral, globalizante e sintetizante, e essencialmente vocacionado para os 

aspectos práticos (operacionalizantes) do planeamento estratégico formal, muito embora não 

descurando as questões teórico-filosóficas relacionadas com o mesmo - daí a razão da adopção 

de tal modelo, o qual se apresenta de seguida, de forma relativamente sucinta, numa sequência 

lógica de sete (ou seis, porque um é opcional) grandes passos. 
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5.1. DEFINIÇÃO DA SITUAÇÃO ACTUAL 

5.1.1 DEFINIÇÃO DA MISSÃO 

Parece ser ponto relativamente consensual de quase todos os estudiosos sobre o assunto, de 

que a missão de uma organização deve representar o primeiro passo a ser cometido para se dar 

cumprimento ao desenvolvimento de um processo de planeamento estratégico, porque é ela 

que, ao representar, basicamente, a razão de existência de uma organização, deve nortear todo o 

pensamento, decisão e acção desta. A definição da missão é um passo importante no aumento 

da eficácia da gestão, já que, a discordância sobre a direcção a seguir, pode levantar conflitos 

em questões operacionais e consequente distanciamento dos objectivos fixados. 

Todas as organizações têm uma razão de existirem, ainda que os gestores de topo e os 

planeadores não tenham conscientemente posto isso por escrito. Aliás, a tentativa de redução da 

missão a escrito - dada a necessária resposta às questões subjacentes à definição da mesma -, 

parece poder ser motivo de controvérsia entre gestores de topo, sobretudo se existirem 

consideráveis discordâncias entre eles sobre qual a missão da organização. Como refere Fred 

David [[14], op, c/í., pp. 94-95]: «gestores que tenham trabalhado em conjunto durante 

bastante tempo e que pensem conhecer-se mutuamente bem, podem chegar à conclusão, ao 

tentarem definir a missão da organização, que estão, afinal, em desacordo.» 

Portanto, muitos autores defendem que, para aclarar concretamente qual a razão de ser da 

organização, se deve fazer um esforço por declarar expressamente a missão da organização, 

dando-se origem, assim, ao "documento de missão". A propósito, parafraseando novamente 

Fred David [[14], op. c/í., p. 96], «a importância da declaração de missão como um documento 

motivador, é ilustrada por uma história contada pelo gestor de topo da Porche, Peter Schultz: 
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"Três pessoas estavam a trabalhar num local de obras. Todas faziam o mesmo 

trabalho, mas quando cada uma foi interrogada sobre qual era o seu trabalho, as 

respostas variaram: "partir pedras", replicou o primeiro; "ganhar a vida", respondeu 

o segundo; "ajudar a construir uma catedral", disse o terceiro." 

Poucos de nós podem construir catedrais. Mas, até certo ponto, podemos ver a catedral em 

qualquer causa que prossigamos, e o trabalho parecer-nos-á que vale mais a pena. Uma missão 

clara ajuda-nos a encontrar aquelas catedrais que, de outra forma, podem não passar de 

acontecimentos sem importância e de causas vãs.» 

Mas, se bem que incontroversa a questão da necessidade de começar o processo de 

planeamento estratégico formal, pela declaração da missão de uma organização, parece, 

contudo, existirem divergências relativamente ao conteúdo de tal conceito. A este respeito, cita- 

-se a opinião de Campbell e Yeung [[11], op. cií., p. 10]: 

«(...) nem dois académicos, nem dois gestores, conseguem estar de cordo com a mesma 

definição. Alguns falam na missão como se fosse um evangelismo comercial, outros 

falam de fortes culturas organizacionais, e outros ainda, falam na definição do negócio. 

Alguns veêm a missão como esotérica e como uma preocupação algo irrelevante que 

obseca os gestores de topo, enquanto outros veêm-na como a pedra basilar da força de 

uma organização, da sua identidade e sucesso - a sua personalidade e carácter. 

Apesar da diversidade de opiniões sobre a missão, é possível distinguir duas correntes 

de pensamento. Grosso modo, uma abordagem descreve a missão em termos da 

estratégia do(s) negócio(s), enquanto a outra expressa a missão em termos das filosofia 

e ética da organização.» 

De acordo com o segundo tipo de abordagem, a missão de uma organização deve ser definida 

numa perspectiva filosófico-cultural. Ou seja, uma perspectiva que reflicta o conjunto de 

normas e valores que influenciam a forma como as pessoas se comportam, como trabalham 

juntas e como perseguem os objectivos da organização - o que, de certo modo, pode equivaler a 
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uma filosofia de negócio que ajude os empregados a perceber e interpretar eventos de forma 

idêntica e a falar uma linguagem comum. 

Do ponto de vista da primeira abordagem, responder à questão: "qual é, ou quais são, os 

nossos negócios?", é o mesmo que responder à questão: "qual é a nossa missão?". 

Vasconcellos e Sá enquadra-se nitidamente na primeira corrente de pensamento, reflectindo-se 

isso na forma como define a missão: "a declaração expressa da estratégia da organização". 

Neste sentido, refere a necessidade de se elaborar um documento - o documento de missão - 

que «indica a missão ao nível corporate [ou global] e business [ou de negócio] da 

organização.» [[55], op. cit., p. 5]. 

• A missão de cada negócio, deve ser expressa em termos de quatro variáveis que 

formam aquilo a que Vasconcellos e Sá chama de quadrado estratégico [56], onde cada um 

dos lados é constituído por uma variável (no total são quatro variáveis, cada uma formando 

um dos lados do quadrado), como sejam: 

(1) o procíuto/tecnoCogía oferecidos; 

(2) a necessidade servida; 

(3) o tipo de ctientes atingidos; 

(4) a drea qeoqrd/ico- em que a organização opera. 

Se a definição da missão de cada negócio da organização incluir estes quatro elementos, 

«ela será definida em termos precisos, facilitando a sua implementação e tomando mais 

fácil obter conclusões com respeito a: 

- objectivos e programas que a organização deve adoptar; 

- tácticas (...) a seguir; 

- com quem deve a organização concorrer. 

Se um dos quatro elementos se "perder", a missão perde precisão e, consequentemente, 

será de mais difícil implementação; ou, criar-se-á o risco de desenvolver tácticas 

inadequadas para implementar a estratégia.» [[56], op. cit., p. 11]. 
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• A missão gobal ou corporate deve, segundo Vasconcellos e Sá, espelhar o(s) lado(s) 

comum(s) dos quadrados estratégicos dos vários negócios, podendo ser expressa num 

simples parágrafo. 

Na realidade, as duas correntes de pensamento relativamente à forma de se definir a missão de 

uma organização, parecem ser complementares; mas, a segunda abordagem, embora muito 

interessante e importante de um ponto de vista teórico, parece ser bastante pouco pragmática. 

Então, nesta perspectiva, e tendo em atenção que, de um ponto de vista prático, o essencial será 

os gestores definirem qual(ais) o(s) negócio(s) da organização, pensa-se que a visão de 

Vasconcellos e Sá está perfeitamente em consonância com o objectivo essencialmente 

pragmático do desenvolvimento deste capítulo, como suporte do trabalho de campo constante 

da parte II. 

5.1.2 DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA ACTUAL 

5.1.2.1 Definição Qualitativa da Estratégia Actuai 

A definição qualitativa da estratégia actual baseia-se largamente na informação obtida em dois 

tipos de documentos: 

1) No "Documento de Missão" (que, por vezes, faz parte do plano estratégico, caso este 

exista), o qual deverá, em princípio, ter «uma página [onde,] no cimo está a definição da 

missão em termos de lado(s) comum(s) dos quadrados estratégicos [e] depois há uma 
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secção para cada (...) [U.E.N.] (quadrado estratégico) em que a missão é definida em 

termos dos quatro elementos: produto, necessidade, cliente e área geográfica. 

Isto é, o documento de missão indica a missão ao nível corporate e (...) business, 

[conforme figura 5.1].» [[55], op, c/r., p. 5]. 

FIGURA 5.1 

Documento de Missão 

Missão: 

(lado comum dos 
quadrados) 

Ia Seccão (U.E.N. /) 
A 

Missão: 
D B 

C 

2a Seccão (U.E.N.o) 

Missão: 

A 

D B 

C 

3a Seccão (U.E.N.*) 

Missão: 
A 

D B 

C 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ;nPlaneamento Formal: Uma Organização Sequencial 
(Passo a Passo)*\ Tcachine Note: Não Publicada; 1992, Maio; p. 5 
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2) No último Plano Estratégico , o qual «tem, basicamente, n+1 páginas, sendo n o 

número de segmentos em que a organização está. Na primeira página, está(ão) a(s) 

matriz(es) da segmentação da(s) indústria(s) em que a organização está 1 e a indicação 

dos segmentos em que se está e não se está. As páginas subsequentes, são dedicadas 

uma a cada segmento, justificando a presença nesse segmento em termos de três critérios: 

- atractibilidade (...) 

- factores críticos de sucesso (F.C.S.) e pontos de força 

- sinergia. 

No caso de se tratar de uma organização internacional, o plano estratégico tem uma 

secção para cada área geográfica.» [[25, op. c/í., p. 2]. 

Relativamente aos três critérios acima referidos, convém precisar em que assentam: 

A) Atractibilidade 

Deve ser feita com base no R.O.I. (return on investment, ou, o que é o mesmo, 

retomo sobre o investimento) ou no lucro esperados (para os próximos 3-5 anos - em 

termos cumulativos, ou em termos de um valor médio desse período de 3-5 anos), 

que cada segmento fornece à organização, sendo estes indicadores calculados face a 

três tipos de variáveis: 

- taxa de crescimento, 

- volume de vendas, 

- taxa de lucro. 

B) F.C.S. e Pontos de Força 

• «F.C.S. são aquelas tarefas ou variáveis que devem ser desempenhadas 

particularmente bem para que uma organização possa superar a sua concorrência» 

1 Vide secção (3) do ponto 5.3, adiante. 
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[[50], op. c/í., p. 236] ? isto é, «a gestão deve afectar a maior parte do seu tempo, o 

seu melhor pessoal e o grosso do orçamento da organização, às poucas actividades 

críticas nas quais a excelência é requerida.» [[51], op. c/í., p. 61]. 

Normalmente, essas variáveis/actividades críticas são em número reduzido (entre 3 

e 5 variáveis, segundo Vasconcellos e Sá). Dada a sua importância para o sucesso 

de uma organização, elas devem ser bem conhecidas. 

A unidade de análise para a detecção dos F.C.S. é o segmento (um sub-conjunto 

de clientes homogéneos entre si e heterogéneos em relação a outros sub-conjuntos, 

numa dada indústria, em termos, nomeadamente, de critérios de compra de um 

bem/serviço), ou seja, dentro da mesma indústria, de segmento para segmento, os 

F.C.S. variam em importância e até em tipo. Além disso, deve ter-se em 

consideração que os F.C.S. podem mudar ao longo do tempo. 

Mas, mais concretamente, como se podem encontrar os F.C.S.? 

A literatura sobre o tema é um pouco extensa. No entanto, um método 

relativamente expedito e aparentemente eficaz para detectar F.C.S. é avançado por 

Vasconcellos e Sá, o qual consiste numa análise qualitativa do cliente: «parte-se da 

constatação que (...) o ponto de partida para detectar os F.C.S., deve ser os 

critérios de compra de um bem, num dado segmento (isto é, o que o cliente 

procura). E, muitas vezes, o que o cliente procura num bem está relacionado e 

depende de quem o cliente é, ou seja, das suas características sociológicas, 

psicológicas e culturais»[[58], op. c/í., pp. 9-15]. 

• Pontos de força, «são aqueles atributos (imagem, serviço, sistema de controlo de 

qualidade, etc.) nos quais uma organização é superior à sua concorrência» [[50], op. 

c/í., p. 61]. 
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Como se podem encontrar estes pontos de força? De acordo com Stevenson [[^9], 

op. c/í., p. 54]^ várias são as fontes através das quais um gestor pode obter esse 

tipo de informação, como por exemplo: 

- observação pessoal; 

- contactos com os clientes; 

- experiência; 

- documentos de controlo do sistema de gestão; 

- documentos do sistema de planeamento; 

- empregados; 

- gestores subordinados, superiores e/ou pares; 

- consultores; 

-jornais, livros, revistas; 

- etc. 

• Vasconcellos e Sá refere ainda que, «embora os F.C.S. e os pontos de força sejam 

dois conceitos distintos, é a confluência dos dois que assegura a excelência no 

desempenho. Esta excelência ocorre quando uma organização tem pontos de força 

nas variáveis que são, precisamente, F.C.S.» [[58]» 0P- Cií-» P- 4] _ só assim, uma 

organização se consegue sobrepor à concorrência. 

Se bem que a análise relativamente à vantagem competitiva duma organização deva, 

então, reflectir a análise conjunta dos F.C.S. e pontos de força, segmento a 

segmento, tal análise deve começar sempre pela detecção dos F.C.S. e só depois 

concentrar-se na avaliação dos pontos de força face aos F.C.S. - de contrário, o 

trabalho seria demasiado moroso e, eventualmente, desapropriado [[50], op. c/í., p. 

61]. 

• «Os F.C.S. e os pontos de força devem ser indicados [por exemplo,] do seguinte 

modo: 
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». 

p. 3] 

A medição dos F.C.S. e dos pontos de força deve ser feita para a organização, 

assim como para as 3-4 organizações líderes no segmento, repetindo-se esta análise 

para cada segmento. 

Note-se que: «em cada F.C.S., o padrão de comparação são as 3-4 organizações 

líderes no segmento, para facilitar a comparação, por oposição às 10-15-20-[...] 

organizações» [[55], op. c/í., p. 4] que estejam a operar no segmento. 

A informação resultante de toda esta análise deve ser resumida na obtenção da 

posição competitiva de uma organização para um dado F.C.S.j, através do seguinte 

rácio: 

Rf.c.S. - pontuação média das 3-4 organizações no F.C.S.i 
pontuação média das 3-4 organizações no F.C.S.j 

onde, 

Rp.c.S.i = rating da organização no F.C.S.j, o qual pode ser lido no quadro 

de vantagem competitiva da organização por F.C.S. para o 

segmento j (vide exemplo do quadro 5.1). 

O somatório do resultado dos vários rácios relativos aos vários F.C.S., dividido 

pelo número de F.C.S., dará, então, a posição competitiva média da organização no 

segmento j (seja PCj). 

QUADRO 5.1 

Vantagem Competitiva por F.C.S. 

F.C.S. 
Vantager?f,vNN^ 
Competitiva 

F.C.S.j F.C.S.2 F.C.S.3 F.C.S.4 F.C.S.5 

Avaliação 
(numa escala 

de 1 a 5) 

4 1 3 5 2 

[[55], op. c/í 
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C) Sinergia 

Em geral, o conceito de sinergia (positiva) é comummente designado por uma equação 

(2+2=5), a qual pretende significar que a acção do todo é superior ao somatório da 

acção individual das partes. 

A justificação da presença em cada segmento com base neste critério, deve ser 

elaborada de acordo com o método desenvolvido mais adiante, no ponto 5.5. 

No entanto, para a definição da estratégia actual, um aspecto é digno de nota: não basta, caso 

exista, consultar os últimos plano estratégico e documento de missão elaborados e deles retirar 

a(s) estratégia(s) a ser(em) seguida(s). Isto porque, aquilo que foi planeado (o que consta 

daqueles documentos) pode não corresponder exactamente àquilo que está a ser implementado. 

Interessa, para se definir a estratégia actual, saber exactamente qual a (ou as) verdadeira 

estratégia que está a ser seguida2. Isto implica, obviamente, o repensar da estratégia planeada. 

Parece evidente que, a razão porque se parte da estratégia actual tem a ver com o facto de que, 

«os mercados onde se factura, constituem a base de sustentação actual da organização. Assim, 

faz todo o sentido não ir à procura do novo, eliminando totalmente, a priori, o actual, onde se 

tem experiência e sustenta a organização. O mercado actual deve constituir o ponto de partida. 

Se será também o ponto de chegada, ou não, depende. Tal é o objectivo do planeamento 

(repensar/reavaliar o plano) estratégico [anterior].» [[55], op. cit., p. 8]. 

o 
- A estratégia actual pode ser retirada do ficheiro de clientes (ou, caso este não exista, duma amostra de facturas de 
clientes - por exemplo, dos Últimos 3-4 meses), o que permitirá à organização conhecer os clientes para quem 
está a vender e quanto e, consequentemente, saber quais os segmentos de mercado em que a organização se 
posiciona na realidade e como. 
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5.1.2.2 Definição Quantitativa da Estratégia Actual 

Segundo Vasconcellos e Sá, não se deve ficar por análises meramente qualitativas; sempre que 

possível e útil, deve-se optar por medir e caracterizar a estratégia actual quantitativamente, 

podendo isso dar origem a mais um documento: o "documento de quantificação da estratégia". 

Nesse documento, e numa perspectiva temporal estática, pode-se fazer a medição da(s) 

estratégia(s) de uma organização face a uma dada indústria, em termos de quatro dimensões 

[57]: 

1- Concentração - percentagem das vendas totais da organização, pelos vários segmentos 

em que ela esteja. 

O grau de concentração pode ser medido, em termos globais, pelo 

índice de Gini (quanto maior for o valor do índice de Gini, maior é a 

concentração das vendas da organização em apenas um (alguns) 

segmento(s) em que ela opere, ou seja, a distribuição das vendas da 

organização pelos vários segmentos em que está presente não é 

uniforme). 

2- Extensão - percentagem da indústria que uma dada organização cobre, isto é, se a 

organização estiver em muitos ou em poucos segmentos duma indústria, 

ela apresentará, respectivamente, uma maior ou menor extensão. 

O grau de extensão também pode ser medido através do índice de Gini, à 

semelhança do que é efectuado no caso da concentração. 

3- Posição competitiva - é geralmente operacionalizada pela quota de mercado. Mas, a 

avaliação da quota de mercado, deve ser sempre feita em relação 

a um segmento, e não em relação à indústria. O padrão de 

comparação pode variar entre o total de vendas do segmento, a 
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média das vendas dos "três" maiores concorrentes ou a média 

geral da concorrência no segmento. 

4- Diversidade - refere-se à diferença existente entre os segmentos em que a organização 

se posiciona, isto é, estes podem ser mais ou menos relacionados. 

É um conceito contrário do da sinergia positiva {vide ponto 5.5, adiante), 

pelo que, quanto maior for a diversidade entre os segmentos, menor é a 

sinergia positiva entre eles, e, inversamente, quanto menor for a 

primeira, maior é a segunda. 

É óbvio que, se uma organização estiver em mais de uma indústria, estas quatro dimensões 

deverão ser calculadas para cada uma das indústrias em que a organização se situe. 

Como facilmente se infere, as informações fornecidas pelo cálculo destas quatro dimensões, 

são tanto mais importantes e úteis, quanto maior for a disponibilidade de informação global, 

ou/e por concorrente, para cada segmento de mercado ou, pelo menos, para cada indústria; 

isto é, quanto maior for o termo de comparação com a concorrência (em termos de 

segmentos ou, pelo menos, de indústria). 

5.2 (RE)AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA ACTUAL 

Após definida a estratégia actual em termos qualitativos e (eventualmente) quantitativos, deve 

iniciar-se, na opinião de Vasconcellos e Sá [[55], op. cit., pp. 9-14], «um conjunto de reuniões 

cujo objectivo é (re)avaliar a estratégia actual. 

Estas reuniões têm por base o documento: "matriz de reexame da estratégia actual", que é 

fornecida pelo director de [(responsável pelo)] planeamento (com base na utilização de técnicas) 
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e pelos gestores de linha (com base nos conhecimentos heurísticos) até que, partindo-se dum 

primeiro documento como hipótese de trabalho, se chegue ao documento final que mereça a 

aprovação dos operacionais. 

O documento "matriz de reexame estratégico" tem (...) n+1 páginas, (...) sendo que a primeira 

página tem a matriz de reexame [com o aspecto representado na figura 5.2, e as restantes n 

páginas correspondem, cada uma, à justificação dada à presença da organização em cada um 

dos n segmentos em que a organização se posiciona](...)». 

FIGURA 5.2 

Matriz de Reexame Estratégico 

Atractibilidade 

Elevada 

Média 

Baixa 

© 

(Ss> 

© © m 

(Sq) 
hí 

nn 

Superior = Inferior 

Bota (zona de 
rejeição) 

Posição Competitiva 

Legenda: Sj = Segmento i em que a organização se posiciona 

Adaptado de; VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; "Vinte Reflexões sobre o Planeamento"\ 
Teaching Note; Não Publicada; 1992, Maio; p. 22 

Sobre a matriz de reexame, alguns pontos são dignos de nota: 

(DA Atractibilidade 

Está representada no eixo das ordenadas, em termos ordinais, inscrevendo-se os 

segmentos por ordem crescente de atractibilidade para a organização (consideram-se de 
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atractibilidade elevada os segmentos presentes no primeiro terço da escala ordenada atrás 

citada, ou seja, o 1/3 mais atractivo; consideram-se de atractibilidade média, os 

segmentos presentes no segundo terço da escala ordenada atrás citada, ou seja, o 1/3 do 

meio; consideram-se de atractibilidade baixa, os segmentos presentes no terceiro (e 

último) terço da escala ordenada atrás citada, ou seja, o 1/3 menos atractivo). 

A ordenação dos segmentos relativamente à sua atractibilidade para a organização, deve 

ser feita com base no cálculo da atractibilidade enunciado na alínea 2)A) do ponto 

5.1.2.1. 

(2) A Posição Competitiva 

Está representada no eixo das abcissas, em termos cardinais, inscrevendo-se os 

segmentos em função da sua posição cumulativa, quanto a dois tipos de variáveis: 

- os F.C.S.; 

- e os pontos de força; 

conforme alínea 2)B) do ponto 5.1.2.1, chegando-se assim ao cálculo da posição 

competitiva média da organização em cada segmento j (isto é, ao valor PCj). 

(3) Inserção dos segmentos na matriz 

Cada segmento deve inserir-se na matriz atendendo, por um lado, ao "escalão" de 

atractibilidade que representa (se está no primeiro, no segundo ou no terceiro terço), e, 

por outro lado, à sua posição competitiva, de acordo com o valor PCj encontrado (ou 

seja, se a posição competitiva da organização no segmento j (PCj) for inferior à média 

das 3-4 organizações líderes no segmento j, então, a organização deverá inserir esse 

segmento na terceira coluna da matriz de reexame; se o PCj for igual à média das 3-4 

organizações líderes no segmento j, deverá inserir o segmento na segunda coluna da 

matriz de reexame; se, no entanto, o PCj for superior à média, esse segmento deve 

inserir-se na primeira coluna da matriz de reexame). 
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(4) (Re)exame da estratégia actual 

Finalmente, os segmentos que caírem na zona da "bota" (zona riscada da matriz), são os 

segmentos que se devem abandonar porque: ou se perde dinheiro; ou, embora se possa 

ganhar dinheiro com eles, o custo de oportunidade é grande, não compensando mantê- 

-los. 

5.3. MONTANTE DE REORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA 

NECESSÁRIO 

Opcionalmente, pode-se ainda elaborar um documento relativo ao montante de reorientação 

estratégica necessário, no qual se pretende medir o desvio da(s) estratégia(s) actual (ai s)/real (ais) 

de uma organização face àquela(s) que estava(m) planeada(s), que se subentende(m) ideal(ais). 

Este conceito pode ser bastante útil, pois, na perspectiva de Vasconcellos e Sá e Miranda [[60], 

op. c/r., p. 23]: 

«- Medindo o conceito, é possível ver qual o montante de reposicionamento no mercado 

que a organização necessita de fazer para optimizar a sua situação em termos de eficácia 

(e qual é o montante actual de ineficácia da organização). Como a organização interna 

depende da estratégia, quanto maior a ineficácia actual (montante de reorientação 

estratégica necessário), maiores também serão as alterações necessárias para se atingir 

a eficiência. Assim, o valor do conceito [de] reorientação estratégica permite inferir o 

montante de (in)eficácia actual e (in)eficiência se a estratégia [presente] for 

implementada [no futuro]. 
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- Uma vez que a eficácia e a eficiência em conjunto determinam a performance de uma 

organização, o valor da reorientação estratégica indica a subopti mil idade da situação da 

organização; isto é, um índice de desaproveitamento global dos recursos.» 

Uma forma de medir a reorientação estratégica é avançada por Vasconcellos e Sá e Miranda 

[[60], op. cit.y pp. 12-22], baseando-se na distinção entre três tipos de segmentos, consoante a 

sua relevância para a organização: 

- os segmentos onde a organização tem vantagem competitiva e/ou que são muito 

atraentes em termos do volume de vendas e de crescimento (segmentos estrelas); 

- os segmentos medianos em termos da posição competitiva da organização e/ou da 

atractibilidade (segmentos neutros); 

- os segmentos fracos, quer em termos competitivos, quer de atractibil idade (segmentos 

negros). 

Definindo as percentagens ideais das vendas da organização em cada um destes três tipos de 

segmentos (estas percentagens ideais podem variar face ao contexto em que a organização se 

insira, mas parece ser ponto relativamente consensual que a percentagem ideal das vendas nos 

segmentos negros deverá ser zero, para além de se dever garantir alguma presença nos 

segmentos neutros, alguns dos quais poderão vir a evoluir para segmentos estrelas), as quais 

devem constar do último plano estratégico da organização (reforça-se que tais percentagens se 

devem pressupor sempre coincidentes com a(s) estratégia(s) planeada(s), independentemente de 

existir, ou não, plano estratégico anterior), pode medir-se o afastamento em relação a elas - 

logo, a necessidade de uma reorientação estratégica - através do seguinte índice: 

^ | EA-EI | x2 + 1NTA-NTI | x 1 + | NGA-NG11 x2 
^" 3.66 

onde, 

RE percentagem da reorientação estratégica necessária; 

EA -» percentagem actual das vendas nos segmentos estrelas; 
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El -» percentagem ideal das vendas nos segmentos estrelas; 

NT A -» *» actual « « •* •« neutros; 

NTI »• ideal »»•»»» « " ; 

NGA -» h actual »• « « « negros; 

NGI -» •• ideal " « " " •» . 

Note-se que o denominador do índice é 3.66, para normalizar o índice quando as percentagens 
2 1 

ideais são El = j % = 66.66%, NTI = j % = 33.33% e NGI = 0% (o preconizado por 

Vasconcellos e Sá e Miranda), ou seja, para "obrigar" a que o índice varie entre zero (caso em 

que não há necessidade de reorientação estratégica, uma vez que as percentagens actuais 

coincidem com as ideais) e um (caso em que a organização só actua nos segmentos negros, 

tendo de realizar uma reorientação total). É claro que, para outros valores das percentagens 

ideais, o denominador do índice teria que ser alterado para se continuar a garantir que este 

variaria entre zero e um. 

Repare-se, ainda, que se ponderam mais os desvios nas posições extremas (o ponderador é 2 

para os segmentos estrelas e para os segmentos negros) do que os desvios na situação "média" 

(o ponderador é 1 para os segmentos neutros). Obviamente que o índice é passível de 

reformulação com outros valores para os ponderadores. 

5.4. GERAÇÃO DE ALTERNATIVAS ESTRATÉGICAS 

Uma vez definida concretamente a situação actual, está-se em condições de pensar na(s) 

estratégia(s) a adoptar no futuro. 

Numa perspectiva de G.E., ao pensar na(s) estratégia(s) que se irá(ão) adoptar no futuro, é 

importante, antes de mais, considerar a geração de alternativas estratégicas, nomeadamente 
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porque permite a criação de vários cenários estratégicos e planos de contingência, bem como a 

adopção de estratégias, muito mais atractivos e criativos. Por isso, defende-se que as 

alternativas devem ser tão exaustivas e imaginativas quanto possível (atendendo à limitação de 

recursos das mais variadas ordens). 

Gerar estratégias alternativas consubstancia-se, antes de mais, na geração/detecção de 

oportunidades, podendo entender-se por oportunidades (de negócio) todas aquelas áreas de 

negócio nas quais não se está, mas em que se poderá vir a (ou gostaria de) estar caso elas 

tenham o mínimo de valor para a organização, constituindo, assim, alternativas estratégicas a ter 

em consideração. 

Em termos genéricos, as oportunidades podem ser fruto de inovações (isto é, áreas de negócio 

completamente novas, ou pioneiras, no mercado), ou de áreas de negócio que já estejam, de 

facto, a ser exploradas por concorrentes, mas nas quais a organização não está ainda - podendo 

equacionar nelas vir a entrar. 

Vasconcellos e Sá [55] defende que existem, basicamente, três métodos de recolha de 

oportunidades: 

(1) Sistema de Análise do Cliente 

Baseia-se, essencialmente, na resposta a quatro questões básicas: 

- Quem é o cliente? 

- Que necessidades do cliente não estão satisfeitas? 

- O que é valor para o cliente? 

- Onde está o cliente? 

Questões essas que podem dar origem a quatro tipos de oportunidades, baseadas nas 

variáveis que compõem os quatro lados do "quadrado estratégico": 

- produtos (novos); 

- necessidades (novas); 

- clientes (novos); 
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- áreas geográficas (novas). 

A inter-relação entre as quatro questões básicas e as pistas de oportunidades, pode ser 

dada pelo quadro 5.2. 

QUADRO 5.2 

Oportunidades provenientes da Análise do Cliente 

Questões 
Pistas de^^^ 
Oportunidades^^^ 

0 que é Que necessidades ^ x ^ , , _ Quem é o Onde está 
valor para nao estão . * -> i- * -> 

^ . r . cliente? o cliente? 
o cliente? satisfeitas? 

Novos 

Produtos 

Necessidades 

Clientes 

Áreas Geográficas 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ;mPlaneamento Formal: Uma Organização Sequencial 
(Passo a fossoriTcaching Note: Não Publicada; 1992, Maio; p. 15 

(2) AIDA (Análise e Diagnóstico do Ambiente) 

Baseia-se na análise do meio ambiente da organização, quer o «macro-ambiente 

(composto por variáveis de natureza macro, tais como: económicas, sociais, culturais, 

políticas, tecnológicas, demográficas, legais e ecológicas)» [[61], op. c/r., p. 23], quer o 

«ambiente operacional (formado por "públicos externos relevantes" com os quais a 

organização se relaciona de várias formas. Por "públicos relevantes", deve entender-se 

entidades como: pessoas, grupos de pessoas, empresas, instituições governamentais, 

etc., que mantenham um processo de troca com a organização através de diferentes tipos 

de relações - consumo, fornecimento, financiamento, apoio, antagonismo, etc.)» [[61], 

op. c/r., p. 23]. A figura 5.3, mostra a forma como o meio ambiente e uma organização 

se inter-relacionam - directamente, com o ambiente operacional e indirectamente, com o 

macro-ambiente. 
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FIGURA 5.3 

O meio ambiente total de uma organização 

MACRO-AMBIENTE 

AMBIENTE 
OPERACIONAL 

Orgam 
zaçao 

Adaptado de: VASCONCELLOS FILHO, Paulo; *Enviromnental Analysis for Straíegic 
PIanning*; Managenal Planning; 1985, January-February; vol. 33; no.4; p. 24 

Claro que «o grau de relevância das variáveis em cada nível ambiental varia de acordo 

com as características de cada organização» [[61], op. cit,, p. 24]. O quadro 5.3 tenta 

listar diferentes graus de relevância (alto, médio e reduzido) dos dois níveis ambientais, 

em relação aos vários tipos de organizações (multinacionais, de grande dimensão/não 

multinacionais, de média dimensão e de pequena dimensão). 

O intuito deste método é, então, o de detectar oportunidades a nível de macro-ambiente 

e/ou de ambiente operacional, que a organização possa vir a aproveitar. No entanto, este 

método permite-lhe, também, detectar possíveis ameaças - o que pode ser proveitoso para 

uma organização, sobretudo porque este tipo de análise é prospectivo -, podendo recorrer 

a meios que lhe permitam colmatar de alguma forma tais ameaças, no sentido em que elas 

não cheguem a acontecer ou, se e quando acontecerem, os seus efeitos nefastos sejam 

mínimos para a organização. 
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QUADRO 5.3 

Grau de relevância dos níveis ambientais 

"^^^Grau de Rele- 
Tipos 
de Organizações 

Alto Médio Reduzido 

Multinacionais 
.Macro 
.Operacional 

Grandes Organizações 
.Macro 
.Operacional 

Organizações de média 
dimensão 

.Operacional .Macro 

Pequenas organizações .Operacional .Macro 

Adaptado de: VASCONCHLLOS FILHO, Paulo; "Environmental Analysis for Strategic 
Planninz": Managenal Plannine: 1985, January-February; vol. 33; no. 4; p. 24 

São várias as técnicas possíveis de utilização para efectuar a análise ambiental. A título de 

exemplo, refere-se a opinião de Vasconcellos Filho [[61], op. c/í., pp. 30-36], o qual diz 

serem técnicas que podem variar desde métodos qualitativos (tais como: Delphi, Previsão, 

Analogia Histórica, Pesquisa de Mercado, Geração de Cenários, Arvores de "Relevância" 

e Análise Morfológica), até métodos causais (tais como: Econométricos, Pesquisa de 

Intenções, Análise de Input-Output, Rácios de Difusão e Indicadores-Chave), ou/e 

projecção e análise de séries temporais (tais como: Média Móvel, Redução Exponencial, 

Sistema de Box-Jenkins, Sistema X-l 1 e Projecções de Tendências). 

(3) Segmentação de Mercado 

Consiste numa técnica de marketing de grande aplicação em planeamento estratégico, 

nomeadamente para detectar oportunidades que possam constituir alternativas 

estratégicas. 

A segmentação de mercado é o reconhecimento básico de que cada mercado é composto 

por segmentos distintos, consistindo a sua distinção em compradores que diferem em 

vários aspectos: nas suas necessidades, nos seus recursos, localizações geográficas, 
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atitudes e práticas de compra, etc.. Qualquer uma destas variáveis pode ser usada para 

segmentar o mercado, pois não existe uma única forma de segmentação [adaptado de 

[31], op. cit., p. 88 e de [32], op. cit., p. 281]. 

Cabe à organização determinar qual a melhor forma de segmentar o(s) mercado(s) em que 

se posicione (ou ambicione vir a posicionar-se), por forma a conhecê-lo(s) bem e, assim, 

poder ter um quadro de referência que lhe permita saber concretamente onde está (e, 

consequentemente, onde não está agora mas poderá vir a ter oportunidade de estar no 

futuro). 

5.5. AVALIAÇÃO E SELECÇÃO DE ALTERNATIVAS 

ESTRATÉGICAS 

De acordo com Vasconcellos e Sá [[54], op. cit., p. 19], são basicamente três os critérios 

utilizados para avaliar e seleccionar alternativas estratégicas: 

1- Atractibilidade, face a três variáveis - 
taxa de crescimento 
volume de vendas 
taxa de lucro 

Calculada conforme exposto na alínea 2)A) do ponto 5.1.2.1, mas agora entrando em 

consideração com as alternativas estratégicas. 

2- F.C.S. e Pontos de Força 

Que devem ser avaliados conforme exposto na alínea 2)B) do ponto 5.1.2.1., mas agora 

considerando as alternativas estratégicas. 
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3- Sinergia 

Neste caso concreto, o que se pretende avaliar é se, ao entrar em novos segmentos, uma 

organização conseguirá obter o efeito de sinergia com os segmentos novos e os actuais 

em que se encontra e em que medida o resultado da acção conjunta entre segmentos 

actuais e novos é superior (sinergia positiva) ao resultado conseguido pela acção do todo 

actual (isto é, os actuais segmentos). 

Vasconcellos e Sá [53] elaborou uma técnica para avaliar este tipo de sinergia, a qual 

assenta nos seguintes cinco princípios: 

1- Quando se pensa entrar num novo segmento, deve tomar-se em consideração o 

seguinte: 

• Vantagens de entrar (por exemplo, transferência de imagem de um segmento 

actual para o novo), o que pode ser reduzido a um valor pecuniário, ou ser de 

natureza intangível e, portanto, de mais difícil avaliação. 

• Os custos que têm que ser pagos por colher essas vantagens. 

• As desvantagens (sinergia negativa) que a entrada no novo segmento pode criar. 

2- Existem oito factores que podem implicar sinergia positiva: partilha de recursos; 

maior utilidade dos clientes; o uso de maiores unidades de recursos; risco mais 

baixo (implicando custos menores); maior poder; efeitos nos inputs; transferência 

de dinheiro; e transferência de conhecimento e influência. 

3- A sinergia pode originar, por parte da organização: a prática de preços mais altos, 

e/ou a obtenção de custos mais baixos, e/ou conseguir vender volumes maiores, 

e/ou necessitar de menor investimento para entrar no novo segmento. 

4- Se existe sinergia, os seus efeitos serão recíprocos: terá um impacto quer no novo 

segmento, quer nos actuais. 
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5- Quando se avalia o potencial sinergético de entrar num dado segmento, é importante 

fazer uma distinção clara entre os benefícios pecuniários e os intangíveis e dar 

especial atenção aos primeiros. 

Com base nestes princípios, a organização deve responder a dez questões e introduzir as 

respostas nas células em branco duma matriz do tipo da representada no quadro 5.4. As 

dez questões são: 

1 - Que recursos irão ser partilhados? 

2 - A entrada no novo segmento aumentará a utilidade dos clientes? 

3 - O custo médio de alguns recursos decrescerão, face ao uso de largas unidades 

desses recursos? 

4 - Menores riscos implicarão menores custos? 

5 - O poder da organização aumentará? 

6 - Quais serão os benefícios em termos de inputsl 

7 - Os fundos transferidos para o novo segmento implicam benefícios substanciais? 

8 - Que conhecimentos e influência serão transferidos para o novo segmento? 

9 - Em que custos se incorrerá, por forma a desfrutar das vantagens inerentes às 

respostas dadas às primeiras oito questões? 

10 - Que efeitos negativos trará a entrada no novo segmento? 

As primeiras oito questões referem-se às fontes (causas) da sinergia positiva. As respostas 

podem ser pecuniárias ou intangíveis (caso em que deve ser dada uma resposta por 

extenso). Ambos os tipos de respostas devem ser introduzidos nas células em branco das 

primeiras oito colunas do quadro 5.4. 

A nona questão refere-se aos custos em que possivelmente se incorrerá por beneficiar das 

vantagens mencionadas nas primeiras oito colunas. Estes custos podem ser de dois tipos: 

custos de compromisso e custos de coordenação. A coluna 9 deve ser usada para 

introduzir a resposta a esta questão. 
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A décima questão lida com eventuais desvantagens implícitas na entrada no novo 

segmento e que podem fazer baixar o nível de sinergia positiva. 

Preenchendo as células do quadro 5.4, em termos monetários e/ou qualitativos, a 

estimativa sinergética (em termos monetários) de entrar num novo segmento deve ser 

sempre cautelosa (sub-avaliada). Esta é uma política realista, porque o potencial 

sinergético de um novo segmento e a sinergia real obtida, são raramente iguais. 

Consequentemente, é melhor estar do lado seguro da avaliação da sinergia, o que significa 

quantificar apenas os benefícios directos, mencionando todos os benefícios intangíveis e 

incertos apenas por extenso. 

Por forma a sintetizar a informação contida no quadro 5.4 (e, portanto, tornar mais fácil o 

seu uso na decisão de entrar no novo segmento), as estimativas pecuniárias e qualitativas, 

devem ser tratadas em separado: 

• as estimativas pecuniárias conduzirão ao cálculo do ROI esperado e à vantagem 

comparativa esperada; 

• os comentários qualitativos devem ser sumariados numa conta chamada "efeitos 

intangíveis esperados" (vide figura 5.4). 

A decisão de entrar no novo segmento pode, finalmente, ser tomada pesando as 

estimativas do ROI (para o novo segmento e para os segmentos actuais - considerando a 

entrada no novo) e as dos efeitos intangíveis (expressos em duas contas de resultados 

como a da figura 5.4, uma relativa aos efeitos intangíveis para o novo segmento e outra 

para os efeitos intangíveis dos segmentos actuais). 
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FIGURA 5.4 

Conta em T dos Efeitos Intangíveis Esperados 

EFEITOS POSITIVOS EFEITOS NEGATIVOS 

* A 

** B 

* G 

* H 

onde. 

* menor importância prevista 

** média importância prevista 

*** maior importância prevista, 

o que dará origem ao "apuramento do saldo" da conta. 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; nA Pradical Way to Evaluate Synergy"; 
Handbook of Business Strateev: 1991; Macmillon; chapter 11; pp. 11.17 

É a análise simultânea dos valores monetários e qualitativos que indica a 

conveniência/oportunidade de entrar. 

É evidente que este método reflecte, apenas, as fontes sinergéticas mais importantes e o 

seu impacto mais provável. Esta falta de exaustão no fenómeno sinergético é o preço pago 

por uma maior simplicidade do método, a qual aumenta a possibilidade de utilização do 

mesmo. 
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A forma como estes três critérios (atractibilidade, F.C.S. e pontos de força e sinergia) são 

utilizados para avaliar e seleccionar estratégias alternativas, não é universal. Na literatura sobre 

o assunto, podem-se encontrar n métodos de selecção de alternativas estratégicas, todos eles 

com os seus pontos de força e de fraqueza - o que parece querer significar que não existe um 

método absolutamente melhor que outro, pelo que cabe aos gestores e planeadores de cada 

organização optar pelo que entenderem mais adequado ao caso concreto da sua organização 

(através duma análise de custo/benefício). 

Nesta perspectiva, Vasconcellos e Sá [54] distingue quatro métodos de aplicação relativamente 

simples (uns mais do que outros, evidentemente): 

(1) Método das Fichas Estratégicas (de Ohmae [41]) 

É um método bastante trabalhoso (e consequentemente oneroso), mas que assegura uma 

decisão estratégica de qualidade bastante elevada. 

Defende que, para cada alternativa estratégica e segmentos actuais, se deve elaborar uma 

ficha (documento) contendo: 

-Atractibilidade (calculada conforme atrás referido). 

- F.C.S., identificando onde a organização possui/obterá 
Vantagem 
Igualdade 
Desvantagem 

Isto pressupõe uma análise conjunta entre F.C.S. e pontos de força, conforme 

atrás referido. 

0. f Com que segmentos , , . x- . - • j- j 
- Sinergia » calculada conforme atras indicado. 

(2) Método das Aproximações Sucessivas 

Conforme a própria designação indica, é um método que pretende, através de 

sucessivos passos, ir eliminando as piores alternativas estratégicas com base nos três 

critérios atrás citados, chegando à decisão de qual(ais) a(s) melhor(es) estratégia(s) a 

adoptar. 
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São, basicamente, sete, os passos inerentes a este método: 

Io Define-se a estratégia actual (conforme 5.1.2). 

2o Geram-se oportunidades/alternativas estratégicas (conforme 5.4). 

3o Através do seu conhecimento heurístico, os gestores fazem uma primeira 

avaliação, eliminando as alternativas "aparentemente" piores. 

4o Às alternativas remanescentes, aplica-se o critério da atractibilidade e eliminam-se 

as piores alternativas (as que tiverem uma baixa atractibilidade). 

5o Às alternativas remanescentes, aplica-se o critério dos F.C.S. e pontos de força e 

eliminam-se as piores (as que fornecerem uma baixa/negativa posição 

competitiva). 

6o Às alternativas remanescentes, aplica-se o critério da sinergia, eliminando-se as 

piores alternativas. 

7o Finalmente, implementa-se o remanescente. 

Evidentemente que se trata de um método mais expedito e, à partida, menos dispendioso 

que o anterior. Contudo, certamente que não assegurará uma decisão estratégica de tão 

boa qualidade, dado que muitas alternativas "ficam pelo caminho", sendo que a sua 

exclusão se baseia em critérios meramente parciais. 

(3) Método da "Bota" 

V 
A semelhança do método anterior, trata-se de uma forma de avaliação e selecção de 

alternativas estratégicas com base num conjunto sequencial de passos através dos quais 

se vai, progressivamente, abandonando algumas das alternativas na base de critérios 

aplicados de forma parcial às mesmas: 

Io Definição da estratégia actual (conforme 5.1.2). 
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2o Colocação dos segmentos actuais na matriz de reavaliação (conforme 5.2). 

3o Eliminação dos segmentos que se situem na "bota". 

4o Geração de oportunidades (de acordo com 5.4). 

5o Fazer uma primeira avaliação das alternativas com base no conhecimento 

heurístico dos gestores e eliminar as piores. 

6o Às alternativas remanescentes, aplica-se o critério da sinergia e eliminam-se as 

piores. 

7o Implementa-se a estratégia assim (re)definida. 

(4) Método da Matriz de Expansão 

É um método baseado, também, num conjunto de etapas sequenciais, mas relativamente 

diferentes das dos métodos anteriores: 

Ia Elaborar uma segmentação do(s) mercado(s). 

2a Através da segmentação, detectar oportunidades/alternativas estratégicas (quer em 

termos de áreas geográficas, quer de produtos e/ou necessidades e/ou clientes). 

3a Construir uma ou mais matrizes que permitam gerar intercepções entre as 

alternativas estratégicas de várias ordens e os segmentos actuais (conforme 

exemplifica o quadro 5.5). 

4a Eliminar os segmentos pouco povoados ou nulos, da(s) matriz(es) anterior(es). 

5a Das alternativas e segmentos actuais remanescentes, eliminar os piores, através 

do conhecimento heurístico dos gestores. 

6a Para os remanescentes, aplicar o critério da sinergia (consoante atrás referido) e 

eliminar os piores. 
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7a Para as alternativas remanescentes, colocá-las numa matriz de reavaliação 

(conforme figura 5.2) e eliminar as que cairem na "bota". 

QUADRO 5.5 

"Matriz de Segmentação" 

^^■^^reas Geográ- 

Produtos 
Actual 1 Actual 2 Nova 3 Nova 4 

Actual A 

Actual B 

Novo C 

Novo D 

Novo E 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; m Vinte Reflexões sobre o 
Planeamento": Tcaching Note: Não Publicada; 1992, Maio; p. 24 

Comparando os quatro métodos, parece poder concluir-se que: 

QUADRO 5.6 

Comparação dos quatro métodos de selecção de alternativas 

^^^^Qrdenação por grau 
^^^decrescen- 

Critérios 
1 0 2° 3o 4o 

Probabilidade da decisão 
ter melhor qualidade 

Método (1) Método (2) Método (4) Método (3) 

Montante de Trabalho Método (1) Método (2) Método (3) Método (4) 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge;"Vinte Reflexões sobre o 
Planeamenton; Teachmg Note; Não Publicada; 1992, Maio; p. 26 
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5.6. NOVA ESTRATÉGIA 

Da aplicação dos métodos atrás apresentados ou de outros métodos de avaliação e selecção de 

alternativas estratégicas, resulta a estratégia final que, face à estratégia anterior (actual), pode 

assumir uma das quatro formas que se encontram nas células da matriz representada na figura 

5.5 [conforme [54]]. 

FIGURA 5.5 

Tipos de Orientações Estratégicas 

ENTRAR EM NOVOS SEGMENTOS 

NÃO SIM 

NÃO 
ABANDONAR 

Manutenção Expansão^*)/ 
/Di versificação^ * *) 

SEGMENTOS 

ACTUAIS Concentração 

SIM Concentração 
e 

Expansão^*)/ 
/Diversificação^**^ 

Na mesma indústria 
(**) Para novos segmentos de novas indústrias 

Face a isto, está-se, finalmente, em condições de se elaborar o "novo" plano estratégico. 
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5.7. " IMPLEMENTAÇÃO" DA ESTRATÉGIA 

Após definida a estratégia, é preciso implementá-la. Mas, até se chegar à sua implementação 

propriamente dita, ainda devem ser cumpridos um conjunto de passos que, em certa medida, 

também fazem parte do processo de planeamento estratégico. Esses passos não fazem sentido, 

no entanto, sem uma acção organizativa conjunta, isto é, sem se dar cumprimento ao processo 

de estruturação da organização, uma vez que a estrutura é a forma de "arrumação" do trabalho, 

das coisas, das pessoas, dos recursos em geral; e é através dessa mesma estrutura que se 

pode detalhar o plano estratégico, dando-se origem a planos mais minuciosos, tendo em vista a 

implementação da estratégia. 

Neste sentido, parece poder dizer-se que, a "implementação" da estratégia tem duas vertentes 

(uma estrutural - relacionada com o estabelecimento da estrutura e outra processual - que tem 

a ver com o conjunto de passos inerentes ao processo de planeamento, intimamente 

relacionados com o estabelecimento da estrutura organizacional), dando origem a uma 

sequência geral de sete passos até se chegar à execução propriamente dita e, finalmente, ao 

processo de controlo (indissociável do processo de planeamento), conforme se pode ver na 

figura 5.6. 
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FIGURA 5.6 

Passos para a "Implementação" da Estratégia 
(pós Plano Estratégico) 

Via Estrutural Via Processual 

[Tipo 
Io Grande Estrutura i Deptos Funcionais 

[U.E.N/s 
(organograma gera! 

da organização, a 
nível dc topo) 2o Objectivos estratégicos e específicos para 

as U.E.N/s e definição das medidas de 
desempenho para o Controlo de Gestão 

4o Macro Estrutura 
(organograma de 

cada U.E.N.) 

6o Micro Estrutura 
(organograma de cada 

secção, dentro de 
cada U.E.N.) 

Planos de longo prazo - programas de 
acção gerais/estratégicos para as 
U.E.N.'s - e planos funcionais 

Planos de curto prazo - objectivos de 
cada secção, programas de acção 
específicos, orçamentos, manual de 
procedimentos (conjunto de regras 
básicas para a operacionalização dos 
planos), etc. 

7o Consolidações orçamentais e aprovação 
dos fundos estratégicos e operacionais 

4^ 
8o Execução 

4r 
9° Controlo 

Adaptado de: VASCONCELLOS E SÁ, Jorge; "Vinte Reflexões sobre o Planeamento"\ 
Teaching Note: Não Publicada; 1992, Maio; p. 18 
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PARTE 11 

ANALISE DO CASO PORTUGUÊS 
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CAPÍTULO 1 

OBJECTIVOS DA PESQUISA E UNIVERSO DE 

ANÁLISE 

1.1. INTRODUÇÃO 

Tal como se disse anteriormente, Portugal está a atravessar um processo de mutação ao nível do 

seu tecido organizacional, consequência directa da adesão à Comunidade Europeia, criando 

novos desafios às "nossas" organizações. Ainda assim, parece ser do senso comum que o 

planeamento estratégico formal não tem grande divulgação nem utilização pelas organizações a 

operar em Portugal (nacionais ou não). 

É de esperar, no entanto, que o principal propósito das organizações que, eventualmente, se 

cometam com o exercício do planeamento estratégico seja, fundamentalmente, o de se 

adaptarem às exigências do meio envolvente, mantendo ou aumentando o seu sucesso. Mas, 

poderá perguntar-se: será que isto tem sido atingido de forma satisfatória? Poder-se-á, ainda, 

levantar a questão: será a estratégia apenas uma palavra em moda? 

Por outro lado, mesmo nos casos em que as organizões adoptem o planeamento formal, quanto 

fracassos não se terão registado, apesar ou por causa dessa experiência em planeamento formal? 

Dever-se-á a deficiente implementação, ou haverá outras razões identificáveis? Que 

características serão comuns ou dominantes nos sistemas de planeamento estratégico formal de 

"organizações bem sucedidas"? 
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Foi para aclarar esta situação e responder, na medida do possível, às questões atrás levantadas, 

entre outras, que, tal como se referiu na introdução geral desta dissertação, se desenvolveu uma 

pesquisa visando fazer o levantamento da situação relativamente à prática de planeamento 

estratégico formal em Portugal. Uma exposição mais detalhada das razões inerentes a esta 

decisão foi, também, apresentada na citada introdução. 

Na linha do que se disse na parte teórica, o planeamento estratégico formal só tem sentido em 

organizações de uma certa dimensão (até porque uma das características de formalidade do 

planeamento estratégico, reside na existência de um departamento de planeamento - veja-se o 

ponto 4.2 da parte I - o qual só está presente, em princípio, em organizações de grande 

dimensão), o que levou à pretensão inicial de analisar "todas as grandes" organizações a operar 

em Portugal. 

No entanto, essa pretensão inicial depressa veio a ser abandonada, quando se passou à fase de 

definição concreta do universo inerente ao trabalho de campo, dado que se deparou com um 

conjunto de dificuldades, as quais, para serem ultrapassadas (no sentido de se conseguirem 

obter bases de dados que abrangessem "todas as maiores" organizações a operar em Portugal e, 

assim, poder-se dar cumprimento ao objectivo inicialmente proposto), necessitariam de um 

tempo (imprevisível) de que não se dispunha, pois, como já repetidas vezes se afirmou, o 

tempo é um recurso limitado na execução desta tese. 

Assim, colocou-se a necessidade de encontrar uma forma expedita de resolver este problema, a 

qual se veio a materializar na circunscrição do universo de análise, conforme se explicita no 

ponto 1.2, o que veio restringir o âmbito da investigação, mas não a sua validade. 

✓ 
E precisamente este estudo empírico que se sistematiza na presente segunda parte deste 

trabalho, desde a formulação da pesquisa até à análise dos resultados e respectivas conclusões. 

Tem-se esperança de que este trabalho não seja um ponto final no estudo desta problemática e 

que se venham a desenvolver pesquisas posteriores que permitam "completar" o conhecimento 

da prática de planeamento estratégico formal no universo organizacional português. 
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1.2. O UNIVERSO DE ANÁLISE DA PESQUISA 

Pretendendo-se estudar a experiência em planeamento estratégico formal das grandes 

organizações a operar em Portugal, logicamente que o universo será constituído pelas 

organizações de grande dimensão, portuguesas ou estrangeiras, a operar em território nacional 

(excluindo Macau). Porém, este universo é, ainda, demasiado vasto e pouco objectivo, para 

sobre ele ser exequível um estudo com a natureza do presente. Necessário se torna, então, 

introduzir critérios objectivos de delimitação do universo, por forma a obter uma listagem 

concreta das organizações que o constituem, com o objectivo de inquirir essas mesmas 

organizações sobre a prática de planeamento estratégico formal (como, certamente, nem todas 

as organizações responderão ao inquérito, as que responderem ficarão a constituir a amostra, 

cujos dados irão ser trabalhados). 

O primeiro grande critério teórico-pragmático de delimitação que ocorre, quando se fala de 

planeamento estratégico formal, é, como atrás se viu, o da dimensão da organização. Na 

verdade, um conhecimento empírico da realidade, leva a concluir que (falando em termos 

gerais e não absolutistas, ou seja, aceitando-se a existência de algumas excepções) são as 

organizações de grande dimensão que se preocupam com a definição concertada e explicitada da 

sua estratégia, assim como são apenas elas que estão em condições de suportar os custos 

inerentes à implementação e funcionamento de uma estrutura própria de planeamento formal. 

Para definir concretamente o conceito de dimensão da organização, pensou-se, em primeiro 

lugar, na variável "número de trabalhadores". Contudo, a priori, e dum ponto de vista teórico, 

parece evidente que uma organização de "capital intensivo" e, portanto, com reduzido número 

de pessoal ao seu serviço, poderá, desde que com um volume de negócios bastante razoável, 

gerar necessidade de exercer um planeamento estratégico de natureza formalizada. Igualmente, 

uma organização "não capital intensivo", mas com volume de negócios que implique um grau 

de complexidade organizacional e consequente sistematização das variáveis de decisão, pode, 

da mesma forma, sentir necessidade de pôr em prática um sistema formal de planeamento 
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estratégico. Assim, parece poder concluir-se que o melhor critério para definir a dimensão da 

organização é o que consiste na escolha da variável "volume de negócios" ou "volume de 

vendas", como restritiva do universo atrás referido. 

Neste sentido, procurou-se obter uma, ou várias bases de dados minimamente fidedignas que 

listassem as maiores organizações a operar em Portugal, face ao seu volume de negócios, e das 

quais se pudessem retirar as organizações constituintes do universo. 

De todas as bases de dados disponíveis em tempo útil, à altura da realização do inquérito postal 

(terceiro trimestre de 1992), optou-se por adoptar a que consta da publicação do Diário de 

Notícias de 1991 [16]. Isto, porque, a entidade que a publicou - o Diário de Notícias - goza de 

uma idoneidade que permite atribuir uma elevada credibilidade à construção da base de dados 

acima referida. 

A base de dados seleccionada versa sobre as mil maiores empresas, com exclusão das empresas 

financeiras e das ligadas ao sector primário, por volume de negócios e a operar em Portugal 

Continental, com dados relativos a 1990. Assim, a opção por esta base de dados leva, como 

facilmente se pode constatar, à exclusão: 

- das organizações sem fins lucrativos; 

- das empresas (organizações com fins lucrativos) a operar, unicamente, nas ilhas adjacentes 

da Madeira e dos Açores; 

- das empresas ligadas ao sector primário, o qual corresponde ao sector 1 da classificação 

das actividades económicas (C.A.E.) - Agricultura, Silvicultura, Caça e Pesca1; 

1 Acredita-se, no entanto, que a não inclusão das empresas deste sector de actividade, não restringirá grandemente 
as conclusões face àquelas que eventualmente se retirariam se se considerasse esse sector no universo, já que se 
tem a percepção de que, muito provavelmente, poucas seriam as empresas (se é que algumas) que apresentariam 
sistemas dc planeamento estratégico formais no sector 1 da C.A.E., dado que: por um lado, o carácter da 
actividade desenvolvida neste sector, no nosso país, não é apelativo da introdução deste tipo de planeamento, e, 
por outro lado, o volume de negócios na generalidade deste tipo de empresas, dificilmente atingirá montantes que 
permitam suportar os custos de adopção de sistemas de planeamento formais (caso, hipoteticamente, fosse 
conveniente a implementação destes). Crê-se, então, que a consideração deste sector no universo, só viria (caso as 
empresas nele inseridas respondessem ao questionário enviado) confirmar o que se acabou de referir. 
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- das empresas financeiras, ligadas ao sector 8 da C.A.E. - Bancos e Outras Instituições 

Financeiras. Seguros, Operações sobre Imóveis e Serviços Prestados às Empresas^. 

Nesta perspectiva, foi com base nas mil maiores empresas constantes da citada base de dados, 

que se definiu rigorosamente o universo de análise, o que se fez de acordo com as seguintes 

etapas: 

1- Tendo em atenção o já referido critério de dimensão como delimitador do universo, 

chegou-se à conclusão de que muitas das mil maiores empresas da base dados, não 

pareciam ter uma dimensão que justificasse ou indiciasse a prática de planeamento 

estratégico formal. 

Tomou-se, assim, necessário considerar um subconjunto das mil empresas (ou seja, 

as maiores de entre as maiores), medida esta que vem de encontro a outro critério de 

delimitação do universo, não essencialmente teórico como o da dimensão da empresa, 

mas antes pragmático, e que tem a ver com limitações de ordem financeira: atendendo 

a que se pretendia inquirir toda a população (ou universo), os custos inerentes a um 

inquérito postal a mil empresas inviabilizava a realização do projecto, além de que, 

inquirir as mil empresas, acarretaria, a partir de certa altura, custos marginais 

demasiado onerosos e, portanto, muito pouco compensadores, dado que, muito 

provavelmente, poucas seriam as empresas que apresentariam sistemas de 

planeamento estratégico formal, dada a sua dimensão não parecer ser suficientemente 

justificativa da adopção desse tipo de instrumento de gestão. 

2 Contudo, se se pensar que: 

- por um lado, este sector está a passar por um processo de restruturação/privatização, o que dificultaria 
certamente a obtenção de respostas (dado que a disponibilidade das pessoas ligadas às empresas do sector 
estará certamente muito reduzida para responder ao tipo de questionário inerente a um estudo desta natureza) 
e, consequentemente, de conclusões fidedignas; 

- e, por outro lado, mesmo admitindo que, caso se fizesse um inquérito postal a estas empresas, se 
conseguiriam obter respostas (o que é duvidoso, como se disse), tem-se a percepção de que, só agora (fruto 
do acréscimo de concorrência e do citado processo de privatização), algumas dessas empresas começam a 
despertar para a necessidade de fazerem planeamento estratégico. 

Assim sendo.lalvez se chegue à conclusão de que, a não inclusão deste sector no universo, não será uma pecha 
tão grande quanto se podena pensar numa primeira abordagem. 
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Tendo, então, em consideração, os critérios de dimensão e de limitações de ordem 

financeira, achou-se razoável seleccionar para o universo todas aquelas empresas cujo 

volume de negócios, em 1990, fosse, no mínimo de 6 milhões de contos. 

2 - Após uma análise do universo, resultante das limitações atrás expostas, inerentes à 

base de dados e ao ponto 1 anterior, verificou-se (com alguma surpresa) que alguns 

conhecidos grupos económicos portugueses "não" estavam representados por 

nenhuma empresa explícita e reconhecidamente ligada ao grupo (isto parece querer 

significar que, apesar de o grupo ter uma dimensão relevante, nenhuma das empresas 

que o compõem atingiu, em 1990, o volume de vendas de 6 milhões de contos). Para 

obviar este facto, resolveu-se incluir no universo as holdings (pois são estas, 

normalmente, que, nos grupos, assumem funções semelhantes às de um departamento 

de planeamento de uma empresa independente) de alguns grupos económicos 

nacionais de reconhecido peso e "sem nenhuma empresa em condições de figurar no 

universo". 

Repare-se que, se à partida estavam excluídas todas as empresas financeiras do 

universo, a inclusão das holdings dos grupos económicos veio fazer com que se 

"abrisse uma excepção" neste sector - e isto porque, estas holdings pertencem ao sub- 

-sector 81 da C.A.E. (mais concretamente, ao sub-sector 8102.4.9 - Instituições 

Para bancárias). 

3 - Resta ainda salientar uma última restrição: tratava-se de decidir retirar, ou não, do 

universo, empresas/grupos cujos endereços não viriam a ser identificados. É certo que 

esta limitação foi detectada apenas numa fase mais avançada do trabalho de campo 

(aquando da procura de endereços para envio dos questionários - a este respeito, vide 

ponto 3.1.1. da parte II deste trabalho), mas, ainda assim, acabou por restringir, 

embora em pequena escala, a dimensão do universo em causa. É por este motivo que 

aqui se introduz mais esta correcção. 
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Então, finalmente, o universo pode caracterizar-se pon 

" Empresas a operar em Portugal Continental (exceptuando as 

empresas financeiras e as ligadas ao sector primário), cujo volume 

de vendas, em 1991, fosse > a 6 milhões de contos + 

+ holdings de alguns grupos económicos portugueses de reconhecida 

importância e sem representação no universo - 

- empresas/holdings de grupos sem endereço identificável" 

* 

Em termos numéricos, significa 238 empresas/grupos^ 

1.3. OBJECTIVOS DA PESQUISA 

É no âmbito do universo atrás descrito que a pesquisa em causa pretende ter como objectivos 

específicos, o tentar 

- retratar a experiência das empresas do universo, relativamente ao planeamento estratégico 

formal, como instrumento de gestão; 

- mostrar o ritmo de adesão a esta técnica de gestão; 

- identificar as razões da sua introdução; 

- caracterizar os sistemas de planeamento praticados; 

- avaliar os resultados/benefícios obtidos pelas empresas em questão, resultantes da prática 

de planeamento estratégico formal; 

- contribuir para um melhor conhecimento da gestão empresarial em Portugal. 

^ Vide Anexo I 

93 



CAPÍTULO 2 

A AMOSTRA 

2.1. TIPO DE AMOSTRA 

Os processos de amostragem residem no modo de seleccionar elementos de um universo 

(população), com vista a incluí-los numa amostra. Basicamente, consideram-se dois grandes 

tipos de amostragem: os probabilísticos e os não probabilísticos. 

As amostragens probabilísticas são aquelas em que cada elemento da população tem uma 

probabilidade diferente de zero de ser seleccionado para a amostra. Neste tipo de amostragem 

pode realizar-se inferência estatística dos resultados da amostra para o universo, de acordo com 

os métodos usualmente utilizados e desenvolvidos no âmbito da Teoria da Amostragem. 

As amostragens não probabilísticas são aquelas em que existem elementos da população com 

probabilidade nula de fazerem parte da amostra. Neste tipo de amostragem não se pode realizar 

uma inferência estatística dos resultados da amostra para a população, tendo esta de ser 

substituída por uma inferência subjectiva, a qual se socorre, muitas vezes, de algum 

conhecimento prévio que já se tem da população e da eventual conformidade entre os resultados 

da amostra e esse conhecimento prévio. 

No presente trabalho, o processo de amostragem enquadra-se no caso das amostragens 

probabilísticas, já que, ao realizar um inquérito a todo o universo (as 238 empresas/grupos, tal 

como foram definidas no final do ponto 1.3 da segunda parte), todos os seus elementos têm 

uma probabilidade diferente de zero de virem a pertencer à amostra. Poder-se-ia, à partida, 
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pensar na eventualidade de contrapor esta ideia, alegando que, em caso de extravio do 

questionário, morada errada ou ausência da pessoa a quem aquele era dirigido, uma dada 

empresa poderia ficar sem hipóteses de responder ao questionário, caso em que teria 

probabilidade zero de fazer parte da amostra. No entanto, tal situação não pode ter acontecido, 

devido à confirmação telefónica de recepção do questionário efectuada a todas as empresas que 

não responderam ao primeiro envio do mesmo, a qual permitiu desbloquear situações de 

desconhecimento e incerteza de endereços e nomes das pessoas a quem dirigir o questionário, 

enviando-se segunda via deste para aquelas empresas que não tinham recebido a primeira, com 

as eventuais correcções de moradas e/ou nomes dos destinatários (conforme melhor se explica 

no ponto 3.1.1. adiante). Ficou, assim, garantido que todas as empresas tiveram possibilidade 

de responder ao questionário, e que, se o não fizeram, foi porque não estavam interessadas - 

neste sentido, todas as empresas tiveram uma probabilidade diferente de zero de responder ao 

questionário (logo, de pertencer à amostra), a qual dependeu da sua própria vontade. 

Atendendo ao que se disse, a amostra recolhida pode considerar-se probabilística e, mais ainda, 

casual, na medida em que não foi alvo de nenhum processo de selecção pré-especificado - a 

amostra é constituída pelas empresas que responderam ao questionário e a decisão de 

responderem ou não, foi um processo aleatório que competiu exclusivamente às empresas em 

causa (a aleatoriedade do processo de resposta/não resposta ao questionário, leva a que a 

construção da amostra possa ser identificada com um método aleatório de "bola branca/bola 

preta", em que a saída de bola branca corresponde à empresa responder ao questionário e a 

saída de bola preta a uma não resposta1). 

Estando em presença de uma amostra casual, é óbvio que são válidos todos os métodos de 

inferência estatística clássica que permitem generalizar os resultados da amostra para o 

universo. 

1 Evidentemente, com base no conhecimento a priori, sobre a taxa de aderência a inquéritos postais, tem que se 
supor uma probabilidade maior piara a saída de bola preta do que para a saída de bola branca, mas o que interessa é 
que, uma vez definidas as probabilidades de resposta/não resposta, elas seriam iguais para todas as empresas. 
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2.2. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Tão importante como a caracterização do universo desenhado para a administração do 

questionário é, porventura, a caracterização da amostra, i.e., do conjunto de tvtvpvtsaslholdings 

de grupos que responderam ao questionário. 

Dispõem-se de 52 respostas, o que dá uma taxa de resposta de 21,8%. 

É de salientar que esta taxa de respostas é bastante aceitável, dado que é relativamente 

semelhante ao que costuma ser normal em inquéritos postais. 

No entanto, uma "boa" taxa de respostas não garante, por si só, uma boa representatividade do 

universo pela amostra. É também conveniente que a estrutura do universo se mantenha, nas 

suas linhas gerais, na amostra (o que não está garantido à partida, dado o processo aleatório da 

amostra, como foi referido no ponto anterior). Para analisar este aspecto, desenharam-se as 

estruturas do universo e da amostra - tomando como referência o número de empresas 

pertencentes a cada ramo da Classificação das Actividades Económicas (C.A.E.) -, a qual se 

pode visualizar no quadro 2.1. 

Os resultados obtidos permitem concluir que a ordem de importância de cada ramo da C.A.E. 

(considerando a agregação a um dígito) é quase igual no universo e na amostra (apenas se 

regista uma inversão nos ramos 4 e 9, dado que o peso relativo do ramo 9 é maior do que o do 

ramo 4, no universo, acontecendo o inverso na amostra). Para além desta semelhança ordinal, 

há também a constatar uma semelhança cardinal, já que o peso relativo de cada ramo não é 

muito desigual entre o universo e a amostra. 

Todos estes factos levam a considerar que a amostra "representa bem" o universo e, 

concomitantemente, que os resultados da amostra são uma "boa aproximação" dos resultados 

que se obteriam, caso todas as empresas do universo tivessem respondido ao inquérito. 
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QUADRO 2.1 

Distribuição Percentual das Empresas do Universo 
e da Amostra Segundo os Ramos da C.A.E. (dois dígitos) 

C.A.E. Universo Amostra 

N0 Empr. % N0 Empr. % 

2 1 0,4 - 0 
3 125 52,6 26 50,0 

31 37 15,6 3 5,8 
32 13 5,5 2 3,8 
33 2 0,8 - - 
34 10 4,2 4 7,7 
35 23 9,7 7 13,5 
36 4 1,7 - - 
37 5 2,1 - - 
38 31 13,0 10 19,2 

4 2 0,8 2 3,8 
5 19 8,0 7 13,5 
6 62 26,1 8 15,4 

61 25 10,5 4 7,7 
62 33 13,9 4 7,7 
63 4 1,7 - 

7 15 6,3 4 7,7 
71 12 5,0 2 3,85 
72 3 1,3 2 3,85 

8 7 2,9 4 7,7 
9 7 2,9 1 1,9 

91 1 0,4 1 1,9 
93 1 0,4 - 
94 3 1,3 - - 
96 2 0,8 - - 

TOTAL 238 100,0 52 100,0 
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CAPÍTULO 3 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

Após se ter precisado, concretamente, o universo e a amostra inerentes à pesquisa em causa, 

parece agora oportuno relatar a forma como se procedeu ao desenvolvimento dessa mesma 

pesquisa. E precisamente isso que se pretende tratar neste capítulo. 

3.1. INQUÉRITO POSTAL 

3.1.1. INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA ENVIO DO QUESTIONÁRIO E 

ENVIO DO MESMO 

O trabalho de campo orientou-se, numa primeira fase, por um inquérito postal com base num 

questionário (cujo conteúdo se aborda no ponto 3.1.2 a seguir) acompanhado por uma carta de 

apresentação1 estabelecendo os objectivos da pesquisa e assegurando a confidencialidade da 

informação fornecida. Quer no primeiro, quer no segundo envios (relembre-se, como se referiu 

no ponto 2.1, que se efectuaram dois envios do citado questionário) tentou-se que a carta fosse, 

sempre que possível, personalizada e dirigida à pessoa desempenhando funções de Director de 

1 Conforme Anexo II-A). 
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Planeamento; nos casos em que se veio a tomar conhecimento (aquando da procura 

endereços e nomes das pessoas a quem dirigir o questionário) da não existência de tal cargo em 

dada empresa/grupo, aquela foi dirigida à pessoa exercendo funções de topo. 

Perante isto, houve, então, que proceder à pesquisa, quer dos endereços, quer dos nomes das 

pessoas das várias empresas/Zi^/Jm^s de grupos a quem se pudesse enviar os questionários 

(pela primeira vez). 

Relativamente à pesquisa dos endereços, esta foi desenvolvida com base na consulta a três tipos 

de documentos: 

- a publicação do Diário de Notícias sobre "Os 4 000 Gestores-Chave" [15] ; 

- o directório "REGISTRADE sobre a Indústria" [45]; 

- as listas telefónicas nacionais/regionais. 

Os nomes das pessoas a quem dirigir a carta de apresentação, foram obtidos, cumulativamente, 

das formas seguintes: 

- através de uma base de dados gentilmente fornecida pela empresa "DUN & 

BRADSTREET"; 

- idem pela empresa "NIELSEN"; 

- pela consulta da publicação do Diário de Notícias sobre "Os 4 000 Gestores-Chave" 

[15]. 

Quando não foi possível obter os nomes de quaisquer das pessoas pretendidas (ocupantes dos 

cargos acima designados), então as cartas foram endereçadas, por ordem de preferência, aos 

cargos de Director de Planeamento e Director Geral / Conselho de Administração. Quando 

possível, a opção por qual dos cargos, baseou-se na informação recolhida na lista telefónica 

(relativamente aos departamentos constantes da mesma, face a uma dada empresa/grupo). 

De posse destas informações, expediram-se os questionários. Até cerca de três semanas a um 

mês após, efectuou-se a recepção daqueles. Findo este prazo (embora o fixado no questionário 
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fosse de aproximadamente quinze dias), para aquelas empresas que não responderam, foram 

efectuados contactos telefónicos a fim de confirmar a recepção do questionário e, nos casos de 

resposta afirmativa (que, sublinhe-se, "foi mais a excepção do que a regra"), insistir na 

utilidade e necessidade de preenchimento e envio do mesmo, ainda que fora do prazo 

inicialmente fixado. Nos casos de resposta negativa, i.e., do desconhecimento de qualquer 

questionário ("que constituíram a regra"), foram confirmados os endereços, bem como os 

nomes das pessoas certas a quem enviar a correspondência em causa (esta confirmação também 

foi efectuada nos casos em que tinham efectivamente recebido o questionário, embora não 

tivessem respondido ao mesmo) e tentou-se sensibilizar as pessoas para o preenchimento do 

mesmo. Quando a receptividade não foi automaticamente desencorajadora (e, felizmente, foi a 

maioria!), expediu-se uma segunda via, solicitando uma resposta num prazo máximo de cerca 

de duas semanas. 

Novamente, durante aproximadamente as três semanas a um mês seguintes, receberam-se as 

respostas provenientes da segunda insistência. 

De acordo com o já citado no ponto 2.2 desta parte II, a taxa de respostas situou-se nos 21,8%. 

3.1.2. O QUESTIONÁRIO 

A construção do questionário postal2 orientou-se pelos objectivos estabelecidos inicialmente 

para a pesquisa, devendo, por isso, proporcionar três domínios fundamentais de informação: 

- dados de identificação e caracterização das empresas/holdings de grupos (questões 1 a 

6); 

- Consultar Anexo II-B), que contém uma cópia do questionário postal enviado às empresas constituinte do 
universo em estudo 
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- dados de caracterização dos responsáveis pelo planeamento - que se pretendia fossem os 

respondentes (questões 31 a 34); 

- dados relacionados com a descrição das características do sistema de planeamento da 

empresa/grupo (questões 7 a 30 e 35 a 40). 

Logicamente que o terceiro domínio seria o que deveria merecer tratamento central de análise, 

sendo que os outros dois primeiros ocupariam um estatuto de subalternidade funcional - muito 

embora necessários, pois tomariam possível a confrontação de uma diversidade de situações - 

e, portanto, absorvendo uma dimensão bastante mais reduzida que o terceiro domínio (não 

constituindo, por isso, objecto de preocupação relativamente ao seu contributo para o acréscimo 

da dimensão total do questionário, a qual se pretendia o mais reduzida possível, como se 

explica de seguida). 

Quanto às questões encaradas como objecto primordial de atenção, a sua inclusão estava, à 

partida, condicionada pela dimensão que o questionário deveria ter, por forma a que não fosse 

necessário muito tempo para o seu preenchimento e, sobretudo, que não causasse um impacto 

negativo ao(à) respondente, o que poderia induzi-lo(a) à sua não resposta. Ainda assim, havia a 

convicção de que o questionário seria inevitavelmente um pouco longo, por forma a permitir 

cumprir os objectivos inicialmente fixados. 

Tomava-se, portanto, necessário assegurar um preenchimento rápido e fácil de todo o 

questionário, bem como uma apresentação gráfica tão atractiva quanto possível. Quanto ao 

primeiro tipo de necessidade, duas hipóteses alternativas extremantes se colocavam para a 

elaboração das questões e respectivas respostas: fazer as perguntas e deixar totalmente em 

aberto e livre a resposta dos inquiridos, ou padronizar e fechar essas respostas pedindo aos 

inquiridos que assinalassem a(s) adequada(s). 

Optou-se por uma solução algo híbrida pois, se é certo que as questões fechadas facilitam a 

rapidez de resposta e a facilidade de análise posterior, também não menos certo é o facto de ser 

muito difícil considerarem toda uma gama diversificada e abrangente de situações, perdendo-se 

eventualmente, por isso, em riqueza de informação. Assim, tanto quanto possível, as questões 
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assumiram um carácter fechado com várias alternativas de resposta, mas muitas das questões 

incluindo (sempre que entendido como útil) a possibilidade de o(a) respondente expressar uma 

outra alternativa de resposta eventualmente não compreendida nas demais apresentadas e 

aplicável à concreta situação da sua empresa/grupo. Ainda, em algumas poucas matérias, 

entendeu-se preferível adoptar questões abertas, dado o carácter de grande diversidade de 

informação possível de vir a fazer parte das respostas, e portanto, de muito difícil padronização 

para uma questão fechada. Assim, pretendeu-se, basicamente, dar melhor cumprimento ao 

objectivo de reduzida dimensão. 

Ainda, a opção de apresentar duas páginas A4 numa só, pela redução na fotocópia, pareceu ser 

uma forma de tornar o questionário aparentemente menos extenso - sobretudo porque isso 

reduziu a dimensão de papel para "metade", o que (julga-se), certamente, surtiu um efeito 

ocular/psicológico menos negativo para quem teve que responder a um conjunto relativamente 

extenso de questões - e, consequentemente, contribuir também, embora indirectamente, para a 

consecussão do objectivo de reduzida dimensão. 

No final do supracitado questionário, tentou-se ainda fazer o controlo do nome e cargo 

desempenhado pelo(a) respondente, supostamente a pessoa inicialmente pretendida. Para 

justificação dessa informação "suplementar" estava subjacente o confirmarem se pretendiam que 

se lhes enviasse, posteriormente, o tratamento de síntese da investigação em causa. 

3.2. PROGRAMA DE ENTREVISTAS EM PROFUNDIDADE 

O inquérito postal foi útil para recolher muita informação num espaço de tempo relativamente 

curto (cerca de dois meses e meio), mas sentiu-se que só um programa de entrevistas pessoais 

poderia dar profundidade à pesquisa e evitar um questionário demasiado extenso. 
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Assim, após a análise das respostas ao inquérito postal, foi elaborado um outro questionário^ 

para servir de base a um programa de entrevistas pessoais às empresas/grupos que possuíssem 

um sistema de planeamento estratégico com condições de formalidade (conforme ponto 4.2 da 

parte I desta dissertação), nomeadamente: 

* haver um "departamento" de planeamento com um responsável (ou seja, um director de 

planeamento) com a função de coordenar todo o processo de planeamento da 

empresa/grupo; 

* haver um manual de planeamento; 

* haver documentos ou outputs escritos, provenientes do processo de planeamento; 

O principal objectivo do questionário-base das entrevistas, residiu no apuramento de mais 

informação sobre o funcionamento do sistema de planeamento estratégico formal das empresas 

que afirmaram possuí-lo, de facto (isto é, de acordo com os requisitos de formalidade 

"impostos"). 

Este tipo de informação, se fosse considerada no questionário postal, sobrecarregá-lo-ia em 

demasia, contrariando o objectivo de curta dimensão do mesmo. Além disso, obtida de uma 

forma pessoal (através de entrevista), permitir-se-ia, à partida, a obtenção de melhor e mais 

informação, para além de se garantir a resposta a todas as questões do questionário postal, ou 

seja, às eventualmente não respondidas. 

^ Consultar a constituição do questionário presencial no Anexo III 
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CAPÍTULO 4 

RESULTADOS DA PESQUISA 

4.1. METODOLOGIA DE ANÁLISE DOS DADOS 

Estando-se de posse de um conjunto de dados "soltos", resultantes das respostas dadas aos 

questionários postais e às entrevistas presenciais, sentiu-se a necessidade de compilá-los e 

trabalhá-los, por forma a tomá-los num conjunto de informação passível de ser facilmente 

entendida, comparada, analisada... 

Assim, a análise dos dados foi precedida de um conjunto de passos, que se passam a descrever 

de seguida, tendo em vista facilitar essa mesma análise: 

Io - Havia que trabalhar as questões abertas (inevitavelmente diferentes para cada empresa), 

por forma a poderem catalogar-se as várias respostas a essas questões. 

Para tanto, após listagem e análise de cada uma e do conjunto de todas as respostas a 

cada questão aberta, decidiu-se criar, para cada uma destas questões, agrupamentos ou 

classes de respostas, a partir das quais se enquadraram as várias respostas 

efectivamente dadas pelas empresas. 

Este foi um trabalho um pouco complicado, na medida em que: 

- por um lado, muito raramente se encontraram duas respostas iguais, o que levou à 

tentação de criar, para cada questão aberta, quase tantas classes de respostas quanto 

as respostas efectivamente dadas; 
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- por outro lado, e numa linha contrária ao que atrás se disse, não se pretendiam criar, 

para cada questão aberta, demasiadas classes de respostas, para não tomar muito 

pesada a análise e evitar a demasiada dispersão de informação que, de alguma forma, 

estava correlacionada; 

- considerando cada resposta efectivamente dada, ela reunia em si um conjunto de 

informações diferentes (dizendo de outra forma, as respostas efectivamente dadas por 

cada empresa, a uma dada questão aberta, não foram, em geral, respostas "simples", 

no sentido de transmitirem apenas uma ideia, mas antes, respostas "compostas", no 

sentido em que aglutinavam um conjunto de ideias), o que abriu a possibilidade de a 

mesma resposta poder estar presente em mais do que uma classe de respostas, se as 

diversas informações que dela fizessem parte, assim o justificassem (esta 

possibilidade seria tanto mais sentida, quanto mais detalhadas fossem as classes de 

respostas, tendendo a diminuir com classes de resposta em menor número e mais 

globais). 

Na linha das observações atrás efectuadas, optou-se por criar poucos agrupamentos 

para cada questão (o mínimo possível), aglutinando, em cada um, um conjunto de 

informações (com base nas várias respostas efectivamente dadas à questão, bem 

entendido) que, de alguma maneira, estivessem mais directamente relacionadas. 

Evidentemente que o critério seguido encerra alguma arbitrariedade, apesar da qual, 

ainda assim, pareceu ser a melhor forma de se resolver o problema. 

2o - Relativamente aos indicadores de dimensão, tomava-se também necessário construir 

intervalos de variação para os vários indicadores, de modo a tomar os dados 

comparáveis. Neste sentido, os intervalos foram construídos, embora inevitavelmente 

com algum arbítrio, atendendo aos valores de que se dispunha, tentando escalonar os 

intervalos de maneira tal que evitasse um desequilíbrio demasiado em algum, ou 

alguns, face aos outros (embora, inevitalvelmente, isso tivesse sempre que acontecer, 

em maior ou menor escala). 

105 



De notar, no entanto, que: 

• No caso das vendas, não se deparou com problemas de maior, visto que quase 

todas as empresas cederam esse tipo de informação para os dois últimos anos, o 

mesmo não acontecendo, porém, para o ano de 1989 (o qual também era pedido 

na questão 5 do questionário postal, mas para o qual não se vieram a dispor de 

respostas em número suficiente para se fazer uma análise minimamente fidedigna). 

• Quanto aos outros indicadores, dada a enorme carência de dados de que se 

dispunha, entendeu-se que o melhor seria, também, "ignorar" os poucos 

disponíveis, uma vez que estes não pareciam ser, de modo algum, representativos 

da amostra (e portanto, tomariam qualquer análise algo desprovida de sentido). 

Nesta perspectiva, os únicos intervalos que, afinal, se construíram para os indicadores 

de dimensão, foram os concernentes ao volume de vendas de 1990 e 1991, os quais 

estão patentes no quadro 4.4. 

3o - Ultrapassados estes obstáculos, houve que proceder à elaboração de um plano de 

análise, face aos objectivos previamente fixados para a pesquisa (conforme ponto 1.3 

da segunda parte), o qual espelha a ordenação e exposição seguida neste ponto 4 do 

trabalho. 

A partir desse plano, puderam estabelecer-se as necessidades relativas aos vários tipos 

de quadros a construir, a partir das várias questões (primeiro, do questionário postal, e 

depois, das entrevistas), pretendendo-se com isso compilar a informação de tal forma 

que se pudessem fazer análises e extrair conclusões de forma expedita. 

4o - Tabelaram-se e editaram-se os dados, questão a questão, informaticamente, atendendo 

aos objectivos fixados e ao plano de análise proposto. 
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Face a isto, está-se finalmente em condições de prodecer à análise dos resultados (a seguir 

apresentada), baseando-se esta na leitura individual de cada um dos quadros resultantes do 

trabalho informático e, também, na leitura comparada entre vários deles, fazendo-se uma análise 

frequencista e/ou de valores absolutos e/ou da ordenação e/ou da média dos valores patentes 

nos mesmos 

A exposição que se segue, tem subjacente todo o trabalho prévio sobre os dados atrás referido, 

o qual permitiu uma mais fácil e clara obtenção de conclusões. 

De salientar, ainda, que apenas se recorrerá à análise dos dados das entrevistas quando se 

analisarem, mais em profundidade, as empresas que possuem planeamento estratégico formal, 

como parece lógico. 

4.2. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.2.1. PERFIL GENÉRICO DAS EMPRESAS DA AMOSTRA 

1 É conveniente referir que a análise que se segue não se baseou apenas nos quadros a que se faz referência ao 
longo da mesma (os quais se apresentam, uns no correr do texto e outros em anexo). Ela foi bastante mais 
abrangente, baseando-se noutros quadros que não se apresentam, por duas ordens de razões: 

- para não sobrecarregar demasiado a dissertação; 
- e porque lais quadros contêm informações de carácter não decisivo para as principais conclusões. 
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4.2.1.1. Caracterização Global das Empresas da Amostra 

1) Por sectores da C.A.E. 

Do conjunto de empresas que responderam ao questionário postal (as quais constituem a 

amostra em análise) - conforme se pode constatar pelo quadro 2.1 desta parte II, atrás 

apresentado a maioria delas concentra-se no sector 3 da C.A.E. (Indústrias 

Transformadoras), mais concretamente, nos subsectores 38 (Fabricação de Produtos Metálicos 

e de Máquinas, Equipamento e Material de Transporte), com 19.2%, e 35 (Indústrias Químicas 

dos Derivados do Petróleo e do Carvão e dos Produtos de Borracha e de Plástico), com 13.5%. 

Também com bastante expressão no total geral, encontra-se o sector 5 (Construção e Obras 

Públicas), comportando 13.5% das empresas. De notar que, embora o sector 6 (Comércio por 

Grosso e a Retalho, Restaurantes e Hotéis) tenha, no seu total, uma representatividade 

relativamente elevada de empresas (15.4%), quando desagregado, os dois subsectores que o 

constituem - 61 e 62 apenas detêm, cada um, 7.7% das empresas da amostra (tanto quanto o 

sector 8 e o subsector 34), o que não é de grande expressão. 

2) Por tipo de classificação jurídica 

Pela leitura do quadro 4.1 (p.110), pode ver-se que a maioria das empresas são sociedades 

anónimas (80.8%), seguindo-se as sociedades por quotas (com 15.4%) e, finalmente, as 

empresas com "outro" tipo de classificação jurídica não explicitamente contemplada no 

questionário (representando 3.8% do total), sendo esse "outro" tipo constituído por empresas 

públicas (que não sociedades anónimas). Não existe qualquer empresa em nome individual, 

fazendo parte da amostra. Esta distribuição não é de admirar, se se atender ao facto de que se 

trata das "maiores" empresas (relativamente ao volume de vendas) a operar em Portugal. 
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3) Por tipo de empresa 

Das empresas respondentes, 54.9% estão inseridas em grupos económicos (mas sem serem 

holdings desses grupos), portugueses ou estrangeiros, 31.4% são empresas independentes 

(isto é, não pertencem a qualquer grupo económico) e, ainda, 13.7% são também pertencentes 

a grupos, mas são holdings dos mesmos - vide quadro 4.2 (p.l 10). 

4) Por percentagem de participação estrangeira no capital 

Denota-se (pela leitura do quadro 4.3 - p.l 11) que, a maioria das empresas que responderam, 

são participadas em menos de 50% por entidades estrangeiras, e, daquelas que pertencem a 

grupos (sendo essas empresas as holdings do grupo, ou não), 50% declararam que o capital da 

holding do grupo é maioritariamente estrangeiro, e, como não podia deixar de ser, outras 50%, 

que o capital da holding do grupo é maioritariamente nacional. 

5) Por volume de vendas 

Relativamente ao volume de vendas das empresas, pode-se constatar, a partir do quadro 4.4 

(p.l 11), que, quer em 1990, quer em 1991, o comportamento das empresas apresenta-se 

relativamente semelhante em termos cardinais e em termos ordinais (face aos escalões 

definidos). Assim, a maioria das empresas possui um volume de vendas abaixo dos 15 milhões 

de contos. Das que ultrapassam este montante, a maior parte encontra-se no escalão de vendas 

entre os 15 milhões e os 50 milhões de contos, sendo o número de empresas com vendas acima 

dos 50 milhões de contos, reduzido. 

6) Por tipo de organograma 

Conforme testemunha o quadro 4.5 (p.l 11), da totalidade das empresas da amostra, a maioria 

(44.7%) está organizada por funções; também 22.4% das empresas possui organogramas 

divisionalizados por produtos ou/e por linhas de produtos; ainda, em 11.8% das empresas, 

existe uma organização divisionalizada por áreas geográficas. Note-se que, em várias das 

empresas (se se atender ao total de respostas do quadro 4.5) existem estruturas compostas. 

109 



7) Por tipo de planeamento praticado 

Dentro desta panorâmica geral, 75% das empresas, afirmaram possuir um sistema de 

planeamento estratégico formal; 17.3%, possuem planeamento estratégico, mas de natureza 

informal; e, apenas 7.7% do total das empresas da amostra, não possuem qualquer tipo de 

planeamento estratégico (vide quadro 4.6 - p.l 12). 

Perspectiva-se, então, interessante, conhecer, embora em traços genéricos, qual o perfil mais 

comum das empresas que se encontram em cada um dos três grupos acima referidos, 

relativamente ao tipo de sistema de planeamento. 

QUADRO 4.1 
Tipo de Classificação Jurídica 

Caracterização N® de 
Jurídica Empresas % 

Por Quotas 8 15.4 
S.A. 42 80.8 
Em Nome Individual 0 0.0 
Outra 2 3.8 
TOTAL 52 100.0 

QUADRO 4.2 
Tipo de Empresa 

N0 de 
Empresas % 

Holding 7 13.7 

Empresa 
Independente 16 31.4 

Emp. pertencente 

a um Grupo 28 54.9 

TOTAL 51 100 
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QUADRO 4.3 
Participação Estrangeira no Capital 

Participaçflo Estrangeiro 
no Capital 

N® de 
Empresas % 

Da Empresa 

23 54.8 < 50% 

= 50% 

> 50% 

1 2.4 

18 42.9 

Total 42 100 

Do Holding do Grupo 

9 50.0 < 50% 

- 50% 
> 50% 

0 0.0 
9 50.0 

Total 18 100 

QUADRO 4.4 
Volume de Vendas 

ESCALÕES DE VENDAS VENDAS EM 1990 VENDAS EM 1991 

(Unid : 1 000 cts.) N0 Emprs. % N0 Emprs. % 

^ 15 000 23 44.3 21 40.4 

15 001 - 50 000 19 36.5 18 34.6 

50 001 - 100 000 5 9.6 6 11.5 

^ 100 001 5 9.6 7 13.5 

TOTAL 52 100 52 100 

QUADRO 4.5 
Tipo de Organograma 

Tipo de N® de 
Organograma Empresas % 

P/ Áreas Geográficas 9 11.8 

P/ Produtos ou 
Linha de Produtos 17 22.4 

P/ Funções 34 44.7 

P/ Projectos 5 6.6 

Matricial 7 9.2 

P/ Clientes 4 5.3 

TOTAL 76 100 
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QUADRO 4.G 
Tipo de Planeamento Praticado 

Existe Plan. Estratégico 
na Empresa (grupo) ? 

N0 de 
Empresas % 

Sim, Formal 39 75.0 

Sim, Informa! 9 17.3 

Não 4 7.7 

TOTAL 52 100 

4.2.1.2 Perfil das Empresas Sem Planeamento Estratégico 

As quatro empresas sem planeamento estratégico (que representam, como se referiu, 7.7% do 

total), repartem-se, uma por cada um dos sectores da C.A.E. seguintes: 38 (Fabricação de 

Produtos Metálicos e de Máquinas, Equipamento e Material de Transporte), 5 (Construção e 

Obras Públicas), 61 (Comércio por Grosso) e 71 (Transportes e Armazenagem) - confirmar 

através do quadro 4.7 (p.l 16). 

Dessas quatro empresas, duas são sociedades por quotas e outras duas são sociedades 

anónimas (conforme se pode ver no quadro 4.8 - p.l 16). 

De igual forma, também 50% das empresas sem planeamento estratégico são empresas 

independentes e outras 50% pertencem a grupos económicos (quadro 4.9 - p.l 16). 

A participação estrangeira no capital destas quatro empresas é sempre inferior a 50%, 

acontecendo o mesmo em relação à participação no capital das holdings que tutelam os grupos 

das duas empresas pertencentes a grupos económicos (quadro 4.10 - p. 116). 
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Estas empresas pertencem, na sua maioria (75%) ao escalão mais baixo do volume de vendas 

(isto é, possuem um volume de vendas inferior a 15 001 milhares de contos, quer em 1990, 

quer em 1991). Apenas uma empresa não pertence a este escalão, situando-se o seu volume de 

vendas em 1990 e em 1991, no entanto, no escalão imediatamente a seguir, ou seja, entre os 

15 001 e os 50 000 milhares de contos (conforme quadro 1 - Anexo IV). 

Quanto ao tipo de organogramas mais comuns, estes parecem ser os por funções e os matriciais 

(cada um, em 28.6% dos casos), seguindo-se, ex cequo (com 14.3%), os divisionalizados por 

áreas geográficas, por produtos/linhas de produtos e por projectos. Note-se, no entanto, 

conforme se pode inferir do quadro 4.11 (p.l 16), que em algumas empresas não existe apenas 

um tipo de organograma, mas mais do que um, o que parece indiciar estruturas múltiplas ou 

compostas. 

Do quadro 4.12 (p.l 17), pode-se concluir que, embora este tipo de empresa não possua 

planeamento estratégico, ela não é destituída de qualquer tipo de planeamento; de facto, possui 

planeamento, simplesmente de natureza não estratégica. 

No entanto, uma empresa referiu ter um director de planeamento (vide quadro 2 - Anexo IV) e 

outra, embora não tenha ninguém explicitamente com esse cargo, possui responsável pelo 

planeamento (quadro 3 - Anexo IV), responsável esse constituído pelo conjunto da 

administração da empresa (inscrito na rubrica "outro" do quadro 4 - Anexo IV), pelo que, os 

administradores, eventualmente, acumularão as funções de planeamento com algumas de gestão 

corrente. 

• Características do responsável pelo planeamento 

A) Funções desenvolvidas pelo responsável pelo planeamento (incluindo o responsável pelo 

planeamento com o cargo de director de planeamento) - quadro 5 - Anexo IV: 

repartem-se, de igual forma, essencialmente, entre: 

- coordenar o circuito de documentos. 
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- integrar os documentos, 

- fornecer e recolher informação aos/dos gestores de linha antes das reuniões, 

- emitir opiniões e recomendações através de documentos escritos, 

o que denota, curiosamente, um conjunto de funções de assessoria, características (pelo 

menos teoricamente) dos orgãos de planeamento de empresas com sistemas de 

planeamento estratégico. 

B) Perfil psicológico: 

As características em que se consideram especialmente fortes, apontadas pelos 

responsáveis pelo planeamento das duas empresas citadas foram as (quadro 8 - Anexo 

C) Dados pessoais (média): 

• Idade - 31.5 anos; 

• Número de anos na empresa - 4; 

• Número de anos na função - 4 (quadro 11 - Anexo IV). 

D) Background académico/profissional: 

Os dois responsáveis pelo planeamento são licenciados nas áreas de economia, engenharia 

e direito, e apenas um possui cursos especializados na área de gestão (quadro 9 - Anexo 

Das duas empresas com responsáveis pelo planeamento, apenas uma referiu que esse 

responsável já possuía experiência profissional na área de planeamento, na empresa e 

noutras empresas anteriores (vide quadros 10 e 44 - Anexo IV). 

IV): 

IV). 
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• Perfil do figurino do planeamento praticado 

A) Fontes de informação e técnicas utilizadas no planeamento: 

Das fontes de informação utilizadas para efeitos de planeamento, salientam-se (vide 

quadro 29 - Anexo IV): 

- as estatísticas próprias (com 30.8%); 

- as estatísticas oficias (com 23.1%); 

- e as publicações especializadas (com 15.4%). 

Relativamente às técnicas de análise de dados utilizadas para efeitos de planeamento 

(conforme quadro 45 - Anexo IV), temos como mais comuns, as: 

r 
simulação 

análise de cenários 1 
ex (Equoy com 21.4%; 

{séries temporais, ajustamento sazonal\ 
,. , . , ex CBquoy com 14.3%. 

analise e diagnostico ambiental j 

B) Benefícios práticos do planeamento: 

As empresas com sistemas de planeamento não estratégico são de opinião que o 

planeamento (apesar de não estratégico) tem sido lucrativo, na medida em que trouxe 

alguns benefícios práticos à empresa (ver quadro 40 - Anexo IV), sobretudo: 

- melhoria dos sistemas de informação e controlo (em 66.7% dos casos); 

- maiores eficiência e eficácia (em 333% dos casos). 

C) Limitações do planeamento: 

As limitações apontadas aos sistemas de planeamento das empresas, foram (vide quadro 

41 - Anexo IV): 

- informação (interna e externa) deficiente (50%); 

- e grande dependência da empresa por factores exógenos (50%); 
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D) Formas de colmatar as limitações do sistema de planeamento: 

As acções visadas, a curto prazo, para ultrapassar as limitações dos sistemas de 

planeamento, são, fundamentalmente (vide quadro 42 - Anexo IV): 

- a melhoria dos sistemas de informação; 

- e a sensibilização dos gestores para a necessidade de aplicar planeamento estratégico 

na empresa. 

QUADRO 4.7 
Repartição por Sectores C.A.E./ 

QUADRO 4.8 
Caracterização Jurídica/Pl. Não Estratégico 

/PI. Não Estratégico Caracterização N* de 

CÓDIGO N0 de Jurídica Empresas % 

C.A.E. Empresas % Por Quotas 2 50.0 

31 0 0.0 SJV. 2 50.0 
32 0 0.0 Em Nome Individual 0 0.0 
34 0 0.0 Outra 0 0.0 
35 0 o.o TOTAL 4 100 
38 1 25,0 

41 0 0.0 QUADRO 4.9 
42 0 0,0 Tipo de Empresa/PI. Não Estratégico 
50 25,0 1 

Carac. da En lidado N1 de 
61 25,0 1 Respondente Empresas 
62 0 0.0 % 

71 1 25,0 Holding 0 0.0 

72 0 0,0 Empresa 
80 0 0,0 Independente 2 50.0 
91 0 0,0 Emp. pertencente 

a um Grupo TOTAL 4 100 2 50.0 

TOTAL 4 100 

QUADRO 4.10 
Participação Estrangeira no Capital/PI. Não Estratégico 

Participação Estrangeira NTde 
% no Capitai Empresas 

Da Empresa 
<50% 4 100.0 
= 50% 0 0.0 
>50% 0 0.0 

TOTAL 4 100.0 
Da Holding do Grupo 

<50% 2 100.0 
= 50% 0 0.0 
>50% 0 0.0 

TOTAL 2 100.0 

QUADRO 4.11 
Tipo de Organograma/PI. Não Estratégico 

Tipo de N* de 
Organograma Empresas % 

P/Areas Geográficas 1 14.3 

P/ Produtos ou 
Unha de Produtos 1 14*3 

P/Funções 2 20.6 

P/ Projectos 1 14.3 

Matricial 2 28.6 

P/ Cllentea 0 0.0 

TOTAL 7 100 
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QUADRO 4.12 
Razões da Não Existência de Planeamento Estratégico 

Razões da NÃO Existência de 
Planeamento Estratégico 

N- de 
Empresas % 

Existe Planeamento mas de 
Natureza Não Estratógica 4 80.0 

A Estratégia não está Escrita 
mas apenas na minha Mente 0 0.0 

Não Acredito na Estratégia 0 0.0 

Outras Razões 1 20.0 
TOTAL 5 100 

4.2.1.3 Perfil das Empresas Com Planeamento Estratégico Informal 

Foram nove, o número de empresas da amostra que declararam possuir sistemas de 

planeamento estratégico informais. 

Dessas empresas, conforme se pode constatar pelo quadro 4.13 (p.123), 33.3% concentram-se 

no sector 5 da C.A.E. (Construção e Obras Públicas); 22.2% pertencem ao sector 8 (Bancos e 

Outras Instituições Financeiras. Seguros, Operações sobre Imóveis e Serviços Prestados às 

Empresas) e outras tantas ao subsector 38 (Fabricação de Produtos Metálicos e de Máquinas, 

Equipamento e Material de Transporte); as restantes dividem-se em igual percentagem (11.1%) 

pelos subsectores 32 (Indústrias Têxteis, do Vestuário e do Couro) e 61 (Comércio por 

Grosso). 

Curiosamente, todas as empresas com planeamento estratégico informal são sociedades 

anónimas (quadro 4.14 - p.123), sendo que, a maioria pertence a grupos económicos (50%), 

37.5% são independentes e apenas uma (que representa 12.5% do total) é holding de um grupo 

económico - vide quadro 4.15 (p.123). 
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Cinco empresas afirmaram ter capital minoritariamente estrangeiro e, duas das empresas 

pertencentes a grupos, referiram que, numa, o capital da holding do grupo é maioritariamente 

português, e noutra, o capital da holding do seu grupo é, inversamente, maioritariamente 

estrangeiro (vide quadro 4.16 - p.123). 

Apesar de todas as empresas com sistemas de planeamento informais serem sociedades 

anónimas e a maioria pertencer a grupos económicos, o que faria supor, a priori, que se trataria 

de empresas contidas nas de maior dimensão da amostra, pode-se constatar, no entanto, que, 

pelo menos face ao indicador volume de vendas - de acordo com o quadro 1, no Anexo IV 

afinal, a maioria, quer em 1990, quer em 1991, pertence ao escalão de vendas mais baixo (ou 

seja, até aos 15 milhões de contos), seguindo-se 333% das empresas a inserirem-se no escalão 

de vendas entre os 15 001 e os 50 000 milhares de contos. 

Também no caso destas empresas (à semelhança do que acontece com as empresas sem 

planeamento estratégico), o tipo de organização mais comum é a por funções, em 44.4% das 

empresas (conforme quadro 4.17 - p.124), o que reflecte a tendência geral da amostra. Essa 

tendência geral é seguida, de igual forma, na estrutura divisionalizada por produtos/linhas de 

produtos, colocando-se este tipo de organograma em segundo lugar, com 22.2% face ao total 

de empresas com planeamento informal, mas ex cequo com os organogramas divisionalizados 

por clientes, do que parece poder inferir-se uma preocupação relativamente importante, por 

parte destas empresas, com os aspectos relacionados com o mercado e com o marketing (talvez, 

até, numa tentativa de adaptação a ambientes relativamente conturbados e instáveis). 

• Existência de responsável pelo planeamento 

De notar que nenhuma das nove empresas com planeamento estratégico informal, tem director 

de planeamento (quadro 2 - Anexo IV), e, em 77.8% das empresas, nem sequer existe alguém 

responsável pelo planeamento (quadro 3 - Anexo IV); apenas duas empresas (22.2% do total 

de nove) possuem responsável pelo planeamento. 
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• Perfil do figurino do planeamento estratégico informal 

A) Abrangência/desenvolvimento do planeamento informal: 

Normalmente, o planeamento que é praticado por estas empresas abrange, na maioria dos 

casos (55.6%), toda a empresa/grupo (contra 44.4% dos casos em que abrange apenas 

parte da empresa/grupo) - vide quadro 25 - Anexo IV. 

É um planeamento relativamente participado, na maior parte das vezes (46.7%), entre o 

conselho de administração (C.A.) e gestores de um nível abaixo do C.A.. No entanto, em 

33.3% dos casos, apenas todo o C.A. participa directamente no processo de planeamento 

e, em 13.3%, é bastante mais participado (pelo C.A. e gestores até dois níveis abaixo do 

C.A.) - quadro 26 - Anexo IV. 

B) Horizonte dos planos estratégicos: 

Os planos estratégicos extendem-se, com maior frequência (40%), a um ano. Também, 

em 30% dos casos, os planos têm horizontes temporais até três anos e, em 20%, até cinco 

anos (ver quadro 24 - Anexo IV). 

Ç) Modo de funcionamento das reuniões de planeamento: 

Regra geral, as empresas deixam as actividades de planeamento para o fim de semana, na 

própria empresa (em 80% das empresas - conforme quadro 27 - Anexo IV), o que parece 

reforçar ainda mais o informalismo devotado ao planeamento (sobretudo se se atender ao 

facto de que a generalidade das reuniões de fim de semana são de cariz informal e 

"descomprometido"! ...). 

D) Decisões de carácter estratégico tomadas pelas empresas: 

As decisões de carácter estratégico mais comuns, oriundas do planeamento estratégico, 

são (de acordo com o quadro 30 - Anexo IV): 

Io - entrada em nova área geográfica (35%); 
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2o - entrada em novo segmento (25%); 

3o - manutenção (20%). 

O que revela atitudes estratégicas algo afoitas (será que como consequência de uma 

reflexão estratégica "menos" cuidada?). 

E) Documentos escritos provenientes do processo de planeamento: 

Apesar de informal, do processo de planeamento destas empresas resulta um conjunto de 

documentos, dos quais se destacam, como mais comuns (conforme quadro 35 - Anexo 

IV): 

Io - orçamento geral da empresa (18.2%); 

2o - orçamento das secções (15.2%); 

objectivos das U.E.N/s \ 

objectivos de curto prazo das secções 

manual de procedimentos 

{ex cequo, com 12.1%). 

Se se confrontar o quadro 35 - Anexo IV com o quadro 36 - Anexo IV, pode-se reparar que o 

plano estratégico, que se encontra em segundo lugar no total da amostra, com 15.1%, não é 

dos documentos mais elaborados por este tipo de empresa, o que não é, aparentemente, de 

estranhar, já que se trata de um documento mais comum em sistemas de planeamento 

estratégico formais (pois visa tornar expressa a(s) estratégia(s) da empresa), o que parece 

querer significar que as estratégias adoptadas por estas empresas são meramente implícitas. 

F) Existência de manual de planeamento: 

Provavelmente devido ao carácter informal do seu planeamento estratégico, nenhuma das 

nove empresas tem manual de planeamento (quadro 32 - Anexo IV). 

G) Fontes de informação e técnicas utilizadas no planeamento: 

Das fontes de informação mais utilizadas no planeamento, destacam-se (quadro 29 - 

Anexo IV): 
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Io - informações recolhidas junto dos clientes (20%); 

informações recolhidas junto dos trabalhadores^ 

2o - < estatísticas oficiais (ex cequo, com 16.7%). 

estatísticas próprias 
/ 

Das técnicas de análise de dados utilizadas para efeitos de planeamento, destacam-se 

(quadro 45 - Anexo IV) as: 

2o - simulação (com 17.6%); 

3o - análise e diagnóstico ambiental (com 11.8%). 

Repare-se no destaque dado à avaliação subjectiva, o que denota, de alguma forma, a 

informalidade inerente aos sistemas de planeamento destas empresas. 

A análise de cenários, também em primeiro lugar, poderá querer significar alguma 

preocupação em estar precavido quanto aos eventos futuros (uma perspectiva pró-activa), 

embora as estratégias estejam apenas implícitas, ou seja, não reduzidas a escrito. 

H) Benefícios práticos do planeamento informal: 

Da análise conjunta dos quadros 38 e 40 - Anexo IV, pode dizer-se que os benefícios mais 

comuns que o planeamento trouxe, na prática, às empresas, apontados pelas mesmas, têm 

a ver com questões relacionadas com o acréscimo das eficácia e eficiência, nomeadamente 

porque o planeamento estratégico permite uma maior participação de gestores de vários 

níveis hierárquicos que, actuando em conjunto, veiculam uma melhor informação 

(contribuindo, em parte, para a melhoria dos sistemas de informação), asseguram uma 

maior sistematização de ideias, uma melhor compreensão global do negócio, 

empreendendo um conjunto de acções estratégicas numa perspectiva antecipadora, ou pró- 

-activa, dos acontecimentos vindouros. 

avaliação subjectiva> 

análise de cenários 
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I) Limitações do sistema de planeamento: 

Como principais limitações nos sistemas de planeamento das empresas, foram apontados, 

em 50% dos casos {vide quadro 41 - Anexo IV), as que se relacionam com: 

• estrutura pesada; dispersão de decisões; falta de envolvimento da gestão com o 

processo de planeamento estratégico, dificultando-se, assim, o processo e a 

implementação de decisões. 

J) Formas de colmatar as limitações do sistema de planeamento: 

Malgrado estas limitações apontadas, 33.3% das empresas referem que não pensam tomar 

qualquer tipo de providência a breve trecho, enquanto que outras 333% pensam tomar 

medidas como (quadro 42 - Anexo IV): 

• reestruturar a organização; flexibilizar processos; informatizar os sistemas de 

informação e melhorar os conhecimentos sobre a área de planeamento. 

Do exposto, pode concluir-se que se trata de um tipo de planeamento estratégico ainda bastante 

insipiente e predominantemente orçamental, preocupando-se essencialmente com o curto prazo 

e com os aspectos operacionais de funcionamento da empresa. Revela-se, também, um 

planeamento estratégico praticado, de facto, em condições de informalidade (comprovadas, em 

parte, pela ausência de director de planeamento na totalidade das empresas ou de, pelo menos, 

um responsável pelo planeamento (neste caso, na grande maioria das empresas); pela não 

existência de um manual de planeamento, com reuniões antecipadamente marcadas para se fazer 

planeamento e com as atribuições dos vários participantes no processo de planeamento; e pela 

pouquíssima preocupação com a elaboração do plano estratégico (revelando pouca preocupação 

com a formalização da estratégia)). 
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Infelizmente, muitos dos quadros constantes do Anexo IV, pelo fraquíssimo número de 

respostas, não fornecem informações de forma alguma concludentes, ou representativas das, 

embora poucas, empresas da amostra com planeamento estratégico informal. 

QUADRO 4.13 
Repartição por Sectores C.A.E./ 

/PI. Informa! 

CÓDIGO NQ de 
C.A.E. Empresas % | 

31 0 0.0 
32 1 11.1 
34 0 0.0 
35 0 0.0 
38 2 22,2 
41 0 0,0 
42 0 0,0 
50 3 33,3 

61 1 11.1 
62 0 0.0 

71 0 0,0 
72 0 0.0 
80 2 22,2 

90 0 0,0 

TOTAL 9 100 

QUADRO 4.14 
Caracterização Jurídica/PI. Informal 

Caracterização 
Jurídica 

N» de 
Empresas % 

Por Quotas 0 0.0 
S.A. 9 100.0 

Em Nome Individual 0 0.0 
Outra 0 0.0 
TOTAL 9 100 

QUADRO 4.15 
Tipo de Empresa/Pl. Informal 

Carac. da Entidade 
Respondente 

N* de 
Empresas % 

Holding 1 12.5 
Empresa 

independente 3 37.5 

Emp. pertencente 

a um Grupo 4 50.0 
TOTAL 8 100 

QUADRO 4.16 
Participação Estrangeira no Capital/PI. Informal 

Participação Estrangeira t^de 
% no Capital Empresas 

Da Empresa 
<50% 5 100.0 
= 50% 0 0.0 
>50% 0 0.0 | 

TOTAL 5 100.0 
Da Holding do Grupo 

<50% 1 50.0 
= 50% 0 0.0 
>50% 1 50.0 

TOTAL 2 100.0 
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QUADRO 4.17 
Tipo de Organograma/PI. Informal 

Tipo de N' de 
Organograma Empresas % 

P/ Áreas Geográficas 1 11.1 
P/ Produtos ou 
Unha de Produtos 2 222 

P/ Funções 4 44.4 
PI Projectos 0 0.0 
Matricial 0 0.0 
P/ Clientes 2 22.2 

TOTAL 8 100 

4.2.1.4 Perfil das Empresas Com Planeamento Estratégico Formal 

Em termos gerais, as trinta e nove empresas que afirmaram possuir sistemas de planeamento 

estratégico formais, assumem uma caracterização bastante consentânea com a da média do total 

geral das empresas da amostra {vide quadros 4.18 a 4.22 - pp.125-126), como, aliás, seria de 

esperar, dado estas empresas representarem, como atrás se disse, 75% do total da amostra. 

Apenas três ressalvas vaie a pena fazer. 

1- Os subsectores 38 e 35 da C.A.E. continuam a ocupar a posição cimeira no ranking 

total deste tipo de empresas por sectores da C.A.E., mas neste caso, a segunda posição 

é cedida, ex cequo com 103%, aos subsectores 34 (Indústrias do Papel; Artes Gráficas 

e Edição de Publicações) e 62 (Comércio a Retalho) - vide quadro 4.18 (p.125). 

2- Relativamente ã participação estrangeira no capital, quer das empresas (independentes 

ou fazendo parte de grupos), quer das holdings das empresas que pertencem a grupos 

(independentemente de serem elas próprias as holdings^ ou não), aquela revela-se 

maioritária, respectivamente de 56.2% e de 57.1% - conforme quadro 4.21 (p.126). 
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3- A maior parte destas empresas (cerca de 64% em 1990 e de 67% em 1991) possui um 

volume de vendas acima dos 15 milhões de contos, sendo o intervalo de vendas com 

maior expressão, aquele que se situa entre os 15 001 milhares de contos e os 50 000 

milhares de contos - quadro 1, no Anexo IV. 

Ora, face ao perfil das empresas da amostra com planeamento estratégico formal, e dado que o 

presente trabalho versa, essencialmente, sobre a análise deste tipo de empresas, interessa 

conhecer, mais em profundidade, a forma como funcionam os sistemas de planeamento destas 

empresas, as razões da sua introdução, quando foram implantados, e uma multiplicidade de 

outros aspectos com eles relacionados. 

É precisamente isso que se tratará no ponto seguinte. 

QUADRO 4.18 
Repartição por Sectores C.A.E./ 

/PI. Formal 

CÓDIGO Nc de 
C.A.E. Empresas % 

31 3 7,7 
32 1 2,6 
34 4 10,3 
35 7 17,9 
38 7 17,9 
41 1 2.6 
42 1 2.6 

50 3 7.7 

I 61 2 5.1 
62 4 10,3 

71 1 2.6 
72 2 5,1 
80 2 5,1 
90 1 2,6 

TOTAL 39 100 

QUADRO 4.19 
Caracterização Jurídica/Pl. Formal 

Caracterização í^de 
% Jurídica Empresas 

Por Quotas 7 18.0 
S.A. 30 76.9 
Em Nome Individual 0 0.0 
Outra 2 5.1 
TOTAL 39 100 

QUADRO 4.20 
Tipo de Empresa/PI. Formal 

Carac. da Entidade 
Respondente 

N* de 
Empresas % 

Holding 6 15.4 

Empresa 
Indepondsnto 

11 28.2 

Emp. pertencente 
a um Grupo 22 56.4 

TOTAL 39 100 
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QUADRO 4.21 
Participação Estrangeira no Capital/PI. Formal 

Participação Estrangeira 
no Capital 

r^de 
Empresas % 

Da Empresa 
<50% 14 43.8 
= 50% 0 0.0 
>50% 18 56.2 

TOTAL 32 100.0 
Da Holding do Grupo 

<50% 6 42.9 
= 50% 0 0.0 
>50% 8 57.1 

TOTAL 14 100.0 

QUADRO 4.22 
Tipo de Organograma/PI. Formal 

Tipo d« N> de 
Oroanograma Empresas X 

P/ A/eaa Geográficas 7 11.3 
PI Produtos ou 
Unha de Produtos 14 22.6 
P/ Funções 29 46 8 
PI Projectos 4 6.5 
Matricial 5 8.1 
PI Clientes 3 4.8 

TOTAL 62 100 

4.2.2. A PRÁTICA DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO FORMAL NAS 

EMPRESAS DA AMOSTRA 

4.2.2.1. A Prática dc Planeamento Estratégico Formai nas Empresas da 

Amostra que o disseram ter 

• Existência de responsável pelo planeamento 

Se se reparar no quadro 2 - Anexo IV, vê-se, como seria de esperar, que a maioria das 

empresas (60.5%) com planeamento formal possui um director de planeamento, e, das 

que o não têm, apenas 20% não têm um responsável pelo planeamento (quadro 3 - 

Anexo IV). Ainda assim, não deixa de ser bastante curioso o facto de cerca de 13% do total 

das empresas que dizem ter planeamento formal, não terem qualquer responsável pelo 

planeamento, o que parece querer significar que este é feito exclusivamente pelos gestores de 
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linha, sem qualquer adjuvante no processo. Neste sentido, uma dúvida se coloca: conseguirão 

estes gestores conciliar de forma eficaz as actividades de gestão corrente (o urgente) com as 

relacionadas com o planeamento (o importante)? Até porque, apesar de a generalidade das 

empresas (conforme se constata adiante) deixar as reuniões de planeamento para o fim de 

semana (na empresa), estas empresas, regra geral, desenvolvem o planeamento na empresa e 

durante a semana! 

Relativamente às empresas com responsável pelo planeamento e sem director de planeamento, 

quem, com maior frequência, exerce essas funções {vide quadro 4 - Anexo FV), não é, nem o 

director comercial, nem o director financeiro, mas sim alguém ligado à administração da 

empresa/grupo, e também (embora em menor número), alguém ligado à área de planeamento e 

controlo de gestão (inscritos na rubrica "outros" do quadro 4 - Anexo IV, representando 75% 

do total). No entanto, em segundo lugar, com 18.8%, aparece o director financeiro a exercer 

essas funções. 

• Características do responsável pelo planeamento 

A) Descrição das funções do responsável pelo planeamento: 

As funções mais comummente atribuídas (e desempenhadas) ao(pelo) responsável pelo 

planeamento (conforme se pode ver nos quadros 5 e 6 - Anexo IV), têm sido: 

- emitir opiniões e recomendações através de documentos escritos (20%); 

- fornecer e recolher informação aos/dos gestores de linha antes das reuniões 

(18.7%); 

- integrar os documentos (15.5%); 

- assistir às reuniões de planeamento (quadro 6 - Anexo IV): 

• a todas ( em 71.4% dos casos) 

• a parte (em 25.7% dos casos), cujas mais comuns, são (de acordo com o 

quadro 7 - Anexo IV): 
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- as finais, por serem as principais 

- e as com o superior do responsável pelo 
planeamento e os directores de primeira 
e/ou de segunda linha 

(ex cequo, com 28.6%). 

Das reuniões a que os responsáveis pelo planeamento não assistem 

(quando assistem apenas a parte delas), destacam-se as seguintes {vide 

quadro 7 - Anexo IV): 

Io - as reuniões técnicas de cada departamento/direcção, por ser 

função, apenas dos responsáveis respectivos, detalhar para si 

o planeamento (em 50% dos casos); 

2o - as reuniões não principais, por excesso de níveis hierárquicos 

(em 25% dos casos) - embora não sejam especificadas quais se 

entendem por reuniões não principais. 

Do exposto, poder-se-ia, talvez, deduzir que o responsável pelo planeamento é, 

aparentemente (e na generalidade das empresas com planeamento estratégico formal), um 

orgão de assessoria, na verdadeira acepção do termo, um facilitador de todo o processo de 

planeamento e não um orgão decisor (como, aliás, teoricamente assim se defende dever 

ser). Contudo, se se atentar no facto de que os responsáveis pelo planeamento, que não 

directores de planeamento, são também orgãos de linha (decisores), esta tese "cai por 

terra" relativamente a estes responsáveis pelo planeamento, mantendo-se, no entanto, para 

o caso das empresas com directores de planeamento. 

B) Peifil psicológico: 

Relativamente às características pessoais em que os responsáveis pelo planeamento se 

consideram especialmente fortes, destacam-se as três seguintes (ver quadro 8 - Anexo IV): 

Io - relações humanas (25%); 

2o - abertura menta] (24%); 

3o - criatividade (163%); 
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o que não deixa de ser curioso, na medida em que, se a característica mais comum dos 

responsáveis pelo planeamento é a capacidade de estabelecerem boas relações humanas, 

isso parece querer significar que se trata de um orgão moderador de conflitos e não um 

especialista na área de planeamento. 

Evidentemente que é conveniente que esta característica exista num responsável pelo 

planeamento; porém, talvez hajam outras características eventualmente mais importantes, 

como é o caso, por exemplo, da de pensador/filósofo e da criatividade. 

Talvez quem devesse, essencialmente, desempenhar essas aparentes funções de 

moderador de conflitos fosse o orgão de topo participante no processo (sobretudo nas 

reuniões de planeamento). Mas, se se pensar que, nestes responsáveis pelo planeamento, 

da amostra, estão, além de directores de planeamento (orgãos de assessoria, de facto), 

também orgãos de linha, nomeadamente administradores, a relevância na característica das 

relações humanas, pode ficar a dever-se, em parte, a estes. 

C) Background académico/profissional: 

- em termos académicos (quadro 9 - Anexo IV), 62% dos responsáveis são licenciados 

(dos quais, 41.1% na área de gestão, 27.6% na área de economia, também 27.6% na 

área de engenharia e 3.4% na área de direito), 18% têm mestrados em gestão e, também 

18%, têm cursos especializados na área de gestão, o que revela um conjunto de 

conhecimentos, na generalidade, razoavelmente satisfatórios para as funções que devem 

ser desenvolvidas por estes orgãos. 

- em termos profissionais (quadro 10 - Anexo IV): 

• na empresa - 35.3% desempenharam funções nas áreas administrativa e 

financeira; 

- 26.5% desempenharam funções inscritas na rubrica "outras" 

(fundamentalmente, em áreas de assessoria - relacionadas com 

os sistemas de informação - e de relações com os clientes); 
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- 23.5% desempenharam funções na área de planeamento e 

controlo de gestão; 

• noutras empresas - 23.3% desempenharam funções inscritas na rubrica "outras" 

(ou seja, nas áreas de informática, produção, consultoria e 

seguros); 

- 20% desempenharam funções nas áreas de planeamento e 

controlo de gestão; 

- 20%, também, desempenharam funções nas áreas financeira 

e de contabilidade; 

o que denota grande experiência em várias áreas, nomeadamente, nas áreas financeira e 

administrativa e menos nas áreas de planeamento e controlo de gestão. 

D) Dados pessoais (média): 

• Idade - 39.6 anos; 

• Número de anos na empresa - 11.2; 

• Número de anos na função - 3.5 (veja-se quadro 11 - Anexo IV). 

Donde se pode deduzir que, em termos médios, os responsáveis pelo planeamento são 

pessoas com uma antiguidade bastante razoável nas empresas onde actualmente se 

encontram, não se reflectindo isso, no entanto, em termos das funções de planeamento, as 

quais parecem ser bastante mais recentes. 

E) A quem reporta o director de planeamento (quando existe): 

Reporta, normalmente, à administração/direcção geral. 

De notar que, na maior parte das vezes (em 58.8% dos casos, de acordo com o quadro 12 

- Anexo IV), o superior hierárquico do responsável pelo planeamento assiste apenas a 
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parte das reuniões de planeamento, as quais se relacionam (conforme quadro 13 - Anexo 

IV), com maior frequência, com: 

• as decisões finais, nomeadamente aprovação da estratégia, dos programas e do 

orçamento e as que definem as permissas básicas (reuniões iniciais) - em 61.1% dos 

casos. 

F) A quem reporta o responsável pelo apoio ao sistema de planeamento: 

Como se pode ver no quadro 14 - Anexo IV, o responsável pelo apoio ao sistema de 

planeamento reporta, na maioria das empresas (em cerca de 40%), à administração da 

empresa e, em 32%, ao director de planeamento. 

• Perfil do figurino do planeamento estratégico formal 

A) Razões da introdução do planeamento formal: 

As principais razões da introdução do planeamento formal, apontadas pelas trinta e nove 

empresas que afirmaram possuí-lo, são, basicamente (conforme se pode ver no quadro 15 

- Anexo IV): 

Io) fornecer um quadro de referência para os gestores (em 13.6% dos casos); 

2°) 

r- ajudar a resolver problemas ligados 
dimensão e complexidade da empresa 

- contribuir para a formação de uma 
organização coerente e sinergética 

(ex cequo, com 12.2%); 

3o) envolver a hierarquia nas decisões de gestão (9.5%); 

4o) auxiliar a coordenação (8.1 %). 

B) Maturidade e experiência na elaboração de planeamento formal: 

A data mais comum de introdução do planeamento formal é referida como sendo a que se 

enquadra entre os anos de 1985 e 1989 (em 25.6% das empresas), seguindo-se a 
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introdução daquele, em 17.9% dos casos, antes da década de 60 e, em 15.4% dos casos, 

entre 1980 e 1984 (quadro 16 - Anexo IV), o que denota que o planeamento formal é 

relativamente recente no domínio da gestão destas empresas. 

As empresas mais características de cada um dos períodos mais comuns de introdução do 

planeamento formal são, normalmente (conforme quadros 17, 18 e 19 - Anexo IV): 

-de 1985 a 1989 

sociedades anónimas 

independentes (não pertencentes a grupos) 

com capital maioritariamente nacional 

antes da década de 60 

rsociedades anónimas 

pertencentes a grupos económicos 

com capital maioritariamente estrangeiro 
(da empresa e do gm^o!holding) 

-de 1980 a 1984 

rsociedades anónimas 

pertencentes a grupos económicos 

com participação maioritariamente estrangeira 
no capital da empresa. 

Ç) Frequência e duração dos ciclos de planeamento: 

Sem dúvida alguma que a frequência dos ciclos de planeamento (ou seja, a frequência com 

que os planos estratégicos são revistos) que mais se destaca no total geral é a anual (com 

76.9%), seguida da frequência irregular (mas esta, apenas em 12.8% dos casos) - vide 

quadro 20 - Anexo IV. 

Relativamente à duração dos ciclos de planeamento (isto é, o período durante o qual 

decorrem as reuniões de planeamento), pode ver-se pelo quadro 21 - Anexo IV, que a 

mais comum é a trimestral (com 36.8%), seguida das durações semestral e "outra" (ex 

cequo com 23.7%). 

Se se fizer uma leitura aos quadros 22 e 23, no Anexo IV, constata-se que: 
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- para as empresas que se encontram nos anos mais comuns de introdução do 

planeamento formal nas mesmas (antes da década de 60, 1980-84 e 1985-89), a 

frequência dos ciclos de planeamento mais comum é a anual (primeira do ranking 

total); 

- quanto à duração dos ciclos de planeamento, 

. nas empresas que introduziram o planeamento formal antes de 1960, a mais 

comum é a trimestral, 

. nas empresas que introduziram o planeamento formal entre 1980 e 1984, a 

mais comum é a semestral, 

. nas empresas que introduziram o planeamento formal entre 1985 e 1989, a 

mais comum é a duração residual "outra" (sempre inferior a um ano). 

D) Horizonte dos planos estratégicos: 

Pode dizer-se que o planeamento estratégico praticado pela generalidade destas empresas 

é, sobretudo, de médio prazo, uma vez que os horizontes temporais mais comummente 

apontados para os planos são (conforme quadro 24 - Anexo IV): 

Io - até cinco anos (37.5%); 

2o - até três anos (313%); 

3o - até um ano (12.5%). 

E) Abrangência/desenvolvimento do planeamento formal: 

Regra geral, o planeamento abrange toda a empresa/grupo (em 92.3% dos casos - 

consoante quadro 25 - Anexo IV) e não apenas algumas partes desta/deste (já que isto só 

acontece em 7.7% dos casos), o que parece reflectir o carácter abrangente que o 

planeamento estratégico deve ter (sobretudo, se numa perspectiva de Gestão Estratégica). 

Um outro sintoma desse carácter abrangente do planeamento estratégico parece residir no 

facto de ele, regra geral, ser razoavelmente participado pela hierarquia de gestão. Na 
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verdade, pela leitura do quadro 26 - Anexo IV, pode-se verificar que o planeamento é, 

normalmente, desenvolvido por; 

Io - C.A., mais um nível abaixo do C.A. (35.2%); 

2o - C.A., mais dois níveis abaixo do C.A. (25%); 

3o - todos os membros do C.A. (18.5%). 

F) Modo de funcionamento das reuniões de planeamento: 

Da leitura do quadro 27 - Anexo IV, constata-se que a generalidade das empresas (63.8%) 

faz as suas reuniões de planeamento nas instalações da mesma, ao fim de semana. 

Quererá isto revelar a pouca devoção dada ao planeamento formal, atendendo ao 

informalismo e descomprometimento habitualmente presentes nas reuniões de fim de 

semana? 

G) Fases do processo de planeamento: 

De todas fases de planeamento estratégico que se encontram no quadro 28, no Anexo IV 

(em consonância com as fases expostas na primeira parte desta dissertação), a única que 

não é cumprida por nenhuma das empresas com planeamento formal que responderam à 

questão 37 do questionário postal (trinta e três empresas, ou seja, 84.6% das trinta e nove 

com planeamento formal), é a da definição quantitativa da estratégia actual. 

No entanto, poucas são as empresas que se preocupam em desenvolver algumas fases, 

tais como: 

- definição da missão (apenas em 15.2%); 

- repensar a estratégia actual (apenas em 15.2%); 

- as fases ligadas ao desenvolvimento dos vários níveis de estruturas: 

- grande estrutura (apenas em 24.2%); 

- macro-estrutura (apenas em 18.2%); 

- micro-estrutura (apenas em 15.2%); 
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- elaboração de regras (vademecum) (apenas em 18.2%); 

o que parece ser revelador de um planeamento deficiente (sendo a falta de definição da 

missão, o maior indício dessa deficiência). 

As grandes preocupações das empresas situam-se, prioritariamente, ao nível das seguintes 

fases: 

Io- ^ 

.nova estratégia \ 

.objectivos estratégicos 

.objectivos de curto prazo 

.consolidações orçamentais 
(orçamento geral da empresa) j 

ex cequo em 100% das empresas; 

2o - orçamentos de curto prazo em 97% das empresas; 

3o - programação em 93.9% das empresas; 

r.auditoria externa ^ 
abstraindo a preocupação 
explícita com a geração 
de alternativas estratégicas 

.planeamento funcional 

ex cequo em 90.9% das empresas. 

H) Fontes de informação e técnicas utilizadas no planeamento formal: 

As fontes de informação mais comummente utilizadas para efeitos de planeamento são (de 

acordo com o quadro 29 - Anexo IV): 

Io - estatísticas próprias (com 23.1%); 

estatísticas oficiais 

publicações especializadas 
{ex cequoy com 18.8%); 

3o - serviços de empresas especializadas (com 12.5%). 

Das técnicas de análise de dados utilizadas no planeamento, destacam-se (conforme se 

pode ver no quadro 45 - Anexo IV): 
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Io - análise de cenários (com 20.8%); 

2o - simulação(16.4%); 

3o - análise e diagnóstico do ambiente (13.8%); 

que, como se pode verificar, são técnicas que, embora encerrem algum recurso a modelos 

matemáticos formalizados (nomeadamente a simulação), não são, no entanto, demasiado 

matematizadas - do que talvez se possa deduzir que, as empresas com planeamento 

estratégico formal utilizam, na generalidade, um conjunto de técnicas que aligeiram os seus 

processos de planeamento, no sentido de os tomar flexíveis às mutações ambientais. 

Se se comparar com as técnicas de análise de dados mais utilizadas pelas empresas com 

planeamento estratégico informal, pode constatar-se que a avaliação subjectiva, no caso 

das empresas com planeamento formal, é muito menos utilizada que no caso daquelas, o 

que parece querer indiciar que, à medida que os sistemas de planeamento se vão tomando 

mais formalizados, a preocupação em "abandonar" técnicas meramente subjectivas, vai 

crescendo. 

I) Decisões de carácter estratégico tomadas pelas empresas com planeamento formal: 

As decisões estratégicas mais comuns, têm sido (quadro 30 - Anexo IV): 

Io - entrada em novo segmento (com 263%); 

2o - manutenção (com 24.2%); 

3o - entrada em nova área geográfica (com 21.1%); 

o que reflecte, aparentemente, uma atitude estratégica um pouco mais cautelosa que a das 

empresas com planeamento estratégico informal. 

De referir que, conforme faz notar o quadro 31 - Anexo IV, a decisão de entrar em novo 

segmento (a mais comum) é tomada, sobretudo, pelas empresas com frequência anual dos 

ciclos de planeamento. No entanto, para as empresas (poucas) com frequências não anuais 

dos ciclos de planeamento, a decisão estratégica predominante, parece ser a de 

manutenção. 
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J) Existência de manual de planeamento: 

Em termos gerais, a maioria das empresas que se dizem com planeamento estratégico 

formal, têm manual de planeamento (51.4%), o que seria de esperar. Contudo, repare-se 

(quadro 32 - Anexo IV) que, mesmo assim, cerca de 48.6% das empresas não possuem 

manual de planeamento (um dos requisitos de formalidade do sistema de planeamento 

patentes neste trabalho), o que é um número relativamente elevado. 

E, pelos quadros 33 e 34 do Anexo IV, vê-se que a existência de manual de planeamento 

está concentrada, sobretudo, nas empresas com director de planeamento (em 68.4%); e, 

quando não existe director de planeamento, são sobretudo as empresas com responsável 

pelo planeamento que têm manual de planeamento (66.7%). 

K) Outros documentos escritos provenientes do processo de planeamento: 

De entre outros documentos escritos provenientes do processo de planeamento, destacam- 

-se os seguintes (conforme quadro 35 - Anexo IV): 

Io - plano estratégico (com 16.5%); 

2o - orçamento geral da empresa (15%); 

3o - orçamento das secções (13.6%); 

E, se se confrontar com o quadro 36 - Anexo IV, repare-se que o documento mais 

comum, proveniente do processo de planeamento, da generalidade das empresas da 

amostra, é o orçamento geral da empresa e, em segundo lugar, vem o plano estratégico; no 

caso das empresas com planeamento formal, estas posições invertem-se. Ainda assim, 

continua a verificar-se, tal como nas empresas com planeamento estratégico informal, uma 

especial tendência das empresas com planeamento formal para a elaboração de orçamentos. 

objectivos das U.E.N/s 

objectivos de curto prazo das secções 
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Refira-se, contudo, que (conforme se pode ver no quadro 37 - Anexo IV), quando os 

responsáveis pelo planeamento já exerceram anteriormente funções de planeamento 

noutras empresas, dá-se uma maior relevância à grande estrutura (15.4%) do que ao 

orçamento geral da empresa (12.8%), passando este último, neste caso, para terceiro lugar 

(enquanto que, no geral e quando os responsáveis pelo planeamento não tiveram 

experiência na área de planeamento noutras empresas, o orçamento geral da empresa é o 

segundo tipo de documentos mais comum). 

L) Benefícios práticos do planeamento formal: 

Se se atentar no quadro 38 - Anexo IV, constata-se que, na generalidade, o planeamento 

tem sido benéfico para as empresas; nomeadamente, os benefícios mais comummente 

apontados são: 

Io - melhor desempenho (28.9%); 

2o - participação a vários níveis hierárquicos (21.1%); 

3o - espírito de grupo (18.4%); 

Segundo o quadro 39 - Anexo IV, constata-se que: 

- o primeiro benefício (melhor desempenho), é considerado pela maioria das 

empresas (por 75.8%), como muito importante; 

- os segundo e terceiro benefícios (participação a vários níveis hierárquicos e 

espírito de grupo), são considerados pela maioria das empresas 

(respectivamente, por 52% e por 62.5%), como importantes. 

Os benefícios do planeamento formal mais sentidos (acima explanados) devem-se, 

essencialmente, a (conforme quadro 40 - Anexo IV): 

- visibilidade; sistematização de ideias; acções pró-activas; melhor compreensão do 

negócio (em 37% dos casos); 
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- aumento de motivação dos gestores; fortalecimento de um espírito de grupo; visão 

de conjunto; maior tranquilidade e confiança dos gestores na empresa (em 19.6% 

dos casos); 

- maiores eficácia e eficiência (em 19.6% dos casos). 

M) Limitações no sistema de planeamento formal: 

As principais limitações apontadas pelas empresas, nos seus sistemas de planeamento 

(quadro 41 - Anexo IV), são as seguintes: 

Io - estilo de gestão dirigista e centralizador; rigidez no processo de planeamento; 

informação (interna e externa) deficiente (33.3%); 

2o- estrutura pesada; dispersão de decisões; falta de envolvimento da gestão com o 

processo de planeamento estratégico - dificultando o processo e a 

implementação de decisões - (22.2%); 

3o - acumulação das funções de planeamento com outras funções; dificuldade de 

articulação entre o planeamento estratégico e a gestão corrente (16.7%). 

Estas razões, nomeadamente a última, parecem vir ao encontro das suspeitas atrás 

levantadas relativamente ao facto de os gestores de linha das empresas sem responsável 

pelo planeamento terem dificuldades de articulação entre as actividades de gestão corrente e 

as de planeamento (até porque neste grupo de razões se inserem, em grande parte, muitas 

das empresas sem qualquer responsável pelo planeamento, embora não apenas estas). 

N) Formas de colmatar as limitações do sistema de planeamento formal: 

Das acções que as empresas prevêm empreender para ultrapassar as limitações do 

planeamento formal que nelas é praticado, destacam-se as que se relacionam com (vide 

quadro 42 - Anexo IV): 
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- reestruturação da organização; flexibilização de processos; informatização dos 

sistemas de informação e melhoria dos conhecimentos sobre a área de 

planeamento (36%); 

- maior formalização do processo de planeamento estratégico (36%). 

No entanto, cerca de 24% das empresas não pensam tomar, de momento, qualquer atitude 

para obviar as limitações do sistema de planeamento, o que não deixa de ser um pouco 

preocupante. 

O) O que se sabe sobre planeamento estratégico nas empresas: 

E interessante notar que, apenas 41% das empresas com planeamento formal responderam 

à questão 39.b) do questionário postal (conforme se pode constatar no quadro 43 - Anexo 

IV, pelas, apenas, dezasseis respostas dadas). 

Das que responderam, parece que o "estado da arte" sobre planeamento estratégico, nas 

mesmas, de acordo com os respectivos responsáveis pelo planeamento, é, em geral, 

bastante razoável, pois estes: 

Io - em 37.5% dos casos, entendem que se sabe o suficiente para se desempenharem 

razoavelmente as actividades de planeamento com a qualidade mínima exigida na 

empresa; 

2o - em 25% dos casos, entendem que o nível de conhecimentos sobre planeamento 

estratégico na empresa, está bastante acima da média. 
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4.2.2.2. A Prática de Planeamento Estratégico Formal nas Empresas alvo de 

Entrevistas Pessoais 

Como se pode deduzir da análise exposta, muitas das empresas da amostra que se afirmaram 

possuidoras de sistemas de planeamento estratégicos, não têm duas das três características que 

permitem distinguir um sistema de planeamento informal de um sistema de planeamento formal 

(conforme ponto 4.2 da primeira parte desta dissertação), como sejam: 

- a existência de um manual de planeamento, que defina quem se reúne com quem, para 

decidir o quê, quando e onde: 

- e a existência de um departamento de planeamento com um director de planeamento. 

Das trinta e nove empresas com "planeamento formal", apenas vinte empresas (51%) 

apresentam, cumulativamente, as três características acima citadas. 

São, então, estas vinte empresas que, de toda a amostra estudada, possuem, de facto, e a priori, 

sistemas de planeamento estratégico formais. 

Nesta perspectiva, pareceu interessante conhecer um pouco melhor as características dos 

sistemas de planeamento destas empresas. 

Para tanto, contactaram-se os responsáveis pelo planeamento das vinte empresas, afim de se 

tentar marcar entrevistas com os mesmos, por forma a aprofundar os conhecimentos 

pretendidos. No entanto, após várias insistências, os esforços relativos a cinco dessas 

empresas, sairam logrados, acabando por se reduzir para quinze, o número de empresas 

passíveis de entrevista (ou seja, 38% das trinta e nove empresas com "planeamento formal"). 

Podem caracterizar-se genericamente essas quinze empresas, conforme se apresentam repartidas 

nas células do quadro 4.23, o qual agrega duas ordens de variáveis: 
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• os vários ramos de actividade (não por sectores da C.A.E., mas um outro tipo de 

agregação mais consentânea com uma perspectiva de marketing, a qual, em certa 

medida, pareceu ser de leitura mais imediata que a obtida por sectores C.A.E. - daí ter-se 

optado por essa agregação), que estão patentes nas várias linhas da matriz; 

• a forma iurídico-económica adoptada para classificação das várias empresas (visível em 

coluna, na matriz), a qual resultou da percepção existente relativamente à constituição do 

tecido empresarial português. 

É, então, sobre estas quinze empresas, repartidas conforme matriz constante do quadro 4.23, 

que seguidamente se apresentam as principais conclusões que se puderam retirar dos resultados 

das entrevistas efectuadas. 

Mas, antes de mais, veja-se, 

• EM QUE MEDIDA ESTAS EMPRESAS SÃO REPRESENTATIVAS DA TOTALIDADE DAS 

QUE AFIRMARAM POSSUIR PLANEAMENTO FORMAL2: 

• Quanto aos Sectores C.A.E. 

Existe uma grande heterogeneidade de sectores nas empresas entrevistadas (desde o sector 3 ao 

sector 8, inclusive). No entanto, à semelhança do total das trinta e nove empesas com algum 

tipo de planeamento estratégico formal, o sector C.A.E. de maior representatividade, continua a 

ser o 3, nomeadamente os subsectores 38 e 35 e, agora, também o 31 (Indústrias da 

Alimentação, Bebidas e Tabaco). 

• Caracterização Jurídica 

Continuam a ser maioritárias, as sociedades anónimas (86.7%). 

Todos os resultados referenciados ao longo deste ponto 4.2.2.2, podem ser consultados nos quadros sobre as 
entrevistas, presentes no Anexo V. 
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Tipo de Empresa 

A maioria das empresas pertence a grupos económicos (cerca de 73%) e destas, 36% são 

holdings. Apenas quatro empresas (26.7% do total de quinze) são independentes. 

• Participação Estrangeira no Capital 

Relativamente à participação estrangeira no capital das empresas (independentes ou fazendo 

parte de grupos, mas não holdings), aquela continua a ser maioritária (em cerca de 56% das 

empresas). 

No entanto, o capital das holdings das empresas que pertencem a grupos (sendo elas próprias 

essas holdings, ou não), é maioritariamente nacional (em cerca de 60% das empresas 

entrevistadas). 

• Volume de Vendas 

O volume de vendas, quer em 1990, quer em 1991, é, também, na grande maioria das 

empresas entrevistadas (86.7%, em cada ano), superior a 15 milhões de contos, sendo o 

segundo intervalo de vendas (entre os 15 001 e os 50 000 milhares de contos) o de maior peso 

no total. 

• Tipo de Organograma 

Dez das quinze empresas, possuem estruturas múltiplas ou compostas. 

O tipo de organograma mais comum nestas empresas (em 80% delas) é o funcional, seguindo- 

-se o divisionalizado por produtos ou linhas de produtos (em 46.7%) e o divisionalizado por 

áreas geográficas (em 20%). 
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I - 

Ora, como se pode inferir, as empresas entrevistadas possuem um perfil muito idêntico ao 

conjunto das trinta e nove empresas inseridas no grupo das que possuem "planeamento 

formal". 

• CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DOS SISTEMAS DE PLANEAMENTO DAS QUINZE 

EMPRESAS ENTREVISTADAS: 

• Desde Quando Possuem Experiência em Planeamento Formal 

A maioria das empresas entrevistadas (40%) instituiu a prática de planeamento formal na 

segunda metade dos anos 80; 20% adquiriu experiência em planeamento formal antes da 

década de 60 e outras 20% adquiriram essa experiência entre 1980 e 1984. As restantes 

empresas encontram-se repartidas pelos períodos entre 1970 e 1974 (133%) e entre 1990 e 

1992 (6.7%). 

• Manual de Planeamento 

Nenhuma empresa possui manual de planeamento exactamente nos moldes teoricamente 

defendidos. 

No entanto, todas elas possuem algum documento (ao qual umas chamam manual de 

planeamento e outras não) que desempenha as funções de um manual de planeamento, sendo 

uns mais complexos do que outros. 

Apenas cinco empresas têm os seus manuais de planeamento cumulativamente adaptados à 

estrutura, ao estilo de gestão e com os "V's" com a orientação "normal" (apresentada na figura 

4.1 da primeira parte do trabalho). 

Todas as empresas referem que o seu manual de planeamento está adaptado ao estilo de gestão 

reinante; apenas 46.7% acham que ele está adaptado à estrutura da empresa (das que entendem 
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que não se adapta à estrutura, a maioria defende que deveriam ser mais completos do que são, 

nomeadamente no que se refere às atribuições de cada participante no processo de 

planeamento); e, só em 40% das empresas, os "Vs" têm a orientação "normal" (na maioria 

das empresas, nota-se um excesso de decisões tomadas, quase que exclusivamente, no orgão 

de topo - a administração o que parece revelar uma gestão pouco democrática ou falta de 

confiança nos gestores subordinados). 

• Características do Director de Planeamento 

• Em relação aos conhecimenfos dos diredores de pianeamenio , há a salientar que, para 

a média das quinze empresas, eles situam-se, prioritariamente, nas seguintes áreas: 

Íplaneamento e controlo) 

métodos previsionais 
ex cequo, em 66.7% das empresas; 

{estratégia 

gestão de empresas^ 
ex cequo, em 60% das empresas. 

A maioria dos conhecimentos foram obtidos, cumulativamente, através da experiência 

profissional e pela via académica. No entanto, nota-se que alguns directores de planeamento 

não têm posto em prática vários dos conhecimentos que apontaram possuir (apenas têm o 

suporte teórico, conseguido por via académica). 

Se se considerarem as quinze empresas repartidas por ramos de actividade (face à matriz do 

quadro 4.23 - p.142), pode verificar-se que, na generalidade, os três ramos de actividade 

apresentam um comportamento semelhante ao total geral. De salientar, apenas, que parece 

ser o sector dos Bens Industriais, aquele onde se concentram mais directores de planeamento 

com conhecimentos nas várias áreas, enquanto que os Serviços, são o sector onde essa 

concentração é menor. 

Quanto à divisão por classificação jurídico-económica, o comportamento é, também, 

semelhante ao total geral. No entanto, refira-se que todas as Sociedades Gestoras de 
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Participações Sociais e todas as Empresas Nacionais Privadas, revelam conhecimentos dos 

seus directores de planeamento, respectivamente, em investigação operacional e em 

psicologia organizacional, conhecimentos esses relativamente pouco comuns no total das 

quinze empresas. 

• Relativamente à personal idade dos directores de planeamento , as aptidões centram-se, 

essencialmente, nas: 

- relações humanas (em 66.7% das empresas); 

- persuasão (em 60% das empresas). 

Um facto interessante de se realçar, é que a característica de pensador/filósofo, bastante 

importante num director de planeamento, é a menos comum de todas. Apenas é apontada por 

um director de planeamento de uma Empresa Nacional Privada pertencente aos Serviços. 

• Organograma do Departamento de Planeamento 

Curiosamente, quatro empresas, embora tendo directores de planeamento (não apenas 

responsáveis de planeamento, acumulando essa e outras funções de um orgão normal de linha 

numa organização), não possuem propriamente um departamento de planeamento 

"autónomo", sendo apenas o director de planeamento e a(s) secretária(s) os únicos orgãos de 

assessoria de planeamento. O que se passa é que outros orgãos de linha destas empresas estão 

também afectos às funções de planeamento, funcionando o somatório destas pessoas, com o 

director de planeamento e a(s) secretária(s), quase como que "o departamento de 

planeamento". 

Logicamente que esta situação revela uma estrutura de planeamento bastante deficiente, 

sobretudo porque serão, com certeza sérias, as dificuldades sentidas pelo director de 

planeamento, de fazer "impor" a sua autoridade sobre orgãos que não lhe estão directamente 

subordinados, prejudicando-se, assim, o bom funcionamento das funções de planeamento 

nestas empresas (isto, não falando na violação do princípio da unidade de comando que se faz 
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sentir e das prováveis consequências nefastas que daí podem advir). De facto, o que daqui 

transparece, é que, nestas empresas, o planeamento ainda não é visto com a seriedade devida! 

Nas demais empresas existe, de facto, um departamento de planeamento, como orgão de 

assessoria da gestão de topo. 

Pelos seus organogramas, a função que se revela mais comum (na generalidade das empresas) 

é a que se relaciona com o controlo de gestão. No entanto, também se nota a existência de 

funções "orientadoras" (nomeadamente as ligadas aos estudos de mercado, de investimentos, 

etc.) e, embora em menor escala, funções "organizativas" - naquelas empresas em cujo 

organograma isso não é visível, os directores de planeamento afirmaram que elas são, porém, 

desenvolvidas (sobretudo as que têm a ver com a gestão do sistema de planeamento). 

• Formação das Pessoas no Departamento de Planeamento 

Maioritariamente, são pessoas licenciadas, com formação em diversas áreas (a maioria, em 

economia e gestão, seguidas da engenharia). Poucas têm cursos de mestrado e, das que os 

têm, a maior parte é em gestão. 

Relativamente ao pessoal administrativo (secretárias) afecto ao departamento de planeamento, 

a sua formação académica situa-se ao nível liceal. 

• Número médio de Pessoas no Departamento de Planeamento 

Em geral, existem, em média, 14.1 pessoas no departamento de planeamento. 

Se consideradas as empresas por ramos de actividade, destacam-se os Bens Industriais com 

apenas 6 pessoas, em média. 

Quando consideradas as empresas por classificação jurídico-económica, destacam-se as 

S.G.P.S. com a média mais baixa (4.7 pessoas) e as Empresas Nacionais Privadas com a 

média mais elevada (22 pessoas). 
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Ia) DEFINIÇÃO DA SITUAÇÃO ACTUAL 

Cumprimento das várias fases do planeamento estratégico formal 

• Definição da missão 

Apenas duas empresas (13.3% do total) se preocupam explicitamente com a definição 

da sua missão, as quais pertencem ao ramo dos Bens Industriais, sendo uma delas 

uma S.G.P.S. e outra uma Empresa Nacional Privada. 

• Definição da estratégia actual 

Só cerca de 53% das empresas definem a estratégia actual, a qual faz parte do plano 

estratégico dessas empresas (refira-se que este só não é feito por uma das quinze 

empresas), mas fazem-na apenas de forma qualitativa e com base nos conhecimentos 

heurísticos dos gestores (não existe preocupação pelo conhecimento exacto da 

estratégia actual, pelo que "desprezam" a adopção de métodos mais elaborados para 

tal). 

2a) (RE)AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA ACTUAL 

Apenas quatro empresas (26.7% do total e metade das que definem a estratégia actual) - 

todas elas Empresas Estrangeiras e essencialmente do ramo dos Bens Industriais - se 

preocupam em fazer uma (re)avaliação da sua estratégia actual. 

Não é uma (re)avaliação feita exactamente da mesma forma como teoricamente se 

defende ser, neste trabalho, mas existem algumas aproximações (embora com base em 

métodos mais "adhocráticos"). Nomeadamente, denotam preocupação em: 

- avaliar a atractibilidade da(s) indústria(s) em que operam: 

• avaliando o volume de vendas da indústria (essencialmente através das estatísticas 

oficiais) e, também, da empresa (com base, essencialmente, na análise de 

mercado e nas demonstrações financeiras da mesma); 
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. avaliando a taxa de crescimento da indústria (quer em função da informação 

veiculada nas estatísticas oficiais, quer em função de estatísticas elaboradas pela 

própria empresa, através da informação que vai conseguindo obter do mercado) e 

a taxa de crescimento da própria empresa (com base, fundamentalmente, na 

informação resultante do controlo feito à implementação dos planos e na base da 

confrontação com a taxa de crescimento encontrada para a concorrência); 

. e avaliando a margem de lucro interna (através, essencialmente, das 

demonstrações financeiras) e da indústria (através, essencialmente, da análise de 

mercado feita pela empresa); 

- e avaliar a sua posição competitiva, nomeadamente, através dos: 

- F.C.S. (sobretudo com base na análise do cliente); 

. Pontos de Força /Fraqueza (fundamentalmente, através da análise interna da 

empresa, confrontada com a análise da concorrência, mas também bastante com 

base na intuição). 

3a) MONTANTE DE REORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA NECESSÁRIO 

Por aquilo que se conseguiu apurar nas entrevistas, nenhuma das empresas que se 

preocupa em repensar a estratégia actual, tem qualquer tipo de preocupação em avaliar 

quantitativamente o montante de reorientação estratégica necessário, retirando esse tipo 

de informação, apenas na base da percepção sentida (de forma rudimentarmente 

aproximada) pelos gestores. 

4a) GERAÇÃO DE ALTERNATIVAS ESTRATÉGICAS 

80% das empresas, cumprem esta fase, mas apenas 50% delas, o fazem de forma 

explícita. 
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É interessante notar que, todas as Empresas Nacionais Privadas e de Capitais Públicos 

e/ou Mistos, cumprem esta fase. Contudo, das Empresas Nacionais Privadas, apenas 

50% o fazem explicitamente e, das Empresas de Capitais Públicos e/ou Mistos, só 25%. 

Todas as empresas que geram alternativas (oportunidades), fazem-no com base na 

análise e diagnóstico do meio envolvente e metade delas com base na análise do cliente. 

Apenas 1/4 o fazem com base noutros métodos. 

5a) AVALIAÇÃO E SELECÇÃO DE ALTERNATIVAS ESTRATÉGICAS 

73% das empresas faz a avaliação das alternativas estratégicas geradas (ou seja, cerca de 

92% das empresas que geram alternativas), sendo que a maioria (63.6%) o faz de forma 

explícita. 

80% das quinze empresas entrevistadas, faz a selecção de alternativas (isto é, tantas 

quantas fazem geração de alternativas), mas só 50% de forma explícita. 

Note-se que as Empresas Nacionais Privadas cumprem a 100% estas duas fases (à 

semelhança do que acontece na fase de geração de alternativas), sendo que, também 

todas elas, fazem a seleção de alternativas de forma explícita, mas 50% fazem a 

avaliação de forma meramente implícita. 

O método mais utilizado para o cumprimento destas fases é o intuitivo (em cerca de 58% 

das empresas que cumprem estas fases) seguindo-se "outro tipo de métodos" que não 

explicitados na primeira parte desta dissertação (mas, a maior parte deles, tendo por base 

indicadores de atractibilidade e sinergia, também estes numa base intuitiva, para a 

avaliação e selecção das alternativas geradas). 

6a) NOVA ESTRATÉGIA 

A elaboração expressa da nova estratégia é preocupação de 86.7% das empresas. 
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7a) "IMPLEMENTAÇÃO" DA ESTRATÉGIA 

A) Via Estrutural 

73% das empresas referem que os organogramas que adoptam, resultam do tipo de 

estratégia seguido e, portanto, do processo de planeamento estratégico. 33.3% 

estabelecem as suas estruturas com base em critérios de sinergia (empiricamente) e 

atendendo aos recursos internos existentes. 

• Apenas 53.3% se preocupam com o repensar e elaborar da grande estrutura 

(especialmente as Empresas de Capitais Públicos e/ou Mistos, sobretudo as que 

pertencem ao ramo dos Bens Industriais). 

• A micro-estrutura, é preocupação de 33.3% das empresas, das quais se salientam as 

Empresas de Capitais Públicos e/ou Mistos. 

• Relativamente à macro-estrutura, somente 20% a elaboram como resultado do 

processo de planeamento, com base em critérios vários. 

B) Via Processual 

Para a implementação da estratégia, e após cumpridas (em maior ou menor escala) as 

fases de planeamento estratégico anteriormente descritas, as maiores preocupações das 

empresas situam-se ao nível das: 

orçamentação 

definição de objectivos de curto prazo 

programação 
2° _ , (ou planos de longo prazo) 1 ex em 86.7% das empresas. 

planeamento funcional 

De realçar o facto de: 
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- a programação e o planeamento funcional serem feitos, mais comummente (em 60% 

das empresas), de forma descentralizada, embora sujeitos a apreciação superior, 

especialmente nas Empresas de Capitais Públicos e/ou Mistos; 

- a elaboração dos orçamentos ser essencialmente descentralizada, mas sujeita a 

apreciação superior (isto, em 73.3% das empresas), com maior peso nas empresas 

de Capitais Públicos e/ou Mistos e nas ligadas ao ramo dos Bens de Consumo; 

- a definição dos objectivos é feita, normalmente, no sentido descendente. De facto: 

. em 40% das empresas, desenvolve-se no sentido top-down, mas de forma 

participada; 

. em 33.3%, estabelecem-se, também, no sentido top-down, só que de forma 

pouco participada. 

Finalmente, ao nível do controlo, apurou-se que os mecanismos que permitem que o 

mesmo se faça nas empresas, são estabelecidos e impostos pela administração, na 

maioria das empresas (em 53.3%). 

Os exemplos mais mencionados de mecanismos de controlo mais utilizados foram, em 

86.7% das empresas, os mapas financeiros, o que parece querer revelar um controlo 

basicamente financeiro. 

São especialmente significativas na utilização destes mecanismos de controlo, as 

Empresas Nacionais Privadas e as Estrangeiras e, por ramos de actividade, as ligadas 

aos Bens de Consumo e aos Bens Industriais. 
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4.3. CONCLUSÕES 

4.3.1. PRINCIPAIS CONCLUSÕES SOBRE A PRÁTICA DE PLANEAMENTO 

ESTRATÉGICO DAS EMPRESAS DA AMOSTRA 

De forma a sintetizar as ideias que foram sendo expostas ao longo da análise efectuada aos 

resultados da pesquisa, pretende-se neste ponto, apenas, apontar as principais linhas de força 

que se podem extrair dessa mesma análise. 

O quadro 4.24 sintetiza as principais diferenças entre os vários grupos de empresas que 

possuem diferentes tipos de sistemas de planeamento. 

Um pouco mais pormenorizadamente, podem-se extrair como principais conclusões, as 

seguintes: 

PLANEAMENTO NÃO ESTRATÉGICO 

Pode-se concluir que, na amostra considerada, a empresa tipica sem pCanccmvcrvto 

estratégico^ é uma sociedade anónima ou por quotas, independente ou pertencente a um grupo 

económico e cuja participação estrangeira no capital (da empresa, ou da sua holding - no caso 

das que fazem parte de grupos) é inferior a 50%. É uma empresa cujo volume de vendas se 

3 Repare-se que existem apenas quatro empresas sem planeamento estratégico, pelo que, a definição de uma 
empresa típica com base nas características destas quatro empresas deve, necessariamente, ser entendida com 
algumas reservas. 

Aliás, este reduzido número de empresas faz com que qualquer tentativa séria de inferência estatística da amostra 
para o universo em estudo (em relação às características das empresas sem planeamento estratégico) tenha de ser 
abandonada, oplando-se por uma inferência de tipo subjectivo (este aspecto será retomado mais cm pormenor, no 
ponto 4.3.2). 
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situa abaixo dos 15 001 milhares de contos (ou seja, atendendo a este indicador, é das empresas 

de menor dimensão da amostra), sendo o tipo de organização mais comum a por funções e/ou 

matricial. 

QUADRO 4.24 

Principais Diferenças entre os Grupos de Empresas da Amostra 
com Diferentes Tipos de Planeamento 

PLANEAMENTO 
NÃO 

ESTRATÉGICO 

PLANEAMENTO 
ESTRATÉGICO 

INFORMAL 

PLANEAMENTO 1 
ESTRATÉGICO 

FORMAL 

Sectores C.A.E. Genérico 

Fabric. Prod. Metál. 
+ 

Construção e O.P. 
+ 

Bancos e O.I.Financ, 

Indústrias Químicas j 
+ 1 

Fabric. Prod. Metál. 1 

Caracterização 
Jurídica 

S.A. 
ou 

Por Ouotas 
S.A. S.A. 1 

Tipo de 
Empresa 

Independente 
ou 

Pertencente a um 
Grupo 

Pertence a um Gruoo Pertence a um Gruoo 1 

1 

Parte Estran- 
geira do Capital 

< 50% < 50% > 50% J 

Volume de Vendas < 1 5 000 000 cts. < 15 000 000 cts. > 15 000 000 cts. j 

Tipo de 
Organograma 

Funcional 
e/ou 

Matricial 

Múltiplos, mas 
predominantemente 

Funcionais 

Múltiplos, mas 1 
predominantemente 1 

Funcionais 1 

Caracterização 

da fase de 

desenvolvimento 

do Planeamento 

Planeamento de 
Lonao Prazo 

Planeamento 
essencialmente 

Financeiro, com uma 
leve oersoectiva de 
Gestão Estratéaica 

Planeamento numa 1 
oersoectiva de Gestão 1 
Estratégica, mas ainda 1 

numa fase incipiente 1 
fessencialmente 1 

orçamental) e oouco 1 
formalizado (semi- 1 
formal e assente em | 

bases demasiado 1 
empíricas) | 
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Além disso, as informações disponíveis indiciam que, os sistemas de planeamento das 

empresas da amostra sem planeamento estratégico, têm características de um "planeamento de 

longo prazo", de acordo com a segunda fase de planeamento apresentada no segundo capítulo 

da primeira parte deste trabalho. Isto, porque: 

- existem empresas com director de planeamento ou alguém responsável pelo 

planeamento, planeamento este, que não é de natureza estratégica; 

- existem documentos escritos provenientes do processo de planeamento (o que pode ser 

deduzido a partir do tipo de funções desempenhadas pelos responsáveis pelo 

planeamento destas empresas); 

- há adopção de técnicas de análise de dados, com algum grau de sofisticação 

(nomeadamente, a simulação e as séries temporais/ajustamento sazonal). 

Trata-se, sobretudo, de empresas com reduzida dimensão face à amostra, atendendo ao seu 

volume de vendas. No entanto, no total geral do tecido empresarial português, podem, talvez, 

ser consideradas "grandes empresas", o que parece vir corroborar a opinião expressa sobre o 

tipo de sistema de planeamento (o qual apenas faz sentido em grandes organizações). 

Conforme se constatou atrás, a informação nestas empresas é deficiente e existe grande 

dependência por factores ambientais, o que faz concluir sobre a inadequação deste tipo de 

planeamento, pelo que, a adopção de planeamento estratégico poderá revelar-se bastante 

proveitosa (como, aliás, é sentido pelas próprias empresas). 
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PLANEAMENTO ESTRATÉGICO INFORMAL 

Face à amostra em estudo, pode-se concluir que a empresa típico- com pCq.ncq.mcnto 

estratégico irvformqí^. situa-se nos sectores 38, 5 ou 8 da C.A.E., é uma sociedade anónima 

que, regra geral, pertence a um grupo económico, sendo que o capital da empresa é 

maioritariamente português. O seu volume de vendas é inferior a 15 001 milhares de contos e o 

tipo de organograma mais comummente adoptado é o funcional. 

Relativamente a este tipo de empresas da amostra, parece, ainda, poder concluir-se, 

basicamente, o seguinte: 

1 - O facto de: 

- o planeamento abranger, na maioria das empresas da amostra com planeamento 

informal, toda a empresa/grupo; 

- e de haver indícios de preocupação com o meio envolvente da empresa (pela recorrência 

à análise ambiental) e de consequente articulação desta com aquele (revelada, em parte, 

pela recorrência à análise de cenários, pelo tipo de decisões de colocação das empresas 

nos mercados (decisões estratégicas) e pela ênfase relativa de tipos de estruturas que 

denotam preocupações de adaptação da empresa aos mercados); 

parece vir confirmar a existência de preocupação com a estratégia e, também, com o 

planeamento; portanto, com o planeamento estratégico. 

2 - Relativamente à informalidade desses sistemas de planeamento estratégico, ela parece 

comprovar-se através de algumas características que tais sistemas apresentam, 

nomeadamente: 

- ausência de director de planeamento na totalidade das empresas e de responsável pelo 

planeamento na maioria delas; 

4 Também aqui faz sentido o mesmo que se referiu relativamente à empresa típica sem planeamento estratégico 
{vide nota de rodapé número 3). 
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- inexistência total de manual de planeamento; 

- fraquíssima preocupação com a elaboração do plano estratégico, revelando pouca 

preocupação com a formalização da estratégia; 

- ênfase na avaliação subjectiva dos dados relacionados com as decisões de planeamento; 

- ocorrência das reuniões de planeamento ao fim de semana, na empresa (normalmente, as 

reuniões de fim de semana são encaradas pelos participantes com um certo informalismo 

e, infelizmente, por vezes, com pouca seriedade!). 

3 - Devido ao planeamento ser feito, na maioria das empresas, para toda a empresa/grupo, 

poder-se-ia pensar que, embora não formal, se tratava de um sistema de planeamento 

estratégico inserido numa perspectiva de Gestão Estratégica. 

Porém, alguns sintomas revelam que talvez não seja completamente assim. Nomeadamente, 

a preocupação, essencialmente, com a elaboração de orçamentos e de objectivos de curto 

prazo e com aspectos de eficiência operacionais (veja-se, por exemplo, a importância dada 

ao vademecum nos documentos elaborados pelas empresas), típico de uma fase de 

planeamento financeiro (veja-se capítulo 2 da primeira parte). 

Assim, é-se tentado a concluir que se trata de um tipo de planeamento de natureza estratégica, 

aproximando-se tenuamente duma perspectiva de Gestão Estratégica, mas ainda bastante 

insipiente e predominantemente orçamental. O grau de seriedade com que o mesmo é 

desenvolvido, é ainda muito precário, dada a falta de envolvimento da gestão com o 

planeamento e a dispersão de decisões que isso acarreta. 

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO FORMAL 

• Pode-se concluir que a empresa típica com pUmeamento estratégico "fOTmoX". situa-se 

fundamentalmente nos subsectores 38 (Fabricação de Produtos Metálicos e de Máquinas, 

Equipamento e Material de Transporte) e 35 (Indústrias Químicas dos Derivados do Petróleo e 
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do Carvão e dos Produtos de Borracha e Plástico) da C.A.E., é uma sociedade anónima que, 

normalmente, pertence a um grupo económico e cujo capital é, regra geral, maioritariamente 

estrangeiro. O seu volume de vendas é superior aos 15 milhões de contos, possuindo 

estruturas compostas, com predominância da organização funcional. 

• A confirmação de que o planeamento praticado pelas trinta e nove empresas da amostra com 

"planeamento formal", é de natureza estratégica, está patente em várias características 

apresentadas pelas citadas empresas, nomeadamente: 

- a abrangência do planeamento (em 92.3% das empresas, abrange toda a 

empresa/grupo); 

- a participação de vários gestores no processo de planeamento (geralmente, gestores 

até um ou dois níveis abaixo do C.A.); 

- a preocupação com o meio envolvente (90.9% das empresas fazem auditoria do meio 

envolvente, recorrendo a vários tipos de fontes de informação que denotam 

preocupação em que as informações recolhidas sejam de boa qualidade); 

- a preocupação de adaptação das empresas ao seu meio envolvente, através, por 

exemplo, da elaboração de estratégias (todas as empresas as elaboram, sendo as 

estratégias mais comuns, indiciadoras de uma mistura de cautela e de aventurei ri smo 

por parte das empresas) e de outro tipo de planos que permitam a articulação da 

estratégia aos aspectos operacionais (essencialmente, objectivos e orçamentos). 

Não deixa de ser curioso notar que, apesar de estas empresas parecerem inserir-se 

em ambientes relativamente conturbados/concorrenciais, o tipo de estrutura mais 

comum continua a ser a funcional, a qual é apelidada, na teoria sobre o assunto, de 

relativamente "pesada" e com grandes tendências burocráticas (portanto, 

relativamente pouco eficiente), logo, mais adequada a ambientes mais plácidos! 

• Quanto à formalidade inerente ao planeamento estratégico destas empresas, existem indícios 

desse formalismo, nomeadamente: 

159 



- a maioria das empresas (60.5%) tem director de planeamento (das que o não têm, 

80% possuem responsável pelo planeamento - normalmente, são os administradores 

e, em segundo lugar, os directores financeiros, que desempenham essas funções); 

- a elaboração de documentos escritos, como outputs do processo de planeamento; 

- a elaboração de manual de planeamento (em 51.4% das empresas). 

Contudo, como se pode verificar (e tal como já se referiu anteriormente), existe uma 

percentagem razoável de empresas que não cumpre dois dos três requisitos de formalidade 

(nomeadamente os da existência de director de planeamento - o qual subentende a existência 

de um departamento de planeamento - e de manual de planeamento) para que um sistema de 

planeamento estratégico possa ser considerado verdadeiramente formal. 

Além disso, o facto de as reuniões de planeamento decorrerem ao fim de semana na empresa, 

pode, também, ser sinal de pouco formalismo associado ao processo de planeamento. 

• As razões que, na maioria das empresas, nortearam a introdução do planeamento formal nas 

mesmas, foram, sobretudo, as que se relacionam com: 

- fornecer um quadro de referência para os gestores; 

- ajudar a resolver problemas ligados à dimensão e complexidade da empresa; 

- contribuir para a formação de uma empresa coerente e sinergética; 

- e envolver a hierarquia nas decisões de gestão. 

Como se pode observar, estas razões estão bastante ligadas ao crescimento das empresas e à 

consequente resolução de alguns problemas que o mesmo, normalmente, acarreta (como 

sejam, por exemplo, a dispersão de informação e de decisões), os quais, através da 

implementação dum processo de planeamento formalizado que obrigue os gestores a 

elaborarem determinados documentos, contendo diversos tipos de informação das várias 

partes da empresa, e a participarem em reuniões onde se veicula muita informação de síntese 

(que andaria eventualmente dispersa se não houvesse este tipo de sistema de planeamento), 

podem ficar grandemente resolvidos. 
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Neste sentido, parece poder concluir-se que o planeamento formal foi introduzido, 

essencialmente, como um instrumento de coordenação fundamental ao normal crescimento e 

complexidade das empresas. 

• Conforme se referiu na análise dos resultados da pesquisa, o planeamento formal particado 

pelas empresas da amostra, é relativamente recente. Na verdade, 

- em 25.6% das empresas, ele foi introduzido apenas na segunda metade da década de 

80; 

- só em 17.9%, foi introduzido antes da década de 60; 

- e, em 15.4%, foi introduzido no início dos anos 80 (entre 1980 e 1984). 

As empresas da amostra, pioneiras na introdução do planeamento formal em Portugal, foram 

as empresas maioritariamente estrangeiras pertencentes a grupos económicos (que 

introduziram o planeamento antes de 1960 e nos primeiros anos da década de 80, após 

periodo conturbado da segunda metade da década de 70). 

As empresas portuguesas (com capital maioritariamente português e, predominantemente, não 

pertencentes a grupos económicos) começaram a despertar verdadeiramente para o 

planeamento formal, apenas na segunda metade da década de 80 (nos anos anteriores, a taxa 

de adesão das empresas portuguesas a este tipo de planeamento foi muito pouco expressiva); 

no entanto, se tal foi por necessidade, de facto, ou por tentativa de imitação das congéres 

estrangeiras a operar em Portugal, é um questão sem resposta que ressalta desta análise. 

• Os resultados provenientes da introdução do planeamento formal nas empresas da amostra, 

têm sido, em grande parte, benéficos. Os benefícios mais comuns são, sobretudo: 

- melhor desempenho (devido às visibilidade, sistematização de ideias, acções pró- 

activas, melhor compreensão do negócio e maiores eficácia e 

eficiência, que o planeamento formal permite); 

. . _ , . . , . conduzindo a acréscimos de moti- 
(-participação a vários níveis hierárquicos^ vação dos gestores, a visão de con- 

-espírito de grupo 
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No entanto, as próprias empresas realçam alguns problemas/limitações nos seus sistemas 

formais de planeamento, nomeadamente: 

- estilo de gestão dirigista e centralizador; 

- rigidez no processo de planeamento; 

- informação deficiente; 

- estrutura pesada; 

- dispersão de decisões; 

- falta de envolvimento da gestão com o planeamento; 

- acumulação das funções de planeamento com outras e consequente dificuldade de 

articulação entre o planeamento estratégico e a gestão corrente. 

Dentro de todo este quadro de referência exposto, pensa-se que se podem caracterizar os 

sistemas de planeamento "formais" da generalidade das empresas da amostra, como sistemas de 

planeamento estratégicos semi-formais, inseridos numa perspectiva de Gestão Estratégica (dado 

o carácter de abrangência e participação inerentes ao processo de planeamento), mas ainda 

numa fase um pouco introdutória e pouco "maturos" (a falta de maturidade parece revelar-se, 

por exemplo, na inexistência de manual de planeamento, na falta de orgãos especializados de 

planeamento, e nas reuniões de planeamento ao fim de semana). 

Têm um cariz essencialmente de médio prazo (dado que a maioria dos planos estratégicos são 

elaborados para horizontes temporais até cinco e três anos) e orçamental/financeiro (à excepção 

do plano estratégico, os documentos que mais comummente resultam do processo de 

planeamento, são os orçamentos - daí, dizer-se que o planeamento destas empresas está numa 

fase introdutória). 

Neste sentido, poder-se-á, então, questionar a validade das respostas dadas pela maioria das 

empresas que responderam à questão 39.b) do questionário postal, ao afirmarem que têm um 

nível de conhecimentos sobre planeamento estratégico, suficiente ou até bastante acima da 

média. 
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De facto, o que parece , é que muitas empresas não têm bem a noção do que é um sistema de 

planeamento estratégico formal. Pergunta-se, então: estar-se-á perante "uma consciência 

inconsciente"? 

• No que concerne às empresas obiecto de entrevista: 

Também estas empresas praticam um planeamento de âmbito estratégico (como se pode 

facilmente constatar na análise anteriormente afectuada aos resultados das entrevistas), o qual 

não parece estar desgarrado das demais funções de gestão. Aliás, a participação de vários 

níveis de gestão no processo, que se faz sentir, embora com um orientação top-down 

razoavelmente vincada, parece querer revelar uma tentativa de articulação das várias partes e 

funções das empresas. Assim, dir-se-á que o planeamento praticado pelas empresas 

entrevistadas, se insere, como no caso da generalidade das empresas da amostra com sistemas 

de planeamento "formais", numa perspectiva de Gestão Estratégica (quarta fase do 

planeamento, patente no capítulo 2 da primeira parte). 

A semelhança das trinta e nove empresas da amostra com planeamento "formal", as empresas 

que foram entrevistadas, começaram a adoptares seus sistemas de planeamento estratégico 

formais, essencialmente, nos anos mais comummente adoptados por aquelas, o que (um 

pouco com excepção das empresas que o introduziram antes dos anos 60) revela, igualmente, 

uma experiência relativamente recente nesta área. 

Esta relativamente pouca experiência, parece poder estar na origem de algumas 

debilidades/deficiências encontradas nos respectivos sistemas de planeamento, 

nomeadamente: 

- Ao nível do manual de planeamento (apenas 46.7% acham que ele está adaptado à 

estrutura da empresa, devendo, nos casos em que o não está, ser mais completos do que 

são; e, em 60% das empresas, nota-se um excesso de decisões tomadas, quase 

exclusivamente, no orgão de topo, ou seja, a administração). 
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- Ao nível das características de personalidade dos directores de planeamento, as quais se 

centram, na maioria das empresas, nas relações humanas. Na verdade, o facto de a 

característica mais comum dos directores de planeamento ser a capacidade de estabelecer 

boas relações humanas, é importante, mas talvez houvessem outras mais importantes 

para o bom funcionamento das suas funções de assessoria na área de planeamento, 

como sejam, por exemplo, a da criatividade e a de pensador/filósofo. 

- Na não existência de departamento de planeamento em quatro empresas. 

- No facto de os departamentos de planeamento (das empresas que os têm) serem 

essencialmente departamentos de controlo de gestão, estando as funções ligadas à 

orientação e organização do sistema de planeamento, preteridas para segundo plano, 

face à função de controlo. 

- No incumprimento de várias fases do processo de planeamento, nomeadamente algumas 

bastante importantes para uma organização atingir elevados níveis de eficácia, como é o 

caso da definição da missão (que apenas é feita por duas empresas), da definição 

quantitativa da estratégia actual e da reavaliação da mesma e das geração, avaliação e 

selecção de alternativas estratégicas (existem empresas que, embora em número 

reduzido, não cumprem estas três últimas fases e, muitas, quando o fazem, fazem-no de 

forma meramente implícita e, portanto, pouco cuidada). 

- No facto de a maioria das fases de planeamento serem desenvolvidas, essencialmente, 

com base nos conhecimentos heurísticos dos gestores e na intuição, parecendo 

menosprezar-se métodos mais formalizados e cuidados. 

Neste sentido, parece poder deduzir-se que os sistemas de planeamento estratégico formais 

destas empresas são ainda um pouco incipientes, assentes em bases pouco fiáveis 

(demasiadamente empíricas) e relativamente recentes; portanto, pouco maturos. 

Além disso, pelo tipo de documentos mais comuns que se elaboram como outputs do processo 

de planeamento, é-se levado a dizer que o planeamento, embora enquadrado numa perspectiva 
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de Gestão Estratégica, é ainda de natureza muito primária, ou seja, orçamental/financeira. Aliás, 

veja-se, por exemplo, o tipo de controlo que parece ser mais comum nestas empresas - do tipo 

orçamental, o qual está, também, normalmente, associado a um planeamento do mesmo cariz. 

4.3.2. CONCLUSÕES SOBRE A PRÁTICA DE PLANEAMENTO 

ESTRATÉGICO FORMAL DAS EMPRESAS DO UNIVERSO 

É objectivo deste estudo empírico, extrair alguns resultados e concluir sobre a prática de 

planeamento estratégico no universo, a partir de inferências realizadas com base nos resultados 

e conclusões obtidas para a amostra. 

Atendendo a que, no capítulo 1 desta segunda parte, foram referenciados dois universos - as 

organizações de maior dimensão a operar em Portugal e as 238 empresas que foram inquiridas 

convém distinguir o tipo de inferência que pode ser realizada para cada um deles. 

Para o universo constituído pelas 238 empresas que foram inquiridas (através de inquérito 

postal), o qual tem sido chamado de "universo em estudo", mas, numa linguagem estatística, 

seria, com mais rigor, designado por "universo inquirido", é possível realizar uma inferência de 

carácter estatístico, já que, foi dele que se extraiu (aleatoriamente) a amostra de 52 empresas que 

forneceu os dados para o estudo. 

Devido ao seu carácter formalizado e às diversas considerações "técnicas" que têm de se 

efectuar para explicitar convenientemente o processo de inferência estatística, este assunto foi 

remetido para o Anexo VI. Refira-se, apenas, que uma das principais conclusões da inferênia 

estatística é a de que os resultados obtidos para a amostra de 52 empresas são estimativas 

centradas para os resultados do universo inquirido. 
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O outro universo presente neste estudo, formado pelas organizações de maior dimensão a 

operar em Portugal^, é um universo de referência que serviu de partida (em estatística é usual 

designar este tipo de universo por "universo objectivo"), mas, por razões de várias ordens 

(explicitadas no ponto 1.2 da segunda parte), teve que ser delimitado, até se chegar ao universo 

inquirido. Como o processo de passagem do universo objectivo para o universo inquirido não 

foi aleatório, mas sim determinístico (consubstanciando-se nas operações explicitadas no ponto 

1.2 da segunda parte, como se disse), não é válido qualquer tipo de inferência estatística dos 

resultados da amostra para o universo objectivo, sendo apenas de admitir uma inferência do tipo 

subjectivo. 

Como as inferências subjectivas assumem sempre um carácter algo especulativo, dependendo 

do posicionamento (conhecimento) do(a) autor(a) face ao assunto em estudo, não se irão 

adiantar conclusões definitivas, deixando-se apenas algumas pistas de reflexão: 

- A maioria das "grandes" empresas que ficaram de fora do universo inquirido, não são 

de tão grande dimensão como as empresas presentes neste, nem, consequentemente, 

como as 52 empresas da amostra estudada, o que faz pressupor que a percentagem 

dessas "grandes" empresas (fora do universo inquirido) que praticam planeamento 

estratégico formal, se situe significativamente abaixo do valor encontrado para as 

empresas da amostra (75%). 

- Dessas, provavelmente poucas, empresas que ficaram de fora do universo inquirido e 

que tenham planeamento estratégico formal, pensa-se que o devem praticar de uma 

forma um tanto ou quanto incipiente, em bases fundamentalmente orçamentais, na linha 

do que foi observado para a generalidade das empresas da amostra. 

Nesta linha de ideias, o conhecimento empírico do tecido empresarial português, permite 

admitir, sem muitas dúvidas, que um número bastante razoável das "grandes" empresas a 

5 Note-sc que não se consideram todas as organizações de grande dimensão a operar em Portugal porque, além de 
não terem sido incluídas quaisquer organizações sem fins lucrativos no universo inquirido, não existem dados 
empíricos suficientes para se fazer qualquer tipo de inferência subjectiva sobre a prática de planeamento nas 
mesmas. Neste sentido, considera-se como "universo objectivo", apenas as empresas (organizações com fins 
lucrativos) de grande dimensão a operar em Portugal. 
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operar em Portugal deve praticar planeamento estratégico informal (muito provavelmente numa 

percentagem substancialmente superior à encontrada - 17.3% - na amostra de 52 empresas). 

Deve, ainda, haver uma percentagem razoável de empresas sem qualquer tipo de planeamento 

estratégico (talvez, também, bastante superior aos 7.7% encontrados na amostra de 52 

empresas), sendo o planeamento praticado por essas empresas, provavelmente, efectuado em 

moldes muito semelhantes aos encontrados para as empresas sem planeamento estratégico da 

amostra, ou seja, com características de um "planeamento de longo prazo" (de acordo com a 

segunda fase de evolução do planeamento apresentada no segundo capítulo da primeira parte 

desta tese). 
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TICKET Restaurante de Portugal - Sociedade de Emissão de Títulos de Refeições 

TLP - Telefones de Lisboa e Porto 

TORRALTA - Clube Internacional de Férias 

TRANSCOMÉRCIO - Companhia de Comércio Internacional 

TRANSINSULAR - Transportes Marítimos Insulares 

TRANSMOTOR - Comercial e Industrial de Veícubs e Motores 

TUDOR - Sociedade Portuguesa do Acumulador 

UCAL - União Cooperativa Abastecedora de Leite de Lisboa 

UNIÃO dos FARMACÊUTICOS de PORTUGAL 

UNICER - União Cervejeira 

UNIFAC - União de Importadores de Matérias-Primas 

UNISYS - Sociedade Lusitana de Organizações 

VESPER Importação e Exportação 

VICTOR GUEDES - Indústria e Comércio 

VULCANO - Termodomésticos 

YAZAKI SALTANO de Portugal 



(D) nn 

A) Carta de Apresentação 

B) Questionário Postal 



ANEXO II-A1 

QId 
CENTRO DE ESTUDOS DE GE B TA O 
INSTITUTO SUPERIOR DE ECONOMIA E GESTÃO 

Lisboa, de de 1992 

Exmo. Senhor 

A Universidade Técnica de Lisboa, airaves do Insiiiuxo Superior de Economia e 

Gestão, esta a efectuar um inquérito nacional sobre as praticas relacionadas 

com o Planeamento Estratégico em Portugal. 0 objectivo é determinar o ponto 

da situação no nosso pais. 

Pelas caracterislicas distintivas da sua empresa no tecido empresarial 

português, ela foi seleccionada como um dos membros de uma amostra 

extremamente restrita de empresas nacionais. 

Permitimo-nos, assim, solicilar-lhe apenas 15-20 minutos do seu tempo, 

para responder ao questionário junto, remetendo-o posteriormente, no 

envelope que juntamos em anexo, devidamente selado e endereçado, ate ao 

próximo dia (data de recepção). 

Tão logo tenham sido recebidos lodos os questionários, enviar-lhe-emos; 

- a media nacional de lodos os questionários; 

- uma copia do seu questionário pessoal. 

Gostaríamos de salientar que garantimos o anonimato da empresa e a 

confidencialidade dos dados fornecidos, sendo estes utilizados apenas para 

efeitos estatísticos de conjunto. 

Sem outro assunto, e antecipadamente gratos pela colaboração prestada, 

subscrevemo-nos respeitosamente. 

De V. Exa. 

Atentamente 

Dulce M. J. Ferreira 



ANEXO II-B) 

QUESTIONÁRIO SOBRE 

SISTEMAS DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO EM PORTUGAL 

INSTRUÇÕES 

1. Este questionário deverá ser preenchido preferencialmente pelo Director 

Geral / ou de Planeamento. 

2. Assinale com uma cruz o(s) quadrado(s) que correspondeim) à resposta ou 

respostas que escolher. 

3- Escreva nos espaços disponíveis a informação pedida. 

4. No âmbito deste questionário, 

a) entenda-se por Estratégia, a definição de ONDE a empresa vai 

concorrer, ou seja, os mercados onde vai estar, em termos de; 

- areas geográficas: 

- indústrias (dentro das áreas geográficas); 

- segmentos (dentro das indústrias): 

b) entenda-se por Planeamento Estratégico Formal, um conjunto de 

reuniões entre gestores, antecipadamente marcadas para definição da 

estratégia e formas de a pôr em prática, que decorrem durante um 

determinado período. 

c) entenda-se por Planeamento Não Estratégico, a elaboração de Planos 

Organizacionais, como por exemplo; o organograma, o manual de 

procedimentos, o orçamento geral da empresa, etc., mas não a elaboração 

do plano estratégico (o qual deve tratar da definição da estratégia). 

5- Para qualquer esclarecimento poderá contactar a coordenadora do projecto, 

Dra. Dulce Ferreira, ou o secretariado do CEGE, através dos telefones 

(01)4683666 / (01)4661046 / (01)3970264 / (01)607099 - ext. 206 ou dos 

telefax (01)4661045 / (01)3974153. 

6. Depois de preenchido, o questionário deverá ser remetido ao CEGE, utilizando 

o sobrescrito anexo, até ao dia de de 1992. 
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Questionário-base das Entrevistas 



1 

EMPRESA:  DATA:    

ENTREVISTADO(S):      

1. Assegurar a resposta clara e completa a todas as questões do questionário postal. 

2. Descrever o MANUAL de PLANEAMENTO em termos detalhados: 

Características do Manual de Planeamento: 

□ Adaptado à estrutura  

□ Adaptado ao estilo de gestão 



3. Características do Director de Planeamento: 

• Conhecimentos sobre / obtidos como: 

□ Estratégia /  

□ Planeamento e Controlo /  

□ Gestão de Empresas /  

□ Macro Economia; Economia Pública /  

□ Economia Industrial /  

□ Psicologia Organizacional /  

□ Métodos Previsionais /  

□ Investigação Operacional /  

• Personalidade {confirmar): 

□ Relações Humanas 

□ Persuasão 

□ Empatia 

□ Abertura Mental 

□ Criatividade 

□ Pensador/Filósofo 

□ Estabilidade Emocional 

4. Características do Departamento de Planeamento: 

• NT de Pessoas  

• Organização Interna {ORGANOGRAMA) 


